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MINISTRO MARCO AURÉLIO 18
MINISTRO HÉLIO RBSATO 35
MINISTRO ORLANDO T. DA O0STA 16
MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA 36
MINISTRO RANOR BARBOSA 35
MINISTRO FERNANDO VILAR 35
MINISTRO JOSÉ AJURICABA 18
MINISTRO JOSÉ CARLOS DA FONSECA 35

TOTAL:

MINISTRO AMÉRICO DE SOUZA 35
MINISTRO AURÉLIO MENDES DE OLIVEIRA 35
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JUIZ CONV. FRANCISCO LEOCÃDIO 32
JUIZ CONV. HERÂCITO PENA JÚNIOR 32
JUIZ CCNV. OSWALDO FLORÉNCIO NEME 32
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RELAÇÃO DOS PROCESSOS SORTEADOS AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS 
DO TRIBUNAL PLENO. Em 19 de maio de 1988.

RELATOR EXMO. SR. MINISTRO MARCO AURÉLIO
Processo MS-08/88.5, Interessados: Companhia Riograndense de Telecomu 
nicaçoes - CRT e Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 4a. Região 
(Adv. Aríete Mello).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ CARLOS DA FONSECA
Processo MS-09/88.2, .Interessados: Cia. Riograndense de Telecomunica 
çoes - CRT e Eg. TRT da 4a. Região (Adv. Aríete Mello).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO REGATO
Processo MS-10/88.9, Interessados: LIGHT - Serviços de Eletricidade 
S/A e Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da la. Região (Adv. Pedro 
Augusto Musa Julião).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO FERNANDO VILAR E REVISOR EXMO. SR. MINIS 
TRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Processo DC-22/88.8, Interessados: Procuradoria Regional do Trabalho 
da 2a. Região e Cia. Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e Outra; Sin 
dicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias de São Paulo (Advs. 
José Eduardo Duarte Saad, Ary Alves de Moraes e Ulisses Riedel de Re 
sende).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO AMÉRICO DE SOUZA E REVISOR EXMO. SR. MINIS 
TRO FERNANDO VILAR —
Processo RQ-AR-209/88.9, Interessados: Altamiro de Castro Silva e Jor 
nal dos Sports S/A (Advs: José Roberto da Silva e José Alberto Couto 
Maciel).
Processo RO-DC-219/88.2, Interessados: Federação do Comércio Atacadis 
ta do Estado do Rio Grande do Sul e Outros; e Sindicato dos Emprega 
dos no Comércio de Canoas e Federação do Comércio Varejista do Estado 
do Rio Grande do Sul e Outros (Advs. Fernando Obino Martins e Raimun 
do de Lima e Silva).
Processo RO-DC-226/88,3, Interessados: Procuradoria Regional do Traba 
lho da la. Região e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Rio de Janeiro e Adress - Administração de Servi 
ços de Saúde Ltda e Outros (Advs. Carlos Affonso C. de Fraga e Rita 
de Cassia S. Cortez).
Processo RO-DC- 234/88.2, Interessados: Sindicato das Entidades Man 
tenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior do Estado de SP - 
SEMESP e Sindicato dos Professores de Campinas (Advs. Ildélio Martins 
e Carlos Jorge Martins Simões).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO AURÉLIO MENDES DE OLIVEIRA E REVISOR EXMO. 
SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Processo RO-AR-208/88.2, Interessados: Gilberto de Azevedo Agrello 
e Orpheu dos Santos Salles - RJ (Advs. Annibal Ferreira e Jorge Anto 
nio da S. Ramos).
Processo RO-AR-213/88.8, Interessados: Adélcio Marques da Paixão e 
Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÃS (Advs. Pedro do Nascimento e Zé 
lia de Magalhães Pacheco).
Processo RO-DC-220/88.0, Interessados: Federação dos Trabalhadores nas 
Industrias do Estado do Paraná e MONOFIL - Companhia Industrial de Mo 
nofilamentos e Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado 
do Paraná (Advs. Edésio F. Passos e Albary Justus).
Processo RO-DC-230/88.3, Interessados, Procuradoria Regional do Traba 
lho da la. Região - RJ e Sindicato dos Trabalhadores nas Indústriaê 
do Vestuário de Petrópolis e Sindicato das Indústrias de Confecção de 

Roupas e Chapéus de Senhoras de Petrópolis (Advs. Carlos A. Carvalho 
de Fraga, Maria Isabel R. Soares e Claudionor de S. Adão).
Processo RO-DC-238/88.1, Interessados: Alvez Azevedo S/A - Indústria 
e Comercio e Sindicato da Indústria de Laticínios e Produtos Deriva 
dos do Estado de São Paulo e Sindicato dos Trabalhadores nas Indús 
trias de Alimentação de Jundiaí, Cajamar, Campo Limpo Paulista, Loü 
veira, Itupeva, Varzea Paulista e Vinhedo (Advs. Rogério Avelar, Deus 
dedit G. de Faria e Walter M. de Assis).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO AURÉLIÚ MENDES DE OLIVEIRA E REVISOR EXMO. 
SR. MINISTRO AMÉRICO DE SOUZA —
Processo RO-DC-233/88.5, Interessados, Centrais Elétricas de Santa Ca 
tarina S/A - CELESC; Fundação Celesc de Seguridade Social e Procurado 
ria Regional do Trabalho da 12a. Região e Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria de Energia Elétrica de Florianópolis e Outros (Advs. Mau 
ri D. de Araújo Gomes, Dilnei Ângelo Biléssimo e Edésio Franco PassosT. 
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO AURÉLIO MENDES DE OLIVEIRA E REVISOR EXMO. 
SR. MINISTRO RANOR BARBOSA ~
Processo RO-DC-221/88.7, Interessados: Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria de Alimentação do Estado do Pará e Território Federal do 
Amapá e Federação das Indústrias do Estado do Parã (Adv. Paula F. Sil 
va) .
Processo RO-PC-225/88.6, Interessados: Procuradoria Regional do Traba 
lho da la. Região - RJ- CAEMPE - Cia. de Ãgua e Esgotos do Município 
de Petrópolis e Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Purifica 
ção e Distribuição de Agua e em Serviço de Esgotos de Petrópolis (Advs. 
Carlos A. Carvalho de Fraga, Leydomir Lago e Eduardo Queiroga). 
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA E REVISOR EXMO. 
SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA ' “
Processo RO-AC-203/88.5, Interessados: Elizabete Dalmolin Mota e Zé 
lia da Silva (Advs. Célia Bertolucci Alves e Carlos Eugênio Brandão 
Young).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO REGATO E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
RANOR BARBOSA
Processo RO-DC-167/87.1, Interessados: Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Guaru 
lhos e S K F do Brasil Ltda (Adv. Alino da Costa Monteiro e José Ubi 
rajara Peluso).
Processo RO-AR-210/88.6, Interessados: António Godinho da Costa e Ou 
tros e Viaçao Itapemirim S/A. (Advs. Nelson Luiz de Lima e Rosângela 
N. Calcagr^j
Processo-RO-pG-227/88.1, Interessados: Procuradoria Regional do Trabalho 
da la. Região - RJ e Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitali 
dade de Petrópolis e Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Simi 
lares de Petrópolis (Advs. Cnéa Cimini M. de Oliveira, Isabel R. Soã 
res e Claudionor de S. Adão).
Processo RO-DC-235/88.9, Interessados: Companhia de Cimento Portland 
Maringa; Itabira Agro Industrial S/A e Camargo Correia Industrial S/A 
e Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobi 
liãrio de Itapeva (Advs. Eurico W. Rodrigues, Atila Persici, Drausiõ 
A. V. Boas Rangel e Alino da Costa Monteiro).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO MARCO AURÉLIO E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
HÉLIO REGATO
Processo REO-03/88.2, Interessados: Eg. TRT da 4a. Região: Jacy Dutra 
Amaro, Auri Semeunka Silva e Cia,. Zaffari de Supermercados (Advs. Ja 
cy Dutra Amaro e Eduardo Antunes Paraneggiani).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI E REVISOR EXMO. SR. 
MINISTRO JOSÉ CARLOS DA FONSECA '
Processo RO-AR-211/88.4, Interessados: UNIBANCO - União de Bancos Bra 
sileiros S/A e Outros e Custódio Barcellos (Advs. Christovão P. Toê 
tes Malta e José Luiz R. de Aguiar).
Processo RO-DC-222/88.4, Interessados: J. Câmara e Irmãos S/A e Sindi 
cato dos Jornalistas Profissionais do Estado de Goiás; e Televisão An 
hanguera S/A e Outros (Advs. Célio Silva e Rogério Luís Borges Resen 
de) .
Processo RO-DC-228/88.8, Interessados: Sindicato dos Trabalhadores em 
Transportes Rodoviários de Criciúma e Sindicato das Empresas de Trans 
portes de Carga no Estado de Santa Catarina e Outros (Advs. Milton Man 
des de Oliveira e Ernesto Bianchini Góes).
Processo RO-DC-236/88.7, Interessados: Petri S/A e Sindicato dos Tra 
balhadores nás Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e.de Material Ele 
trico de Jundiaí (Advs. Danilo Umburanas e Norival Roberto Sutti). 
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA E REVISOR EXMO. 
SR. MINISTRO RANOR BARBOSA
Processo RO-MS-207/88.4, Interessados: Luiz Fernando Egert Barboza e 
Outros; Eg. TRT da 4a. Região (Adv. Haydei Noll de Mattos).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA E REVISOR EXMO. 
SR. MINISTRO AMÉRICO DE SOUZA
Processo RO-AR-212/88.1, Interessados: Companhia de Cigarros Souza 
Cruz e Leõnidas Teófilo Pires (Advs. José Newton P. Brandão e Aniceto 
Pereira Lima).
Processo RO-PC-229/88.5, Interessados: ERACTA - Engenharia de Proje 
tos S/A e Sindicato dos Empregados Desenhistas Técnicos, ArtisticosV 
Industriais, Copistas, Projetistas Técnicos e Auxiliares do Estado de 
MG (Advs. Paulo A. de Menezes e Daysi B. Soares).
Processo RO-DC-237/88.4, Interessados: Montreal Engenharia S/A e Sindi 
cato dos Trabalhadores na Indústria da Construção e do Mobiliário dê 
São José dos Campos (Adv. Aloysio Augusto da Costa).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ CARLOS DA FONSECA E REVISOR EXMO. SR. 
MINISTRO RANOR BARBOSA ---------------------------
Processo RO-DC- 224/88.9, Interessados: Fundação do Serviço Social do 
Distrito Federal e o Sindicato dos Psicólogos do Distrito Federal (Advs. 
Carlos Henrique Matias da Paz e Ulisses Borges de Resende).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO RANOR BARBOSA E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
NORBERTO SILVEIRA DE SOÚZÃ '
Processo RO-AR-200/88.3, Interessados: Humberto. Bicca Júnior e INCAL - 
Industria Catarinense de Adubos e Mineração Ltda (Advs. Eduardo Luiz 
Mussi e Adib A. Massih).
Processo RO-PC-223/88.1, Interessados: Associação Cristã de Moços de 
Brasília e Outros e Sindicato, dos Empregados em Entidades Culturais, 
Recreativas, de Assistência Social, de Orientação e Formação Profis 
sional de Brasília - SENALBA - DF; e Associação Atlética Banco do Bra 
sil - Brasília e Outros (Advs. Carlos Roberto O. Costa e Ulisses Bor 
ges de Resende).
Processo RO-DC-231/88.0, Interessados: Cia. de Âgua e Esgoto do Ceará

e.de


13004 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 27 MAI 1988

e Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Purificação e Distri 
buição de Aguas e nos Serviços de Esgotos do Ceará - SINDIÃGUA (Advs. 
Jesus F. de Oliveira e Márcio Figueiredo).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ CARLOS DA FONSECA E REVISOR EXMO. SR. 
MINISTRO AMÉRICO DE SOUZA
Processo RO-MA-195/88.3, Interessados: Humberto D'Aviía Rufino e Ou 
tros; Eg. TRT da 12a. Região
Processo RO-DC-232/88.7, Interessados: Sindicato dos Hospitais, Clini 
cas e Casas de Saude e Laboratório de Pesquisas e Análises Clínicas, 
Instituições Beneficentes; Religiosas e Filantrópicas do Estado de San 
ta Catarina ; Federação dos Trabalhadores no Comércio do Estado de San 
ta Catarina (Advs. Alfredo A. de Miranda Coutinho e José Silveira Mel 
lo).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO JOSfi CARLOS DA FONSECA E REVISOR EXMO. SR, 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Processo RO-AR-201/88.1, Interessados: Zélia da Silva e Elisabete Dal 
molin Mota (Advs. Carlos E. Brandão Young e Célia B. Alves).
-Brasília, 19 de maio de 1988.

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

RELAÇÃO DOS PROCESSOS SORTEADOS AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS 
DO TRIBUNAL PLENO. Em 24 de maio de 1988.

RELATOR EXMO. SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA E REVISOR EXMO. 
SR. MINISTRO AMÉRICO DE SÕÜZÃ
Processo DC-05/88,3, Interessados: Sindicato Nacional dos Oficiais de 
Máquinas da Marinha Mercante e Outros; Sindicato Nacional das Empresas 
de Navegação Marítima - SYNDARMA (Adv. Ulisses Borges de Resende).
Processo AR-20/88.6, Interessados: Coldex Frigor S/A e Antonio Caratão 
Figueira (Adv. Andréa Tãrsia Duarte) .
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO FERNANDO VILAR E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
ERMES PEDRO PEDRASSANI
Processo AR-21/88.4, ""interessados: José Ciriaco Cruz e Outros; Cia. Si 
derúrgica Nacional (Adv. Ulisses Riedel de Resende).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ CARLOS DA FONSECA E REVISOR EXMO. SR. 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Processo AR-23/88.8~ Interessados: Alice Andrade da Silva e Petróleo 
Brasileiro S/A - PETROBRÂS (Adv. Ulisses Riedel de Resende).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO RANOR BARBOSA E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA
Processo RO-AR-748/87.2, Interessados: Prefeitura Municipal de Mirai; 
Henrique Alves Pereira e Outro (Advs. Orlando Rodrigues Sette e Edson 
Gpmes Quaresma).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO RANOR BARBOSA E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
FERNANDO VILAR
Processo AG-E-RR-5222/86.6, Interessados: Paulo Roberto de Carvalho 
e Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO (Advs. Antonio Gabriel 
de Souza e Silva e Lino Alberto de Castro).
Processo E-RR-336/87.6, Interessados: COOPMED - Cooperativa de Servi­
ços Médicos e Hospitalar e Hospital Vila Prudente Ltda e José Iwamura. 
(Advs. José Maria de Souza Andrade e Wilmar Saldanha da Gama Pãdua).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO REGATO E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
RANOR BARBOSA
Processo RO-DC-429/87.8, Interessados: Sindicato Rural de Guaxupé e 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Guaxupé (Advs. Ulisses Borges de 
Resende e Ivan de Sã).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO REGATO E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Processo E-RR-455/87.0, Interessados: Condomínio do Edifício Brasília 
Radio Center e Francisco Pereira dos Santos (Advs. Francisco das Cha 
gas L. Filho e Zoraide de Castro Coelho).
Processo E-RR-2653/87.0, Interessados: Hely Baumann das Neves e Banco 
do Brasil S/A (Advs. Sid Riedel de Figueiredo, Maurillo Moreira Sam 
paio e Eugênio Nicolau Stein).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO AMÉRICO DE SOUZA E REVISOR EXMO. SR. MINIS 
TRO FERNANDO VILAR
Processo RO-DC-684/87■1, Interessados: Federação das Indústrias do E^ 
tado de MG - FIEMG e Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção e do Mobiliário de São João Del Rey e Outros (Advs. Paulo 
Antonio Menezes e J. Moamedes da Costa).
RELATOR EXMO. SR, MINISTRO AMÉRICO DE SOUZA E REVISOR EXMO, SR. MINIS 
TRO AURÉLIO MENDES DE OLIVEIRA
Processo E-RR-2069/86.9, Interessados: Banco Bamerindus do Brasil S/A 
e Silesia Saviato Benetti (Advs. Robinson Neves Filho, Cristiana R. 
Gontijo e José Lucio Glomb).
Processo E-RR-4083/86.5, Interessados: Jornal do Brasil Ltda e Sindica 
to dos Jornalistas Profissionais do Distrito Fedral (Advs. Victor Rus 
somano júnior e Hugo Gueiros Bernardes).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO FERNANDO VILAR E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
JOSÉ AJURICABA
Processo E-RR-3814/86.4, Interessados: Álvaro Gonçalves Fraga e Banco 
Sul Brasileiro S/A (Suc. Banco Meridional do Brasil S/A) (Advs. José 
Torres das Neves, José Antonio P. Zanini e Carlos Alberto Mambrini).
Processo E-RR-4250/86.4, Interessados: Empresa Gontijo de Transportes 
Ltda e Custodio Ferreira de Oliveira (Advs. Ana Maria José Silva de 
Alencar e Aureslindo Silvestre de Oliveira).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA E REVISOR EXMO. 
SR. MINISTRO RANOR BARBOSA
Processo E-RR-5048/86.6, Interessados: Ortalino Antonio da Rosa e Ou 
tros e Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE (Advs. Alino da 
Costa Monteiro e Ivo Evangelista de Avila).
Processo E-RR-7649/86.8, Interessados: Estado do Rio Grande do Sul 
e Nair Dors (Advs. Fabio Ricardo Rosa e Milton M. Camargo).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI E REVISOR EXMO. SR, 
MINISTRO MARCO AURÉLIO
Processo RO-MS-216/88.0, Interessados: Fernanda Maria Cardoso Saldanha, 
BANERJ - Banco de Investimentos S/A e Exmo. Sr. Juiz Presidente da 22a. 
JCJ do RJ. (Advs. Adilson de Paulo Machado e José Fernando Ximenes Ro 
cha).
Processo E-RR-3743/86,1, Interessados: José Bonfim Lima (Odete Martins 

Lima) e Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÂS (Advs. Francisco Antônio 
de Sousa Põrto, Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira).
Processo E-RR-7104/86. 3, Interessados: Rodrigues Lima Construtora Ltda 
e Miralva de Souza Santos (Advs. Hugo Mõsca e Antonio Rosella).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ AJURICABA E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
JOSÉ CARLOS DA FONSECA '
Processo RO-MS-218/88,5, Interessados: Escola de Medicina e Saúde Pú 
blica - Fundaçao Bahiana para o Desenvolvimento da Medicina, Getúliõ 
Barbosa Sampaio e Exmo. Sr. Presidente da 10a. JCJ de Salvador (Advs. 
Gonçalo Porto de Souza Neto e Roberto Pessoa).
Processo E-RR-2230/87■1, Interessados: Companhia Usina São João e Regi 
naldo Manoel Bernardo Fernandes (Advs. Paulo Américo de Andrade Maia ê 
Junko Tanaka).
Processo E-RR-2906/87.1, Interessados: Banco Nacional S/A e Hugo Soei 
ro Pinto (Advs. Humberto Barreto Filho e José Torres das Neves).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ CARLOS DA FONSECA E REVISOR EXMO. SR. 
MINISTRO AMÉRICO DE SOUZA
Processo E-RR-7938/85.6, Interessados: Banco Bamerindus do Brasil S/A 
e Alceu Machado Dessimoni (Advs. Cristiana Rodrigues Gontijo e José An 
tonio P. Zanini).
Processo E-RR-3829/86.4, Interessados: Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S/A e Antonio Silva (Advs. Hugo Gueiros Bernardes, Galdino S. 
de Mello e Marici Barros Pereira).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO MARCO AURÉLIO E REVISOR EXMO. SR. MINISTRO 
HÉLIO REGATO ’
Processo RO-MS-738/87■9, Interessados: ULTRAFÊRTIL S/A - Indústria e 
Comercio de Fertilizantes e Egrégio TRT da 9a. Região (Adv. Teresinha 
Nogueira).
Processo E-RR-3816/86.9, Interessados: Warner Lambert do Brasil Comer 
cio e Industria Ltda e José Manoel de Vasconcelos (Advs. Ildélio Mar 
tins e Vicente de Paulo C. Maranhão).
Processo E-RR-7258/86.4, Interessados: Procuradoria Regional do Traba 
lho da 12a. Região e João Alexandre e Perdigão Alimentos S/A (Advs? 
Carlos Newton de Souza Pinto, Roberto Alves e Manoel Rodrigues Concei 
ção) .
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO AURÉLIO MENDES DE OLIVEIRA E REVISOR EXMO. 
SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Processo E-RR-2088/87■5, Interessados: LIMPURB - Empresa de Limpeza Ur 
bana do Salvador; Lídia do Nascimento Mota e Outros (Advs. Nilton Cor 
reia e Nãrriman A. Figueiróa).
Processo E-RR-2793/87.8, Interessados: Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital do Brasil - NOVACAP, Antonio Luiz Santos e Outros (Advs. Augus 
to Ramos de Oliveira e Edinundo Nascimento Lopes).
RELATOR EXMO. SR. MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA E REVISOR EXMO.
SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA - '
Processo RO-MS-217/88.8, Interessados: Délvio José Machado Lopes e 
Exmo. Sr. Juiz Presidente do Eg. TRT da 9a. Região (Adv. Júlio A. Ma 
lhadas).
Processo E-RR-669/87. 3, Interessados: FURNAS - Centrais Elétricas S/A, 
Antonio Friap de Macedo Mota e Outros (Advs. Regina Maria Timponi Na 
hid e Guaraci F. Gpnçalves).
Processo E-RR-6069/86.7, Interessados: Mineração Morro Velho S/A e Mar 
celino Resende de Leao (Advs. Victor Russomano Júnior e Glauro Brãuliõ 
Santos).

RELATOR EXMg SR. MINISTRO AURÉLIO MENDES DE OLIVEIRA E REVISOR 0 EXMS 
SR. MINISTRO AMÉRICO DE SOUZA
Processo AR-22/88.1, Interessados:Jayme Power e EniO Alves de Olivei­
ra. (Adv.: Francisco P. Fernandes).
- Brasília, 24 de maio de 1988.

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

PROC. N9 TST-AR—036/87.6
AUTOR : IMOBILIÁRIA ARP S/A
Advogado: Dr. Célio Silva - fls. 18
RÉU : PAULO GILBERTO HUMBERG

(AC. TP-936/84 - TST-E-RR-1.652/80)

DESPACHO
Declaro encerrada a instrução, concedendo às partes d prazo 

sucessivo de 10 (dez) dias para apresentação das razoes finais, a teor 
do que dispõe o Art. 493 do Código de Processo Civil.

Publique-se
ferasília, 24 de maio dê 1988.

FERNANDO VILAR
Ministro Relator

PROCESSO NS TST-AR-15/88■8 
AUTORA: CLELIA TULA MILAZZO RIBEIRO
Advogado: Dr. Paulo Cesar Costeira 
RÉ: FUNDAÇÃO LEÃO XIII

DESPACHO PROFERIDO PELO EXMg SR. MINISTRO RELATOR NA PETIÇÃO NÜMERC 
8934/88.6, às fls. 24

"1. Junte-se.
2. O despacho por mim proferido não determinou a juntada 

da certidão da sentença tránsita em julgado, como afirma a Requerente, 
mas sim da prova do transito em julgado da decisão rescindenda, o que 
para ser obtido não requer o desarquivamento dos autos, bastando sim­
ples requerimento ao Protocolo do Tribunal.

Providencie a Autora o determinado, no prazo de 05 (cin­
co) dias.

Em 18/05/88. Publique-se.
MINISTRO AURÉLIO M. DE OLIVEIRA.”



SEXTA-FEIRA, 27 MAI 1988 DIÁRIO DA JUSTIÇA 13005

Terceira Turma

VIGÉSIMA NONA AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO - REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 
1988 - Processos sorteados aos Srs. Ministros e Juiz

Relator: SR. MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Revisor: SR. MINISTRO RANOR BARBOSA

RR-3560/87.3 - TRT da 2a. Região. Rcte: Volkswagen: do Brasil S/A (Adv. 
Fernando Barreto de Souza) e Rcdo: Álvaro Vital Brolacci (Adv. Pedro 
dos Santos Filho).

RR-4963/87.2 - TRT da 2a. Região. Rcte: Antonio Conceição; Sanbra- So 
ciedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro S/A; Lubeca S/A-ADM. de Bens 
(Advs. S.Riedel de Figueiredo e Décio L. de Moraes) e Rcdo: Os Mesmos.

RR-2408/88■8 - TRT da 4a. Região. Rcte: Sindicato dos Empregados em Es 
tabelecimentos Bancários de Uruguaiana (Adv. Eliana Traverso CalegariT 
e Rcdo: Banco Bamerindus do Brasil S/A (Adv. Jorge Alberto Hentges).

RR-2421/88.3 - TRT da 15a. Região. Rcte: Vulcabrás S/A - Indústria e 
Comércio (Adv. Luis Carlos de Camargo) e Rcdos:Aparecida Dias Marques 
e Outra (Adv.Edison Silveira Rocha).

RR-2437/88■0 - TRT da 3a. Região. Rcte: Companhia Siderúrgica Belgo Mi 
neira (Adv. José Cabral) e Rcdos: Agenil de Ramos e Outros (Adv. José 
Caldeira Brant Neto).

RR-2449/88.8 - TRT da 2a. Região. Rcte: Central SBT de Produções Ltda 
(Adv. Edgard Grosso) e Rcdo: Carlos Alberto Marcondes (Adv. Darmy Men 
donça) .

RR-2459/88.1 - TRT da 15a. Região. Rcte: Corbiniano Amaral Netto (Adv. 
Celso Romero) e Rcdo: Renê Lima Strang (Adv. Mucio Zauith).

RR-2469/88.4 - TRT da la. Região. Rcte: Célia Cruz Cascon (Adv. Eve-al 
do R. Martins) e Rcdo: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es 
tatística - IBGE (Adv. Miguel F. Peres).

RR- 2481/88.2 - TRT da 9a. Região. Rcte: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A - Bradesco (Adv. Marcello R. Darin de Araújo) e Rcdo: Élio Apareci 
do Machado Borges (Adv. Vivaldo S. da Rocha).

RR-2504/88.4 - TRT da 2a. Região. Rcte: Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S/A (Adv. Darly Alfredo A. de Almeida) e Rcdo: João de Tole 
do Lara (Adv. José Roberto S. de Arruda Pinto).

RR-2514/88■7 - TRT da 2a. Região. Rcte: Companhia Interamericana de Me 
talurgia (Adv. Maria Gertrudes Diniz Ribeiro) e Rcdo: Salatier Xavier 
Mendes (Adv. Ademar Lima dos Santos).

RR-2525/88.7 - TRT da 9a. Região. Rcte: Banco Itaú S/A (Adv. Hélio Car 
valho Santana) e Rcdo: Luiz Afonso Dobkowski (Adv. Valdir Gehlen).

RR-2540/88■7 - TRT da 2a. Região. Rcte: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A - Bradesco (Adv. José Maria P. da Silva) e Rcda: Márcia Mariaj da 
Silva (Adv. Cláudio G. de Oliveira).

RR- 2550/88.0 - TRT da 2a. Região. Rcte: José Antonio da Silva (Adv . 
Wilson de Oliveira) e Rcdo: Construenge - Projetos e Construções Ltda 
(Adv. Ernane Barbosa Neves).

RR-2560/88.3 - TRT da 2a. Região. Rcte: Banco Mercantil de São Paulo 
S/A (Adv. Yara Marchi) e Rcdo: Gilberto Salviano da Silva (Adv. José 
Torres das Neves).

Relator: SR. MINISTRO RANOR BARBOSA

AI-6 330/87■2 - TRT da 5a. Região. Agte: Reval - Empresa Bahiana de Cg 
mércio e Manutenção Industrial Ltda (Adv. Teófi],o Lopes da Cunha) e 
Agdo: Reginaldo Santos Maciel (Adv. Antonio Jose dog Santos).

AI-6391/87.8 - TRT da 3a. Região. Agte: Mineração Socoimex Ltda (Adv . 
Jacob Lopes de C. Máximo) e Agdo: Gerson Ventura dos Santos.

AI-6485/87.0 - TRT da 2a. Região. Agte: Johnson e Johnson S/A (Adv.Vil 
ma T. Kutomi) e Agda: Altamira Cornelia Maria Rubbo (Adv. Mareia Cris 
tina Guaraldo).

AI-6496/87.0 - TRT da 2a. Região. Agte: João Jerônimo de Souza (Adv . 
Adionan Arlindo da Rocha Pitta) e Agdo: EÍetropaulo - Eletricidade de 
São Paulo S/A (Adv. Francisco José E. Nardiello).

AI-6572/87■0 - TRT da 4a. Região. Agte: Mesbla S/A (Adv. Maria Cristi 
na S. Gomes Ferreira) e Agda: Jurema Souza dos Santos.

AI-6633/87■9 - TRT da 4a. Região. Agte: Nereu Bernardo (Adv. José Tor 
res das Neves) e Agdo: Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A.

AI-6730/87.2 - TRT da 2a. Região. Agte: Alubeta S/A Insumos Básicos pa 
ra Siderurgia (Adv. João Evangelista Ferraz) e Agda: Maria Clemeilda' 
da Costa (Adv. Albertino Souza Oliva).

AI-6752/87■3 - TRT da 3a. Região. Agte: Nacional Informática S/A (Adv. 
João Bosco B. Alvarenga) e Agdo: Edison Miranda Rocha (Adv. Carlos Al 
berto Boson Santos) .

AI-6818/87■0 - TRT da la. Região. Agte: Ricardo José Coelho de Mendon 
ça (Adv. Valmir de Araújo Carvalho) e Agdo: I0B - Informações Objeti­
vas Publicações Jurídicas Ltda (Adv. Jorge Luiz de Azevedo).

01^32(^1/88^0 - TRT da 13a. Região. Agte: Banco Econômico S/A (Adv. Mar 
ceio A.B. Lopes) e Agdo: José Barbosa Neto (Adv. Leidson Farias).

AI-3266/88.7 - TRT da la. Região. Agte: Condomínio do Edifício Vivenda 
Onze (Adv. Elizabeth Regina A. Portela) e Agdo: Paulo de Freitas Mousi 
nho (Adv. Daniel Batista Vieira).

AI-3273/88.8 - TRT da 4a. Região. Agte: Banco Bamerindus do Brasil S/A 
(Adv. Rosane Santos L. Barros) e Agda: Heloisa da Silva Faria (Adv. Re 
ni M. Dotto).

AI-3286/88.3 - TRT da 4a. Região. Agte: Construtora Magnum Ltda (Adv . 
Nelson T. Miller) e Agdos:José Carlos Sampaio e Outros (Adv. José Luis 
S.A. da Costa).

AI-3293/88.4 - TRT da 4a. Região. Agte: José Nestor Rutkoski (Adv.Luis 
Bertino C. Varella) e Agdo: Laboratórios Alfa - Sul S/A.

AI-3300/88.9 - TRT da 4a. Região. Agte: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A - Bradesco (Adv. Carlos Francisco Comerlato) e Agdo: Gilberto Luiz 
Menegotto (Adv. José Torres das Neves).

AI-3307/88.0 - TRT da 4a. Região. Agte: João Virgílio Klafke (Adv. Sil 
vana Feijo Soares) e Agdo: Antonio Manoel Klafke (Adv. Marcus Flavius 
de Los Santos).

|Re 1 ator: SR. MINISTRO RANOR BARBOSA
Revisor: SR. MINISTRO N0RBERT0 SILVEIRA DE SOUZA

RR-4659/87■8 - TRT da 2a. Região. Rcte: Semer S/A (Adv. Agostinho Mar 
ques de Almeida) e Rcdo: José Gallis (Adv. Ulisses Riedel de Resende)?

RR-2407/88■1 - TRT da 4a. Região. Rcte: União Sul Brasileira de Educa­
ção e Ensino PUC - RS (Adv. João Miguel P. A. Catita) e Rcda: Anamaria 
Souza de Alencastro (Adv. Rogério Viola Coelho).

RR-2420/88.6 - TRT da 4a. Região. Rcte: S/A - Moinhos Rio Grandenses V 
,Adv. Célio Silva) e Rcdo: Sérgio Kaiser PintotAdv.Celiana Iara Araújo 
Krause).

RR-2434/88.8 - TRT da 3a. Região. Rcte: ABC - Indústria e Comércio S/A- 
ABC INCO (Adv. Cícero Domingos Penha) e Rcdo: Antônio Carlos de Souza e 
Outro (Adv. Jorge Estefane B. de Oliveira).

RR-2448/88.1 - TRT da 2a. Região. Rcte: Unibanco - União de Bancos Bra 
sileiros S/A (Adv. Luiz Matucita) e Rcda: Sandra Françoso (Adv. Adilsõ 
da S. Machado).

RR-2458/88■4 - TRT da 5a. Região. Rcte: Antonio Barbosa Oliveira (Adv . 
Bárbara Machado de Carvalho) e Rcdo: Prefeitura Municipal de Camaçari 
(Adv. Luis Carlos Caetano).

RR-2468/88.7 - TRT da la. Região. Rctes:Sociedade Educacional Souza Le 
ão Ltda e Paulo Eduardo Ferreira D'Azevedo (Advs.Samory Ornellas e Ulis 
ses R. de Resende) e Rcdos: Os Mesmos

RR-2480/88.5 - TRT da 9a. Região. Rcte: Hospital e Maternidade Mãe de 
Deus Ltda (Adv. Fernanda C. Canestraro) e Rcdo: Carlos Daniel Bredow 1 
(Adv. Cláudio A. Ribeiro).

RR~2498/88.6 - TRT da 15a. Região. Rcte: Cesário Rodrigues de Siqueira 
(Adv. José Roberto Cicolim) e Rcdo: FEPASA - Ferrovias Paulistas S/A 
(Adv. Ana Izabel Ferreira Bertoldi).

Relator: SR. MINISTRO RANOR BARBOSA

AI-3252/88.4 - TRT da 15a. Região. Agte: FEPASA - Ferrovia Paulista 
S/A (Adv. Evely Marsiglia de O. Santos) e Agdo: Cesário Rodrigues de Si 
queira (Adv. Angelo E. Bianchini).

^^2503/88^6 - TRT da 2a. Região. Rcte: Prefeitura Municipal de Cubatão 
Adv. Clovis Pereira de C. Filho) e Rcdo: José Ricardo Ferreira Lemos 
(Adv. Walter Cotrofe).

RR-2513/88■0 - TRT da 2a. Região. Rcte: Indústria de Confecções Nilo ' 
Ltda (Adv. Ana Lucia F. Abreu Zaorob) e Rcdas:Eliete Maria Gomes Félix 
e Outras (Adv. Ulisses Riedel de Resende).

RR-2524/88■0 - TRT da 9a. Região. Rcte: Estanislau Faucz (Adv. Rogério' 
Distefano) e Rcdos:Evaristo Comolatti S/A Participações e Outra (Adv 
Fabio A. Peccicacco).

RR-2539/88.0 - TRT da 2a. Região. Rcte: Renato Gusmão (Adv. José Torres 
das Neves) e Rcdo: Boanaris Assessoria, Comercialização Ltda (Adv. João 
Jorge Haddad).

RR-2549/88.3 - TRT da 2a. Região. Rcte: lochpe Seguradora S/A (Adv.José 
Granadeiro Guimaraes) e Rcdo: Carlos Miguel Barreto Damarindo (Adv.José 
Torres das Neves).

RR-2559/88.6 - TRT da 2a. Região. Rcte: Empresa Municipal de Urbaniza - 
çao - EMURB (Adv. Maria Helena Esteves) e Rcdo: Fausto Sandoval dos San' 
tos Moertl (Adv. Hamilton E.A.R. Proto).

Relator: SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA

AI-6304/87■2 - TRT da 2a. Região. Agte: Sebastião Antonio Monteiro(Adv. 
Agenor Barreto Parente) e Agdo: Lanifício Resfibra Ltda

AI-6348/87.4 - TRT da 6a. Região. Agte: Amorim Primo S/A (Adv.Yara Por­
tela Sobral) e Agdo: Melchisedeck Alexandre (Adv. Armando Mello).

AI-6469/87.2 - TRT da 9a. Região. Agte: Banco Nacional S/A (Adv.Wilhelm 
Heinrich Voss) e Agda: Salete Cividini (Adv. José Torres das Neves).
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Ãl-6491/87.3 - TRT da 2? Região. Agte: Edmilson Francisco Maciel (Adv. 
Alino da Costa Monteiro) e Agda: Têxtil Gabriel Calfat S/A (Adv. Drãu- 
sio A. V. B. Rangel).

AI-6546/87.9 - TRT da 1? Região. Agte: Gilberto Gonçalves Pontual (Advs. 
Alino da Costa Monteiro e Roberto de Figueiredo Caldas) e Agda: Saint- 
Clair Modas, Importação e Exportação S/A — Elle Et Lui (Adv. F. Otãvio 
Loureiro Maia).

AI-6621/87.1 - TRT da 4? Região. Agte: Cia. Cervejaria Brahma (Adv. 
Lucila Maria Serra) e Agdo: Santos Ferrão (Adv. Leandro Araújo).

AI-6726/87.3 - TRT da 2? Região. Agte: Universidade de São Paulo - USP 
(Adv. Jose Alberto Couto Maciel) e Agdo: Pedro Lúcio Rodrigues.

11-6738/87.1 - TRT da 2? Região. Agte: João Batista Aguiar (Adv. José 
Carlos Arouca) e Agdo: Caetano Imóveis e Administração S/C Ltda (Adv. 
Jdãcio Mathias Ferreira Júnior).

AI-6815/87.8 - TRT da 1? Região. Agte: Jorge Rendy (Adv. Marco Anto- 
nio Raimundo) e Agdo: Banco do Brasil S/A (Adv. Ney Pataro Pacobahyba).

AI-3259/88.5 - TRT da 13? Região. Agte: Banco Nacional de Crédito Co­
operativo S/A - BNCC (Adv. Caroline Soudant) e Agdos: Dimas Medeiros 
de Farias e Outro.

AI-3262/88.7 - TRT da 13? Região. Agte: Nordry - Nordeste Drydock Com. 
e Ind. de Metais Ltda (Adv. Paulo Américo de A. Maia) e Agdo: João 
Francisco da Costa (Adv. Augusto F. do Nascimento).

AI-3270/88.6 - TRT da 4? Região. Agte: Banco do Brasil S/A (Adv. H3en 
Jorge Pereira Perez) e Agda: Iclé Iriondo Ramos.

AI-3278/88.4 - TRT da 4? Região. Agte: Banco Bamerindus do Brasil S/A 
(Adv. Rosane Santos Liborio Barros) e Agdo: Flãvio Manera (Adv. Clãu - 
dio Scandolara).

AI-3292/88.7 - TRT da 4? Região. Agte: Velsi Jesus de Oliveira (Adv. 
Alino da Costa Monteiro) e Agda: Companhia Estadual de Energia Elétri­
ca - CEEE (Adv. Ivo Evangelista de Avila).

AI-3297/88.3 - TRT da 4? Região. Agte: Empresa Brasileira de Engenha - 
ria S/A (Adv. George Achutti) e Agdo: Plínio Paulo de Araújo (Adv. Hum 
berto Alves Gasso).

AI-3305/88.5 - TRT da 4? Região. Agte: Romar Moraes Garcia (Adv. Silva 
na F. Soares) e Agda: Imobiliária Predilar Ltda.

Relator: SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA
Revi sor: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI

RR-4657/87.3 - TRT da 2? Região. Rcte: Mediplan Assistencial Ltda (Adv. 
Durval Emílio Cavallari) e Rcdo: Nelson Sahaguian (Adv. Benedito Fran­
ça de Amorim).

RR-2403/88.1 - TRT da 4? Região. Rcte: Sindicato dos Empregados em Es 
tabelecimentos Bancários de Ijuí (Adv. José Torres das Neves) e Rcdo: 
Banco Meridional do Brasil S/A (Adv. Flãvio Pedro Binz).

RR-2418/88.1 - TRT da 4? Região. Rcte: Unibanco - União de Bancos Bra 
sileiros S/A (Adv. Evangélia Vassiliou Beck) e Rcdo: Sindicato dos Em 
pregados em Estabelecimentos Bancários de Santo Angelo (Adv. José Tor 
res das Neves).

RR-2431/88.6 - TRT da 3? Região. Rcte: Sonia Maria das Graças Guima­
rães Santos (Adv. Ulisses de Vasconcelos Raso) e Rcdo: Revetour Turis­
mo Ltda (Adv. Paulo Emílio R. de Vilhena).

RR-2446/88.6 — TRT da 2? Região. Rcte: Hélio Santos de Azevedo (Adv. 
Alino da Costá Monteiro) e Rcdo: Termotron Eletrodeposição de Metais 
Ltda (Adv. Carlos Alberto Bicchi).

RR—2456/88.9 — TRT da 5? Região. Rcte: Marcelo Lemos Souza (Adv. José 
Torres das Neves) e Rcdo: Banco Nacional S/A (Adv. Marcos Santos Rosa).

RR-2466/88.2 - TRT da 1? Região. Rcte: Comshell Sociedade de Previdên­
cia Privada (Adv. Arion S. Romita) e Rcdos: Nilson Domiciano Siqueira 
de Vasconcelos e Shell Brasil S/A - Petróleo (Adv. Attilio José A. Gori 
ni) .

RR-2478/88.0 - TRT da 8? Região. Rcte: Companhia Amazônica Técnica de 
Engenharia - Cate (Adv. Leogênio Gonçalves Gomes) e Rcdo: Sérgio Sil^ 
va.

RR-2496/88.2 - TRT da 4? Região. Rcte: Luiz Carlos Calcagnotto (Adv. 
Rosa Maria M. Scottã) e Rcdo: Banco Nacional S/A (Adv. Denise Acauan 
Pizzato).

Relator: SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA

AI-3250/88.0 - TRT da 4? Região. Agte: Banco Nacional S/A (Adv. Denise 
Acauan Pizzato) e Agdo: Luiz Carlos Calcagnotto (Adv. Rosa Maria M. 
Scottã).

Relator: SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA
Revisor: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI

RR-2501/88.2 - TRT da 2? Região. Rcte: New Britain do Brasil Indústria 
e Comercio Ltda (Adv. Octávio Bueno Magano) e Rcdo: Ney Mayer Pinto 
Ribeiro (Adv. Antonio Carlos V. de Barros).

RR-2511/88.5 - TRT da 2? Região. Rcte: Irani Del Corto Baradel (Adv. 
Alino da Costa Monteiro) e Rcdo: Fichet Bauche do Brasil Ltda (Adv. 
Carlos Antonio da Costa).

RR-2521/88.8 - TRT da 2? Região. Rcte: José Paulo Simões (Adv. Antonio 
Rosella) e Rcda: Fame S/A - Fábrica de Aparelhos e Material Elétrico 
(Adv. Tokio Miyahira).

RR-2537/88.5 - TRT da 2? Região. Rcte: Indústrias Arteb S/A (Adv. Ana 
Luisa do A. Pereira) e Rcdos: Agrício Francisco da Silva e Outros. (Adv. 
Marcial C. Neto).

RR-2547/88.8 - TRT da 2? Região. Rcte: João Moreti (Adv. Joaquim Rober 
to Pinto) e Rcda: Ind. e Com. de Móveis Rennter Ltda (Adv. Rui Batista 
Silva).

RR-2557/88.1 - TRT da 2? Região. Rcte:'Ferro Enamel'do Brasil Comércio 
e Indústria Ltda (Adv. Emmanuel Carlos) e Rcdo: Abmael Xavier da Sil. 
va (Adv. Simone Fritschy Louro).

Relator: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI

AI-6298/87■4 - TRT da 2? Região. Agte: Amável Alves (Adv. João Maurí - 
cio Cardoso) e Agda: Cia. Municipal de Transportes Coletivos - CMTC 
(Adv. Dráusio A. Villas Boas Rangel).

AI-6339/87■8 - TRT da 5? Região. Agte: Complexo Petroquímico de Camaça 
ri - COPEC (Adv. José Benedito Brasil Filho) e AgdOs: Vitória Maria 
Aragão Rabelo e Outros (Adv. Francisco Marques Magalhães Neto).

AI-6392/87.6 - TRT da 3? Região. Agte: São Paulo Alpargatas S/A (Adv. 
Renan de Oliveira) e Agdo: Wanderley Teixeira (Adv. José Mendes dos 
Santos).

AI-6487/87.4 - TRT da 2? Região. Agte: José Gomes da Silva (Adv. Age 
nor Barreto Parente) e Agda: Transportadora Campos Sales Ltda.

AI-6498/87.5 - TRT da 2? Região. Agte: Manoel Juraci de Almeida (Adv. 
Antonio Carlos Pereira Faria) e Agdo: Francisco Rios Domingues & Cia. 
Ltda (Adv. Argemiro Gomes),

AI-6590/87■1 - TRT da 2? Região. Agte: Luiz Coral (Adv. Carlos Roberto 
de O. Caiana) e Agdo: Instituto de Assistência Médica ao Servidor Pú 
blico Estadual - IAMSPE (Adv. Vivian Hossne de Godoy).

AI-6591/87.9 - TRT da 2? Região. Agte: Instituto de Assistência Médica 
ao Servidor Público Estadual - IAMSPE (Adv. Vivian Hossne de Godoy) e 
Agdo: Luiz Coral (Adv. Carlos Roberto de 0. Caiana).

AI-6733/87■4 - TRT da 2? Região. Agte: Nair Queiroz de Oliveira (Adv. 
Wilson de Oliveira) e Agda: Viação Santos São Vicente Litoral Ltda (Adv. 
Marilza Izabel Monti).

AI-6764/87■1 - TRT da 1? Região. Agte: Unibanco - Crédito Imobiliário 
S/A - Rio (Ãdv. Eonio Teixeira Campello) e Agdo: Julio Moisés (Adv. An 
tonio Geraldo de Araújo).

AI-6820/87.4 - TRT da 13? Região. Agte: Cia. Aymoré de Crédito,Investi 
mentos e Financiamentos S/A (Adv. Antonio Digno Pereira Filho) e Agdo: 
Aristóteles Meira Filho).

AI-3267/88.4 - TRT da’1? Região. Agte: José Luiz Valiante (Adv. José 
Torres das Neves) e Agdo: Banco do Estado de Minas Gerais; S/A - Bemge.

AI-3275/88.2 - TRT da 4? Região. Agte: Biogalêniça Química e Farmacêu­
tica Ltda (Adv. Sérgio Schmitt) e Agdo: Júlio Marques dos Santos (Adv. 
Cícero de Oliveira Castro).

AI-3288/88.8 - TRT da 4? Região. Agte: Banco do Estado do Rio de Janei. 
ro S/A - Banerj (Adv. Fernando K. da Fonseca) e Agdo: Sind. dos Empre­
gados em Estabelecimentos Bancários de Caxias do Sul (Adv. José Tor­
res das Neves).

AI-3294/88.1 - TRT da 4? Região. Agte: Banco Cidade de. São Paulo S/A 
(Adv. Salim Daou Júnior) e Agdo: Osório Caon Pires (Adv. José Torres 
das Neves).

AI-3301/88.6 - TRT da 4? Região. Agte : Everaldo. Belisãrio Medeiros Ra 
mos (Adv. Nelson J. M. Ribas) e Agda: Sertep S/A - Engenharia e Monta­
gem.

Relator: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Revisor: SR. JUIZ FRANCISCO LEOCÃDÍÕ

RR-4654/87■1 - TRT da 2? Região. Rcte: Hotel Albamar.Ltda (Adv. Eraldo 
A. Rodrigues Franzese) e Rcda: Maria Edna Alencar.Rebellõ (Adv. Rogé­
rio Soares Seabra de Mello).

RR-2399/88.9 - TRT da 4? Região. Rcte: Companhia Vidraria Santa Mari­
na (Adv. Gilberto Ribeiro Oliveira) e Rcdo: Raul Fraga (Adv. Luiz Ar 
geu Costa).

RR-2413/88.4 - TRT da 4? Região. Rcte: Antonio Carlos Hohlfeldt (Adv. 
Antonio E. Castro) e Rcda: Massa Falida de Empresa Jornalística Caldas 
Júnior Ltda (Adv. Emílio Papaléo Zin).

RR-2425/88.2 - TRT da 2? Região. Rcte: Sport Club Corinthians Paulista 
(Adv. Clovis Canelas Salgado) e Rcdo: Rafael Garcia (Adv. Laércio A. 
Spagnuolo).

RR-2441/88.9 - TRT da 2? Região. Rctes: Companhia Química Industrial de 
Laminados e Outras (Adv. Hugo Mósca) e Rcdo: Alípio de Oliveira Portã 
sio (Adv. Ricardo José Branco).

RR-2453/88.7 - TRT da 5? Região. Rcte: Banco Mercantil do Brasil S/A 
(Adv. Leila Vita do Eirado Silva) e Rcdo: José Nobre dos Santos Neto 
(Adv. Artur da Silva Ribeiro).

RR-2463/88■0 - TRT da 1? Região. Rcte: Banco Brasileiro de Descontos
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S/A - Bradesco (Adv. Ricardo de P. Virzi) e Rcdo: Mareio Antonio Ribei 
ro Barbosa (Adv. Fernando de F. Moreira).

RR-2474/88■1 - TRT da 89 Região. Rcte: Companhia Amazônia Técnica de 
Engenharia - CATE (Adv. Leogênio Gonçalves Gomes) e Rcdo: João Mendon­
ça Vansiler (Adv. Maria das Graças M. Valente).

RR-2489/88.1 - TRT da 79 Região. Rcte: Prefeitura Municipal de Fortale 
za (Adv. Rubem Brandão da Rocha) e Rcda: Maria Marilene Tavares (Adv . 
Antonio José da Costa).

RR-2492/88.2 - TRT da 39 Região. Rcte: Hércules Distribuidora de Títu­
los e Valores Mobiliários Ltda (Adv. Mauro Thibau S. Almeida) e Rcdos: 
Cleusa Saldanha e Outro e Hércules S/A - Crédito, Financiamento e In 
vestimentos e Outro (Advs.Hezick M. Filho e Lúcio W. Pereira)

Relator: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI

AI-3245/88■3 - TRT da 39 Região. Agte: Hércules S/A - Crédito, Finan - 
ciamento e Investimentos (Adv. Marco Helênio Pereira) e Agdos: Cleusa 
Saldanha e Outro e Hércules Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá 
rios S/A (Advs. Hezick Muzzi Filho e Mauro Thibau da Silva Almeida). —

AI—3246/88.0 - TRT da 39 Região. Agtes: Cleusa Saldanha e Outro (Adv. 
Hezick Muzzi Filho) e Agdo: Hércules S/A - Crédito, Financiamento e In 
vestimentos e Outros (Adv. Lúcio Weber Pereira).
Relator: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Revisor: SR. JUIZ FRANCISCO LEOCÃDIO

RR-2508/88.3 - TRT da 29 Região. Rcte: Ital Bras S/A - Indústria e Co­
mercio (Adv. Antonio Laurenti) e Rcdo: Pedro Pedroso (Adv. Alino da 
Costa Monteiro).

RR-2518/88.6 - TRT da 29 Região. Rcte: Banco Mercantil de São Paulo 
S/A (Adv. Maria Carme la de Nicola) e Rcda: Inês Cordeiro (Adv. José It>r- 
res das Neves).

RR-2529/88.7 - TRT da 99 Região. Rctes: Domingos Jair Vivarelli e Ou 
tros (Adv. Alberto de Paula Machado) e Rcdo: Transportes Coletivos Gran 
de Londrina Ltda (Adv. Carlos Roberto R. Santiago).

RR-2544/88.6 - TRT da 29 Região. Rcte: Auto Comércio e Indústria Acil 
Ltda (Adv. Carlos F. Onofre) e Rcdo: Eliseu Alves da Silva (Adv. Ana 
Amélia M. Camargo).
RR-2554/88.0 - TRT da 29 Região. Rcte: Serviço Nacional de Aprendize - 
gem Comercial - SENAC (Adv. Marly A. Cardone) e Rcda: Marília Adelfa 
Cardozo Pereira (Adv. José dos Santos).

Relator: SR. JUIZ FRANCISCO LEOCÃDIO

AI-5328/87.0 - TRT da 39 Região. Agte: Miguel Marcelino Drigo (Adv. U 
lies Riedel de Resende) e Agda: Fepasa - Ferrovia Paulista S/A (Adv. 
José Carlos Rutowitsch Maciel).

AI-5545/87.5 - TRT da 159 Região. Agte: Labor Serviços Agrícolas Ltda 
(Adv. Rafael Edson P. Ribeiro) e Agdo: Nelson Valdemir Andriotti (Adv. 
Agostinho de Oliveira).

AI—5560/87.5 - TRT da 159 Região. Agte: Israel Barbosa (Adv. Luiz Nel 
son José Vieira) e Agdo: Luiz Cordenonsi (Adv. Pedro Paulino Alves).

AI-5564/87.4 - TRT da 159 Região. Agte: Prefeitura Municipal de Cam­
pinas (Adv. Francisco Amaral G. de Carvalho) e Agdo: Antonio Roberto 
Payolla (Adv. José Inácio Toledo).

AI-5568/87.3 - TRT da 69 Região. Agte: Condomínio do Edifício Pessoa 
de Melo (Adv. Paulo Cesar Andrade Siqueira) e Agdo: Antonio Oliveira 
Andrade (Adv. José Henrique Campos Corrêa).

AI-5573/87.0 - TRT da 89 Região. Agte: Tenenge -Técnica Nacional de 
Engenharia S/A (Adv. Raimundo Costa) e Agdo: José Maria Pereira Barbo­
sa.
AI-5577/87.9 - TRT da 49 Região. Agte: Empresa Brasileira de Engenha - 
ria S/A (Adv. George Achutti) e Agdo: Raimundo Maria 'do Carmo (Adv. 
Humberto Alves Gasso).
AI-5772/87.3 - TRT da 29 Região. Agte: Cruzada Pró-Infância (Adv. Edna 
Zocchio) e Agdo:. David de Pinho (Adv. Salomão S. Hage) .

AI-5778/87.7 - TRT da 29 Região. Agte: Cia. Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC (Adv. Drãusio A. Villas Boas Rangel) e Agdo: Francis­
co Alberto Falcão (Adv. Antonio Lopes Noleto).

AI-5782/87.6 - TRT da 29 Região. Agte: Bicicletas Monark S/A (Adv. Em 
manuel Carlos) e Agdo: Luiz Lourenço de Lima.

AI—5868/87.9 - TRT da 69 Região. Agte: Usina Estreliana Ltda (Adv. Ril 
do Pessoa de Aquino) e Agda: Carmen Maria da Silva (Adv. Henrique W. 
Paes Barreto).
AI-5953/87.4 - TRT da 39 Região. Agte: Cia. de Tecidos Norte de Minas 
Coteminas (Ãdv. José Carlos Rutowitsch Maciel) e Agdos: Domingos Gonçal 
ves da Silva e Outro (Adv. José da Conceição Santos).

AI-5980/87.1 - TRT da 39 Região. Agte: Celulose Nipo-Brasileira S/A 
Cenibra (Adv. José Alberto Couto Maciel) e Agdo: Carlos Alberto Rodri­
gues Lares (Adv. Sami Sirihal).
AI-5993/87.7 - TRT da 29 Região. Agte: Dell'Acqua Engenharia e Constru 
ções Ltda (Adv. Antonio Luiz Fonseca de Moraes) e Agdo: Lázaro Rodri­
gues da Silva (Adv. Antonio da Silva Cruz).
AI-6086/87.6 - TRT da 49 Região. Agte: Banco Mercantil de São Paulo 

S/A (Adv. Heitor da Gama Ahrends) e Agdo: Air Menezes Amador (Adv. Ro 
gério Viola Coelho).
AI-6286/87■7 - TRT da 29 Região. Agte: Residência Capitalização S/A 
(Adv. Maria de Nazareth F. C. de Freitas) e Agdo: Ricardo Picélli (Adv. 
Abaete Gabriel P. Mattos).

Relator: SR. JUIZ FRANCISCO LEOCÃDIO
Revi sor: SR. MINISTRO ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

RR-4065/87.1 - TRT da 39 Região. Rctes: Orestes Terra e Outros (Adv . 
Jose Torres das Neves) e Rcdos: Banco Real S/A e Outro (Adv. Cassio 
Geraldo de Pinho Queiroga).

RR-4105/87.7 - TRT da 49 Região. Rcte: Adão Mariante Pimentel (Adv. A- 
lino da Costa Monteiro) e Rcda: Cia. Estadual de Energia Elétrica-CEEE 
(Adv. Ivo Evangelista de Ãvila).

RR-4143/87.5 - TRT da 69 Região. Rcte: Usina Barão de Suassuna S/A 
(Adv. Joao Batista C. de Mendonça) e Rcdo: Manoel Ribeiro da Silva 
(Adv. José Fernando S. e Silva).

RR-4157/87.8 - TRT da 159 Região. Rcte: Sindicato dos Empregados em E£ 
tabelecimentos Bancários de Ribeirão Preto (Adv. José Torres das Ne­
ves) e Rcda: Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A - CEESP (Adv. 
Manoel Joaquim Rodrigues).

RR-4166/87■3 - TRT da 39 Região. Rcte: Banco Bamerindus do Brasil S/A 
(Adv. Cristiana Rodrigues Gontijo) e Rcdo: Jean do Carmo Weidig (Adv. 
Sandra Mara Sabino Santos).

RR-4170/87.3 - TRT da 29 Região. Rcte: Bicicletas Monark S/A (Adv. Jo- 
sé Ubirajara Peluso) e Rcdo: Joaquim dos Santos (Adv. Oswaldo de Oli­
veira Campos Filho).

RR-4612/87■4 - TRT da 19 Região. Rcte: Banco do Brasil S/A (Adv. Orlan 
do F. de Frias) e Rcdo: José Menezes Itaborahy (Adv. Mônica L. da SiT 
va Matesco).

RR-4617/87.1 - TRT da 89 Região. Rcte: Centrais Elétricas do Parã S/A- 
CELPA (Adv. Paulo Sérgio Rodrigues de Moraes) e Rcdo: Francisco Fernan 
des da Silva (Adv. Antonio Afonso Navegantes).

RR-4622/87■7 - TRT da 69 Região. Rcte: Banorte - Crédito Imobiliário 
(Adv. Nilton Correia) e Rcdo: Josinaldo Batista da Silva (Adv. José 
Torres das Neves).

RR-4626/87.6 - TRT da 49 Região. Rcte: Estado do Rio Grande do Sul 
(Adv. Dirceu J. Sebben) e Rcda: Dolores Bender Mattos (Adv. Jaime Luiz
Messer).

RR-4631/87.3 - TRT da 49 Região. Rcte: Cia. Estadual de Energia Elétri. 
ca - CEEE (Adv. Ivo Evangelista de Ãvila) e Rcdo: Waldomiro Aguirre 
(Adv. Alino da Costa Monteiro).

RR-4637/87■7 - TRT da 49 Região. Rcte: Empresa Brasileira de Engenha - 
ria S/A (Adv. George Achutti) e Rcdo: Enio Silveira da Rosa (Adv. Hum 
berto A. Gasso).

RR-4643/87.1 - TRT da 49 Região. Rcte: Empresa Brasileira de Engenha- 
ria S/A (Adv. George Achutti) e Rcdo: Mário Silveira (Adv. Ervino Roll).

RR-4647/87.0 - TRT da 49 Região. Rcte: Banco Habitasul S/A (Adv. Fran 
cisco José da Rocha) e Rcdo: Charles Ewerton Marczuk (Adv. José Torres 
das Neves).

.RR-5627/87.1 - TRT da 49 Região. Rcte: Ary Vieira Lannes (Adv. Paulo 
IBergman) e Rcdo: Coopers Brasil S/A (Adv. Teimo Soares Martins).

Relator: SR. JUIZ FRANCISCO LEOCÃDIO

AI-6870/87.0 - TRT da 49 Região. Agte: Coopers Brasil S/A (Adv. José 
Maria de Souza Andrade) e Agdo: Ary Vieira Lannes (Adv. Paulo Bergman).

Brasília, 25 de maio de 1988

MARIO DE A. M. PIMENTAL JUNIOR 
Secretário da Turma

DÉCIMA QUINTA PAUTA DE JULGAMENTOS - DIA 31 DE MAIO DE 1988 - TERÇA-
FEIRA - 13:30 H (TREZE HORAS E TRINTA MINUTOS). —

Relator: SR. MINISTRO RANOR BARBOSA

AI-6806/87.2 - TRT da la. Região. Agte: Ricardo Motta Leite Barboza 
(Adv. Jose da Fonseca M. Júnior) e Agda: Promon Engenharia S/A (Adv. 
Geraldo Ramos Sandes).

Relator: SR. MINISTRO NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA

AI—6598/87,0 — TRT da 4a. Região. Agte: Banco Meridional do Brasil S/A 
(Adv.Flãvio Pedro Binz) e Agdo: Jorge Pedro Neves Sessin (Adv. José 
Torres das Neves).

AI-6616/87.5 - TRT da 4a. Região. Agte: CIAGRAN - Companhia de Arma­
zéns Graneleiros (Adv. Ana Cristina D. Guimarães) e Agdo: Vilson Cardo 
so da Silva (Adv. Silvia Lucia Lemos Rolla).

AI-6637/87■9 - TRT da 4a. Região. Agte: Pizzaria Floriano Ltda (Adv. 
Renato Jorge B. de Bicca) e Agda: Ãurea de Oliveira.
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AI-6646/87.4 - TRT da 8a. Região. Agte: Banco Chase Manhattan S/A(Adv. 
Victor Russomano Jr.) e Agdo. Pedro Sales do Vale (Adv. Maria de Fáti­
ma Pinheiro de Oliveira).

AI-7279/87■2 - TRT da 3a. Região. Agte: Mafersa S/A (Adv. Jason Soares 
de A. Filho) e Agdo: Adão Dionizio Estevão (Adv. Helena Sá).

Relator: SR. MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI

AI-6871/87.8 - TRT da 12a. Região. Agte: Jamyr Machado Pimenta (Adv. 
Mauro Viegas) e Agda: Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A - ELE- 
TROSUL (Adv. Oscar Augusto de Plácido e Silva Lima).

Relator: SR. JUIZ FRANCISCO LEOCÃDIO

AI-3818/87.9 - TRT da 6a. Região. Agte: L.P.C. - Indústrias Alimentí- 
cias S/A (Adv. Elãdio de Barros C. Filho) e Agdo: Paulo Henrique Luna 
Parísio (Adv. Djalma Pessoa de Moraes).

AI-3820/87.3 - TRT da 6a. Região. Agte: Amélia Borba Mattoso (Adv. Már 
cia Vieira da Costa Ribeiro) e Agdo: Luiz Carlos de Lima.

AI-3822/87.8 - TRT da 6a. Região. Agte: Cartonagem e Editora Estrela ' 
de Belem Ltda (Adv. Josane Elusia A. Vieira) e Agda: Célia Barbosa da 
Silva.

AI-3824/87.2 - TRT da 3a. Região. Agte: BMC - Banco Mercantil de Crédi. 
to S/A (Adv. Maria Tereza Moreira Cançado) e Agdo: Landerson Pereira ' 
(Adv. Demétrio Mendes Orneias).

AI-3829/87.9 - TRT da 3a. Região. Agte: Belgo-Mineira Bekaert - Artefa 
tos de Arame Ltda (Adv. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena) e Agdo: Anto- 
nio Roberto Aleluia (Adv. João Wilton Alves).

AI-3842/87.4 - TRT da 3a. Região. Agte: Serviço Autônomo de Agua e Es­
goto - SAAB (Adv. Helta Yedda Torres A. da Silva) e Agdo: Benedito Fer 
nandes Fernandes (Adv. Clayton Ribeiro Teixeira).

AI-3845/87.6 - TRT da 9á. Região. Agte: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A - BRADESCO (Adv. Marcos Feldman Filho) e Agdo: Valter Rogério Mo- 
dernel Cordeiro (Adv. José Torres das Neves).

AI-4677/87.7 - TRT da 4a. Região. Agte: Celso dos Santos (Adv. Flávia 
Viegas Dame) e Agda: MULTICON - Materiais de Construção Ltda (Adv. Ari 
Gomes Ferreira).

AI-4693/87.4 - TRT da 3a. Região. Agte: Homero Mendes Frota (Adv. Pau- 
lo Emilio R. de Vilhena) e Agdo: José Eloy (Adv. José Alves de Lima). 
AI-6331/87.9 - TRT da 5a. Região. Agtes: Ademir Mendonça de Souza e Ou 
tro (Adv. Ulisses Riedel de Resende) e Agdo: SESI - Serviço Social da 
Indústria.

AI-6379/87.1 - TRT da 15a. Região. Agte: Aparecido de Barros (Adv. Alt. 
no da Costa Monteiro) e Agda: Dedini S/A - Siderúrgica (Adv. Emmanuel 
Carlos).

AI-6540/87.5 - TRT da 2a. Região. Agte: Paulo Pereira de Souza (Adv. 
Marcos Schwartsman) e Agda: Indústrias Villares S/A (Adv. José Grana­
deiro Guimarães).

AI-6746/87.0 - TRT da 3a. Região. Agte: Indústrias Alimentícias Magua- 
ry S/A (Adv. Mauro Thibau da S. Almeida) e Agdo: Luiz Geraldo Gonçal­
ves .

AI-6853/87.6 - TRT da 4a. Região. Agte: Sérgio Tadeu Lima Mendes (Adv. 
Maria Helena Motta) e Agdo: Springer Carrier do Nordeste S/A (Adv. Ed­
son Morais Garcez).

AI-6959/87■5 - TRT da 2a. Região. Agte: Cruz Vermelha Brasileira (Adv. 
Matilde Hezel) e Agda: Josephina Ana Boleg (Adv. Francisco Ary M. Cas­
telo) .

AI-6964/87.1 - TRT da 2a. Região. Agte: Banco Real de Investimentos S/A 
(Adv. Janice Agostinho B. Ascari) e Agdo: Cláudio Luiz Mazzo Simões Lou 
renço (Adv. José Tcrres das Neves).

AI-2074/88■8 - TRT da 2a. Região. Agte: Indústrias Matarazzo de Embala 
gens S/A (Adv. José Maria de Castro Bérnils) e Agdo: José Miguel de 
Souza (Adv. Antonio Lopes Noleto).

RR-930/86■5 - TRT da 9a. Região. Relator: Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor: Sr. Juiz Francisco Leocádio. Rcte: Massa Falida de Constru­
tora Record Ltda (Adv. Antonio Albino Ramos de Oliveira) e Rcdos: Is­
rael Domingues de Oliveira e Record Administração de Participações Ltda 
e Outras (Advs. Sérgio Cecone, Vanete Steil Villatori e Outros).

Relator: SR. JUIZ FRANCISCO LEOCÃDIO

AI-1332/87■1 - TRT da la. Região. Agte: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A -BRADESCO (Adv. Nélio Roberto dos Santos) e Agdo: Celso Vasconcel 
los de Oliveira Nobre (Adv. Guaraci Francisco Gonçalves).

RR-2072/87.8 - TRT da 2a. Região. Relator: Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor: Sr. Juiz Francisco Leocádio. Rcte: Banco do Brasil S/A(Adv. 
Eugênio Nicolau Stein) e Rcdo: Espólio de José Maria Savoy (Adv. Cláu­
dio Gomara de Oliveira).

RR-2516/87.4 - TRT da 2a. Região. Relator: Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor: Sr. Ministro Norberto Silveira de Souza. Rcte: Jonas Felipe 
dos Santos (Adv. Wilson de Oliveira) e Rcda: Viação Santos São Vicente 
Litoral Ltda (Adv. Marilza Izabel Monti).

RR-3829/87.1 - TRT da 4a. Região. Relator: Sr. Ministro Norberto Sil­
veira de Souza e Revisor: Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Rcte: 
Milton Aloysio Seibt (Adv. Roberto de Figueiredo Caldas) e Rcda: Compa 
nhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE (Adv. Ivo Evangelista de Ãvi 
la) .

RR-4079/87.3 - TRT da 4a. Região. Relator: Sr. Juiz Francisco Leocádio 
e Revisor: Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Rctes: Getúlio Cana 
vezzi e Outros e Companhia Estadual de Energia Elétrica -CEEE (Advs. 
Alino da Costa Monteiro e Ivo Evangelista de Avila) e. Rcdos: Os Mes­
mos .

RR-4420/87.2 - TRT da 9a. Região. Relator: Sr. Ministro -Norberto Sil­
veira de Souza e Revisor: Sr. Ministro Ermes Pedro Pedrássani. Rcte: 
Odalte Rodrigues de Andrade (Adv. Roberto Barranco) è Rcda: Companhia 
Paranaense de Energia - COPEL (Adv. José Edêsio de Matos).

RR-4839/87.2 - TRT da 13a. Região. Relator: Sr. Ministro Ranor Barbosa 
e Revisor: Sr. Ministro Norberto Silveira de Souza. Rcte: Telecomunica 
ções do RN S/A - TELERRN (Adv. Ana Maria José Silva.de Alencar) e Rcdo: 
Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Operado 
res de Mesas Telefônicas do RN - SINTEL/RN (Adv. José Vasconcelos da 
Rocha).

RR-4858/87.1 - TRT da 4a.Região. Relator: Sr. Juiz Francisco Leocádio 
e Revisor: Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Rcte: Habitasul Cré 
dito Imobiliário S/A (Adv. Francisco.José da Rocha) e Rcda: Rosane Abas 
cal Pastorini Cálzia (Adv. Nédi Adami H. Gomes).

RR-5140/87.0 - TRT da la. Região. Relator: Sr. Juiz°FránciscO Leocádio 
e Revisor: Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Rcte: Lojas America 
nas S/A (Adv. Carlos Pereira Leite) e Rcda: Lindinalva Alves dos San­
tos (Adv. Ivan Ferreira Vianna).

RR-5392/87.1 - TRT da la. Região. Relator: Sr. Ministro Orlando Teixei. 
ra da Costa e Revisor: Sr. Ministro Ranor Barbosa. Rcte: Abel Freire 
da Fonseca (Adv. Carlos Augusto C. de Mello) e Rcda: Companhia Comér­
cio e Navegação - Estaleiro Mauã (Adv. Rodrigo Vivacqúa C. Meyer).

v-y-n ih ooirõmA .piy ■ ‘ . ■
RR-5393/87.8 - TRT da 15a. Região. Relator: Sr. Juiz Francisco Leocã 
dio e Revisor: Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Rcte: Massa Fa­
lida de Vigorelli do Brasil S/A Comércio e Indústria (Adv. Otávio Au­
gusto Soares Resende) e Rcdo: Elias José da Costa (AdyT Vera Cruz de 
Melo).

RR-5420/87.9 - TRT da 3a. Região. Relator: Sr. Juiz Francisco Leocádio 
e Revisor: Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Rctes: Antonio Car­
los Gonçalves Castro e Outros (Adv. João Bosco Pintp Lara) e Rcda: Uni. 
versidade Federal de Viçosa (Adv. Amaury M. Possas Araújo).

RR-5740/87■1 - TRT da 6a. Região. Relator: Sr. Juiz Francisco Leocádio 
e Revisor: Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa. Rcte: Usina Catende 
S/A (Adv. Hélio Luiz F. Galvão) e Rcdos: João Thomé dos Santos e Outro 
(Adv. Floriano G. de Lima).

Os processos constantes desta Pauta que 
não forem julgados na Sessão a que se referem, fi 
cam automaticamente adiados pára ás próximas Ordi­
nárias (Terças-Feiras, a partir das treze horas e 
trinta minutos) ou Extraordinárias (Quintas-Feiras, 
a partir das nove horas), independentemente de no 
va publicação, se ultrapassarem de vinte os feitos 
remanescentes (Lei Orgânica da Magistratura Nacio 
nal, artigo 38).

Brasília, 25 dé maio de 1988

MARIO DE A. M. PIMENTEL JUNIOR 
Secretário, dá Turma

Relator: Sr. MINISTRO RANOR BARBOSA

AI-1224/86■0 - TRT da 9a. Região. Agtes:Record Administração e Partici 
paçoes Ltda e Agropecuária Curitiba Ltda (Adv. Nair Maria Ramos Gu- 
bert) e Agdos: Israel Domingues de Oliveira e Massa Falida de Constru­
tora Record Ltda e Outras (Advs. Sérgio Cecone, Antonio Albino Ramos de 
Oliveira e Outros).

MC-05/87.0 - TST - Relator: Sr. Ministro Ranor Barbosa e Revisor: Sr. 
Juiz Francisco Leocádio. Rqte: Israel Domingues de Oliveira (Adv. Sér 
gio Cecone) e Rqdas: Massa Falida de Construtora Record Ltda e Outras.

RR-1259/87.6 - TRT da la. Região. Relator: Sr. Juiz Francisco Leocádio 
e Revisor: Sr. Ministro Ranor Barbosa. Rctes: Banco Brasileiro de Des 
contos S/A - BRADESCO e Celso Vasconcelos de Oliveira Nobre (Advs. Né­
lio Roberto dos Santos e José Torres das Neves) e Rcdos: Os Mesmos.

Silva.de
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Serviço de Acórdãos

Acórdãos

16? PUBLICAÇÃO

Tribunal Pleno

RO-AR- 621/82 - (Ac. TP-491/88) - 1a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Recorrente: MOACIR GUALBERTO DA ROCHA 
Adv. Dr. Roberto dos Santos Souza 
Recorrido: SHOPPING APART HOTEL RESTAURANTE LTDA. 
Adv. Dr. J. Galdino
DECISÃO: Rejeitar a preliminar de deserção levantada em contra-razões 
pelo réu, unanimemente. Negar provimento ao recurso quanto ã prelimi­
nar de nulidade pelo agravo retido, unanimemente. Negar provimento ao 
recurso quanto ao valor da causa-custas, unanimemente. Negar provimen 
to ao recurso quanto ao mérito, unanimemente.
EMENTA: Nulidade de sentença. Não se pode anular decisão apenas na 
parte em que é desfavorável ao autor, mantendo-a naquilo em que desfa 
vorece a ré, quando, tirante o único efeito da condenação, nenhum ou­
tro surtirá. Recurso ordinário não provido.

RO-AR- 423/83 - (Ac. TP-197/88) - 4a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Recorrente: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Adv. Dr. Fábio Ricardo Rosa 
Recorrida: LEILA DA SILVA PEREIRA 
Adv. Dr. Amaranto Gomes do Nascimento
DECISÃO: Vencidos os Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio, Prates de 
Macedo, Barata Silva, Guimarães Falcão, Ranor Barbosa e José Ajurica- 
ba, negar provimento ao recurso.
EMENTA: Ação Rescisória. Texto legal de interpretação controvertida.' 
1. Nao cabe Ação Rescisória por violaçao literal de lei quando o tex­
to legal é de interpretação controvertida. Enunciado 83. 2. Recurso ' 
Ordinário a que se nega provimento.

E-RR-5235/81 - (Ac. TP-408/88) - 2a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza .
Embargante: MARIA ELZA BARRETO MELO 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Embargado: BANCO DO COMMÉRCIO E INDÚSTRIA DE SÃO PAULO S/A 
Adv. Dr. Humberto Carlos Turlão
DECISÃO: Conhecer dos embargos e acolhê-los, para determinar a inci - 
dência do adicional por tempo de serviço no cálculo da remuneração ' 
das horas extras, na forma do Enunciado número 203 da Súmula deste Tri 
bunal, unanimemente.
EMENTA: ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO NO CÃLCULO DAS HORAS 
EXTRAS. 1. O adicional por tempo de serviço, como parcela de natureza 
salarial, integra o salário para todos os efeitos legais (Enunciado ' 
n9 203), inclusive para o cálculo da remuneração das horas extras. 2. 
Embargos acolhidos.

E-RR- 83/82 - (Ac. TP-493/88) - 2a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Adv. Dr. Lino Alberto de Castro

Embargado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO; Não conhecer dos embargos, unanimemente.
EMENTA: Quando não conhecida a Revista, somente por violação ao art.. 
896 consolidado admite-se embargos para o Pleno. In casu, não resul - 
tou demonstrada satisfatoriamente violação ao dispositivo citado. Em­
bargos não conhecidos.

E-RR- 205/82 - (Ac. TP-494/88) - 4a. Região 
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza 
Embargante; KARTRO S/A - IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA 
Adv. Dr. Sady A. Vicentini 
Embargado: MAX HERZBERT 
Adv. Dr. Israel José da Cruz Santana 
DECISÃO: Não conhecer dos embargos, unanimemente.
EMENTA: RECURSO - CABIMENTO. Incabível o Recurso de Revista ou de Em­
bargos (arts. 896 e 894, letra "b", da CLT) para reexame de fatos e 
provas. E-126 TST. Embargos não conhecidos.

E-RR-4920/82 - (Ac. TP-502/88) - 6a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Embargante: JOSÉ LAURENTINO FERREIRA
Adv. Dr. José Tórres das Neves
Embargada: SANBRA - SOCIEDADE ALGODOEIRA DO NORDESTE BRASILEIRO S/A
Adv. Dr. Fernando Neves da Silva.
DECISÃO: Por maioria, não conhecer dos embargos, vencidos os Exmos. ' 
Srs. Ministros Orlando Teixeira da Costa, Revisor, Norberto Silveira' 
de Souza e Fernando Vilar, que os conheciam por violação ao artigo 896 
da Consolidação das Leis do Trabalho.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - O conhecimento respectivo não prescinde 
de demonstração inequívoca do atendimento a um dos pressupostos de re 
corribilidade do artigo 894 da Consolidação das Leis do Trabalho. —

E-RR-5259/82 - (Ac. TP-503/88) - 3a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Embargante: PETRÕNIO PRATES DRUMOND
Adv. Dr. Geraldo Cezar Franco
Embargado; BANCO REAL S/A
Adv. Dr. Moacir Belchior
DECISÃO: Conhecer dos embargos quanto ã repercussão da gratificação ' 
de função nas gratificações semestrais, mas rejeitá-los. Não conhecer 
dos embargos quanto à ausência de conhecimento da revista quanto à in 
tegração da ajuda-de-custo e de aluguel pagas no exterior, para efei­
to de cálculo da indenização, unanimemente.
EMENTA: GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL - INTEGRAÇÃO DA COMISSÃO DE CARGO - Se 
ao outorgar a gratificação semestral o empregador obrigou-se a satis­
fazê-la sem a integração da parcela comissão de cargo, impossível ê 
elastecer os contornos da obrigação assumida, sob pena de adotar-se 1 
posicionamento inibidor, psicologicamente, do avanço patronal no cam­
po do direito do trabalho.

AG-E-AI-5045/86,2 - (Ac. TP-517/88) - 1a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: ABEL LACCA
Adv. Dr. João Francisco Tellechea Neto
Agravada: IBM DO BRASIL INDÚSTRIA, MÃQUINAS E SERVIÇOS - LTDA.
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DESEMBARGOS - DECISÃO PROFERIDA EM AGRAVO DE INSTRU - 
MENTO - "São incabíveis embargos para o Tribunal Pleno contra decisão 
em agravo de instrumento oposto a despacho denegatório de recurso de 
revista, inexistindo ofensa ao artigo 153, § 4*?, da Constituição Fede 
ral" (Enunciado 183 da Súmula do Tribunal Superior do Trabalho).

AG-E-RR-3245/85.3 - (Ac. TP-470/88) - 4a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES - CRT
Adva. Dra. Ana Maria José Silva de Alencar
Agravada: DIONE DILL FERNANDES
Adva. Dra. Flávia Damê
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - Decisão que conclui pelo direito 
ao adicional de insalubridade, em que pese a inexistência de enquadra 
mento da função no quadro elaborado pelo Ministério do Trabalho, nãõ 
infringe o disposto nos artigos 190 e 196 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, porquanto a interpretação verbal deve ceder lugar a métodos 
mais seguros, como o teleológico.

AG—E-RR-5416/85.5 - (Ac. TP-522/88) - 5a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: JULIETA CORDEIRO GORS
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada: PETRÕLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Advs. Drs. Cláudio P. Fernandez e Ruy C. Pereira
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - VIOLÊNCIA A LEI - CORREÇÃO MONETÃRIA - 
- Mostra-se razoável a decisão da Turma que conclui pela pertinência' 
da Lei 6899/81, afastando os preceitos do Decreto-lei n9 75/66, em hi 
potese em que o direito pleiteado surgiu pela primeira vez no patrimõ 
mo da viuva do empregado, não em virtude da sucessão, mas sim do siS 
pies evento "morte". O Decreto-lei n9 75/66 apenas disciplina, expli= 
citamente, a correção dos débitos dos empregadores para com os empre­
gados e, por interpretação, para com os sucessores deste.

AG-E-RR-6225/85■8 - (Ac. TP-525/88) - 6a. Região
Relator; Min. Marco Aurélio
Agravante; BANDEPREV - BANDEPE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Adv. Dr. Wagner D. Giglio
Agravados: FERNANDO AMORIM VALENÇA e BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

S/A - BANDEPE
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Advs. Drs. José Torres das Neves e Fiares V. de Carvalho
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - O processamento respectivo não prescin­
de da demonstração inequívoca de enquadramento da hipótese em um dos 
pressupostos do artigo 894 da Consolidação das Leis do Trabalho.

AG-E-RR-6739/85.6 - (Ac. TP-526/88) - 5a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: MARIA DA LUZ SILVA SANTOS
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada: PETR0LEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Adv. Dr. José de Magalhães Barroso
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - VIOLÊNCIA A LEI - CORREÇÃO MONETÁRIA - 
- É razoãvel a decisão da Turma que conclui pela pertinência da Lei 
6.899/81, afastando a incidência do Decreto-lei n9 75/66, isto diante 
da circunstância de o valor ter se tornado devido ã viúva do emprega- 
do, não em virtude da sucessão, mas sim pelo simples evento "morte!".

AG-E-RR-7136/85.0 - (Ac. TP-527/88) - 9a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante; JUARES CHARELLO DOS SANTOS
Adv. Dr. José Torres das Neves
Agravado: BANCO GERAL DO COMÉRCIO S/A
Adv. Dr. Renato Beltrami
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - A admissibilidade respectiva não pres - 
cinde do atendimento a pelo menos um dos pressupostos de recorribili- 
dade do artigo 894 da Consolidação das Leis do Trabalho.

AG-E-RR-0024/86.5 - (Ac. TP-472/88) - 2a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravantes: IEDA PROSPERI E OUTROS
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo
Agravado: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSI­

DADE DE SÃO PAULO
Adv. Dr. loco Homa Bernardes
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - VIOLÊNCIA A LEI - Longe fica de configu 
rar violência a lei decisão da Turma que conclui pela razoabilidade ' 
do Acórdão regional, no que consubstancia a tese segundo a qual possí. 
vel é a diversidade de tratamento quanto ao cálculo do adicional de 
insalubridade, quando determinados empregados possuem benefício pes - 
soai, por terem sido admitidos em época em que vigorava norma preven­
do fórmula de cálculo mais benéfica.

AG-E-RR- 918/86.7 - (Ac. TP-474/88) - 6a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DO MORENO
Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende
Agravado: AGRO-PASTORIL NOSSA SENHORA AUXILIADORA LTDA.
Adv. Dr. Eurico Luiz Azevedo
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: 1. PREQUESTIONAMENTO - RAZÃO DE SER - OPORTUNIDADE E CONFIGU­
RAÇÃO-- A razão de ser do prequestionamento, e "nada nasce sem causa, 
mas tudo surge por alguma razão e em virtude de uma necessidade" (fi­
losofia materialista grega que data de 2.500 anos), está na necessida 
de de proceder-se ao cotejo do decidido com o preceito legal apontado 
como malferido ou com o aresto paradigma que se tem oomo a revelar o 
dissenso jurisprudencial, isto para concluir-se pelo atendimento a um 
dos permissivos do artigo n9 896, da Consolidação das Leis do Traba - 
lho. Verificado que a Corte de origem não adotou entendimento sobre a 
matéria veiculada no recurso, impossível, materialmente, é o cotejo.
Diz-se prequestionada determinada matéria quando o órgão prolator de 
decisão impugnada haja adotado, explicitamente, tese a respeito e, poi 
tanto, emitido juízo. Incumbe ã parte interessada provocar o julgador' 
sobre o tema que entende englobar o fato jurígeno suficiente a alterai 
o desfecho da controvérsia. Inadmissível é o prequestionamento implíci 
to, conforme iterativa jurisprudência do Pleno do Tribunal Superior dc 
Trabalho e do Supremo Tribunal Federal - precedentes: Agravo Regimen - 
tal 85750-8-MG, Relator Ministro NÉRI DA SILVA e E-RR-5.518/80.

AG-E-RR-1030/86■6 - (Ac. TP-475/88) - 8a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: WILLIAM VIANA MARQUES
Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende
Agravado: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A
Adv. Dr. Hugo Gueiros Bernardes
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ESPECIFICIDADE - A divergência ' 
jurisprudencial suficiente a ensejar o cabimento do recurso de revista 
há que ser específica, revelando a adoção de teses diversas, embora ' 
idênticos os fatos que as ensejaram.

AG-E-RR-1186/86.1 - (Ac. TP-476/88) - 4a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravantes: BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A (BANCO SUL BRASILEIRO S/A ) 

E OUTRA
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravado: PAULO DE ALBERI BORGES MOREIRA
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - VIOLÊNCIA A LEI - COMPLEMENTAÇÃO DE APO­
SENTADORIA - Mostra-se razoável a decisão que conclui pela competência; 
da Justiça do Trabalho para julgar a controvérsia que envolve comple - 
mentação de aposentadoria quando a Corte de origem, soberana no exame' 
dos elementos fáticos dos autos, consigna que a obrigação foi assumida 
pelo empregador mediante órgão assistencial por ele controlado, na vi­
gência e por causa do contrato de trabalho. A decisão longe fica de im 
plicar violência aos artigos 142 da Constituição Federal e 652 da Con­
solidação das Leis do Trabalho.

AG—E—RR-2810/86,8 - (Ac. TP-478/88) - 9a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
Agravados: RENÊ SILVA RUTKA E OUTROS
Adv. Dr. Vivaldo Silva da Rocha
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONTRARIEDADE Ã JURISPRUDÊNCIA REITERADA' 
DO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - O fato de as razões da re­
vista conflitarem com a jurisprudência reiterada do Tribunal Superior 
do Trabalho obstaculiza o conhecimento da revista. A uma, porquanto os 
arestos paradigmas mostram-se superados. A duas, tendo em vista que a 
existência dos precedentes revela a razoabilidade do que decidido pela 
Corte de origem.

AG-E-RR—2922/86,1 - (Ac. TP-479/88) - 8a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravantes: JEOVÃ LAMEIRA DE CARVALHO FILHO E OUTROS
Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende
Agravada: ENASA - EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA S/A
Adv. Dr. Douglas Domingues
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: CONVENÇÃO COLETIVA - SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - AUDIÊNCIA' 
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA SALARIAL - "Convenção coletiva, for­
malizada sem prévia audição do órgão oficial competente, não obriga ' 
sociedade de economia mista." (Enunciado n9 280 desta Corte).

AG-E-RR-2928/86.5 - (Ac. TP-480/88) - 4a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adva. Dra. Ester Willians Bragança
Agravado: PEDRO HENRIQUE NERY
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - A admissibilidade respectiva não pres - 
cinde da demonstração inequívoca da divergência jurisprudencial ou da 
violência ã literalidade de preceito de lei.

AG—E—RR—3188/86.0 - (Ac. TP-481/88) - 9a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adva. Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Agravada: JANE MARIA DA SILVA
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - A admissibilidade e o prosseguimento não 
prescindem da demonstração inequívoca de estar a revista enquadrada ' 
em um dos permissivos do artigo 894 da Consolidação das Leis do Traba 
lho. Não conflita com o Enunciado 244, que integra a Súmula, decisão- 
do Regional no sentido de determinar a reintegração da Autora, por ser 
esta portadora de garantia de emprego e haver o tomador dos serviços' 
declarado que assumiria os ônus decorrentes da ruptura do vínculo,cons 
tando, ainda, da decisão, que as peças dos autos não oferecem subsí - 
dios seguros quanto ao efetivo término da estabilidade.

AG-E-RR-3588/86■0 - (Ac. TP-483/88) - 2a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: MASANORI TERAGUCHI
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo
Agravada: GAUMONT DO BRASIL CINEMATOGRÃFICA LTDA.
Adv. Dr. José Eduardo Gomes Pereira
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
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EMENTA: 1. RECURSÕ DE EMBARGOS - VIOLÊNCIA A LEI - Longe fica de vul­
nerar o § 39 do artigo 469, da Consolidação das Leis do Trabalho, de­
cisão de Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que conclui pela ine 
xistência do direito ao adicional de transferência, porquanto o deslo 
camento do empregado não teria implicado mudança de domicílio ou res_i 
dência. 2. RECURSO DE EMBARGOS - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ESPECI 
FICIDADE - A divergência jurisprudencial suficiente a ensejar o cabi­
mento do recurso de revista hã que ser específica, revelando a adoção 
de teses diversas, embora idênticos os fatos que as ensejaram.

AG-E-RR-3665/86.7 - (Ac. TP-507/88) - 1a. Regiãó
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A - VASP
Adv. Dr. Ildélio Martins
Agravado: JOAO AYRES DA SILVA
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATORIOS - SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL - DIAS ' 
TRANSCORRIDOS - Longe fica de vulnerar qualquer preceito de lei conclu 
são em torno de considerar-se na contagem do prazo recursal os dias 
realmente transcorridos até a interposição dos embargos declaratórios. 
Recaindo o último dia deste em sãbado e sendo os embargos interpostos' 
na segunda-feira imediata, face ã regra do artigo 184 do Código de Pro 
cesso Civil (projeção da oportunidade de interpor o recurso para o pri 
meiro dia útil), tem-se como gastos não apenas cinco dias, mas sim seis 
dias — precedentes: RR—3465/83 — Ac.1a. Turma—0590/85 — publicado no 
Diário da Justiça de 26 de abril de 1985; RE-90.447/(Ag-Rg)-BA - Tribu 
nal Pleno — Relator Ministro LEITÃO DE ABREU; RE—88.355 — AM — Ac. 1a. 
Turma—Relator Ministro CUNHA PEIXOTO e RE—86.457—SP — 2a.Turma — Rela­
tor Ministro XAVIER DE ALBUQUERQUE. Impossível é vislumbrar na decisão 
violência ã literalidade dos artigos 775, parágrafo único e 896, § 19, 
ambos da Consolidação das Leis do Trabalho e 153, § 29 da Constituição 
Federal. Os preceitos pertinentes não disciplinam, sequer, a matéria.

AG—E—RR—3701/86.4 - (Ac. TP-0508/88) - 109 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF
Adv.: Dr. Deoclécio Sousa
Agravado: JOAO BATISTA DE REZENDE
Adv.: Dr. Flãvio Tomaz Pereira Lopes
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Impedidos os 
Exmos. Srs. Juízes Convocados Herãcito Pena Júnior e Francisco Leocã 
dio.
EMENTA: VIOLÊNCIA A LEI - PERCEPÇÃO DA NONA E DÉCIMA HORAS DE FORMA 
SIMPLES PELO VIGIA QUE PERCEBE SALAriO-MÍNIMO - Mostra-se razoável a 
decisão da Turma que conclui que o vigia que percebe salário-mínimo ' 
tem direito a recebera ncna e a décima horas de forma simples. Assim o 
é, porquanto, de início, o aludido salário apenas cobre a jornada nor 
mal de oito horas.

AG—E—RR—4850/86■5 - (Ac. TP-0514/88) - 2? Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
Advs.: Drs. Ildélio Martins e Victor Russomano Júnior
Agravado: FRANCISCO MENDES DOS SANTOS
Adv.: Dr. Francisco Antônio Zem Peralta
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: INSALUBRIDADE - ADICIONAL - FORNECIMENTO DO APARELHO - EFEITO 
- "O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não 
o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe tomar 
as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, den 
tre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo emprega­
do" (Enunciado n9 289 desta Corte).

AG-E-RR-5005/86,1 - (Ac. TP-0531/88) - 29 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: MARIA IGNEZ MOREIRA
Adv.: Dr. Antônio Lopes Noleto
Agravada: UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel 

, ■ ?PDECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
ISENTA: RECURSO DE REVISTA — Impossível é confundir revolvimento de 
matéria fãtica com a dação de novo enquadramento jurídico aos fatos 
constantes do próprio Acórdão regional.

AG-E-RR-5251/86.8 - (Ac. TP-0532/88) - 19 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: OSWALDO TRAUTMAN
Adv.: Dr. José Moreira Marques
Agravada: COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS NOVA AMÉRICA
Adv9: Dra. Gilda Elena Brandão de Andrade
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL — As razões respectivas devem estar dirigi­
das de modo a infirmar o despacho atacado, sem o que o desprovimento' 
do agravo mostra—se medida de direito.

AG—E-RR—5386/86.0 - (Ac. TP-0533/88) - 49 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv.: Dr. Ivo Evangelista de Avila
Agravado: REINALDO GOMES LÍRIO NETTO
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO; Por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Impedido o Exmo. 
Sr. Ministro Ermes Pedro Pedrassani.
EMENTA; RECURSO DE EMBARGOS - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ESPECI 
FICIDADE - A divergência jurisprudencial suficiente a ensejar a ad­
missibilidade, o prosseguimento e o conhecimento dos embargos previs­
tos no artigo 894, da Consolidação das Leis do Trabalho, deve ser espe 
cífica, ou seja, deve estar alicerçada em conclusões diversas, em quê 
pese a identidade dos fatos que as ensejaram.

AG—E—RR—5534/86■9 - (Ac. TP-0534/88) - 29 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Adv9: Dra. Maria Lúcia Ferreira Alves
Agravada: DINEA LIMA PARES
Adv.: Dr. Bernardo Sinder
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - SANEAMENTO EM FASE RECURSAL - 1. A 
outorga de poderes ocorre, não ã sociedade civil em que se constitui' 
o escritório de advocacia, mas sim aos advogados - pessoas naturais. 
2. O disposto no artigo 13, do Código de Processo Civil, diz respeito 
ã fase de conhecimento e não ã recursal. O direito é orgânico e dinâ­
mico, não se podendo voltar, sem autorização normativa, à fase já ul­
trapassada. 3. O exercício da advocacia pressupõe o credenciamento pe 
la parte. Inexistente este último, impossível é tê-lo como regular. De 
cisão que assim conclui não vulnera o § 49, do artigo 153 da Consti 
tuiçâo Federal - (Precedentes: Proc. TST-n9s AG-E-RR-6761/85, Ac. TP- 
464/87; AG-E-RR-1392/86, Ac. TP-486/87; AG-E-RR-2826/86, Ac. TP- 494/ 
87, todos publicados no Diário da Justiça de 30 de abril de 1987).

AG—E—RR-5569/86■5 - (Ac. TP-0535/88) - 29 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravantes; ANA LÚCIA LOURENÇO DA SILVA OLIVEIRA, SILVIA GOMES DA CRUZ, 
MIRZA TEIXEIRA MACHADO, IRACEMA SERRAT VERGOTIT E LEDNIIDA MENEGUÊS DA CONCEIÇÃO 
Adv.: Dr. Sid H. Ríedel de Figúeiredo
Agravado: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSI­

DADE DE SÃO PAULO
Adv.: Dr. João Carlos Pennesi
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: 1. RECURSO - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ESPECIFICIDADE - A 
divergência jurisprudencial suficiente a ensejar o cabimento do recur 
so de revista hâ que ser específica, revelando a adoção de teses di­
versas, embora idênticos os fatos que as ensejaram. 2. RECURSO - VIO­
LÊNCIA A LEI - Mostra-se razoável a decisão do Regional que conclui 
pela impertinência do princípio isonômico, quando os cotejados têm 
situações díspares, em virtude de haverem ingressado na empresa em 
épocas diversas. Impossível é o tratamento igual quanto à parcela, se 
os paradigmas alcançaram, na vigência de lei que a previa, forma de 
cálculo mais benéfica, o que não ocorreu com os equiparandos.

AG—E—RR-5590/86.9 - (Ac. TP-0536/88) - 99 Região
Relator; Min. Marco Aurélio
Agravante: ESTADO DO PARANÃ
Adv.: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira
Agravadas: GRACE CLAIRE ALVES ASCENÇO E IZABEL APARECIDA SCHMEKEL
Adv9: Dra. Marli Bruck Kunifas
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA; 1. RECURSO DE REVISTA - O conhecimento respectivo não pres­
cinde da demonstração inequívoca de atendimento a um dos pressupostos 
de recorribilidade de que cogita o artigo 896 consolidado. 2. RECURSO 
DE REVISTA - VIOLÊNCIA A LEI - Mostra-se razoável , não vulnerando o 
Decreto-lei 200/67, decisão do Regional que conclui pela impossibili­
dade de o Estado—Membro contar com força de trabalho, mediante contra 
to firmado com empresa prestadora de serviços.

AG—E—RR—5962/86■5 - (Ac. TP-0538/88) - 29 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante; COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
Agravado: JOSÊ HAYLGYON BRAGION
Adv.: Dr. Francisco Antônio Zem Peralta
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Àgravo.
EMENTA: 1_- EMBARGOS - ARTIGO 894 CONSOLIDADO - A admissibilidade res 
pectiva não prescinde do atendimento a pelo menos um dos pressupostos 
de recorribilidade do artigo 894 consolidado. 2 - RECURSO DE EMBARGOS 
- DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ENUNCIADO 38 QUE INTEGRA A SÚMULA - 
"Para comprovação da divergência justifiçadora do recurso, é necessá­
rio que o recorrente junte certidão, ou documento equivalente, do 
acórdão paradigma, ou faça transcrição do trecho pertinente ã hipóte­
se, indicando sua origem e esclarecendo a fonte de publicação, isto 
é, órgão oficial ou repertório idôneo de jurisprudência."
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AG-E-RR-6389/86,9 - (Ac. TP-0539/88) - 2? Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: CASA GRANDE ARTEFATOS DE COURO LTDA
Adv.: Dr. Jayme Borges Gamboa
Agravado: PAULO PAZZA
Adv.: Dr. Eduardo do Vale Barbosa
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Impedido o Exmo. 
Sr. Juiz Convocado José Luiz Vasconcellos.
EMENTA: RECURSO - REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - JUNTADA POSTERIOR DE MAN 
DATO - A regra é a de que o recurso não se contitui em ato passível ' 
de ser reputado como urgente. A parte deve precaver-se, no tocante a 
uma decisão desfavorável, sempre possível, credenciando profissional' 
da advocacia para representã-la. Se acontecimento estranho ã respecti 
va vontade impede o causídico credenciado de atuar nos autos, vindo ã 
balha peça subscrita por outrem, cabe ã interessada no seguimento do 
recurso justificar o fato, isto ao protestar pela juntada de manda­
to no prazo de que cogita o artigo 37 do Código de Processo Civil. 0 
silêncio a respeito do óbice leva à negativa de prosseguimento do re­
curso, por inexistente, o Trancamento fica reforçado quando, nem mes­
mo ao apresentar o agravo regimental, a parte junta o comprovante do 
que alegado.

AG—E-RR—6446/86.9 - (Ac. TP-0540/88) - 5? Região
Relator; Min. Marco Aurélio
Agravante: EUDES OLIVEIRA DE ARAÜJO
Adv.: Dr. José Torres das Neves
Agravado: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.: Dr. Vladimir Morgado

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - A admissibilidade não prescinde de de­
monstração inequívoca do atendimento a pelo menos um dos pressupostos 
de que cogita o artigo 894 da Consolidação das Leis do Trabalho. Se o 
Regional não adotou tese sobre determinada matéria, forçoso éconcluir 
pela inespecificidade dos arestos paradigmas que a envolvem e, portan 
to, pela ausência de vulneração ao artigo 896 consolidado, no que a 
Turma não conheceu a Revista. RECURSO DE REVISTA - VIOLÊNCIA A LEI - 
Longe fica de vulnerar o § 19 do artigo 457, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, entendimento regional de que o abono, satisfeito sem ha- 
bitualidade, não integra o salário do empregado.

AG-E-RR-6487/86.9 - (Ac. TP-0541/88) - 99 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advs: Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e Robinson Neves Filho
Agravado: ANTÔNIO PAES
Adv.: Dr. Nestor A. Malvezzi
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - O processamento respectivo não prescin­
de da demonstração inequívoca de atendimento a um dos pressupostos de 
recorribilidade previstos no artigo 894 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Impossível é confundir reexame dos elementos fáticos . com 
enquadramento jurídico daqueles constantes do próprio Acórdão regio 
nal.

AG-E-RR-6743/86.2 - (Ac. TP-0542/88) - 2? Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: DIRCEU ROVER BARBOSA
Adv.: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Agravada: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Adv9: Dra. Maria Antonieta Mascaro
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - É meio impróprio ao reexame dos elemen­
tos probatórios dos autos, objetivando estabelecer quadro que atraia 
a pertinência do que pleiteado pela parte. A Turma do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, ao defrontar-se com tal espécie de recurso, perqui- 
re o enquadramento em um dos permissivos legais, considerando o qua­
dro revelado pelo próprio Acórdão revisando sendo-lhe defeso revisi­
tar os elementos probatórios dos autos.

AG-E-RR-6757/86.5 - (Ac. TP-0543/88) - 9? Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: ANTÔNIO APARECIDO BUENO
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada: RÃDIO PAIQUERÊ LTDA
Adv.: Dr. Adyr Sebastião Ferreira
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS - A admissibilidade respectiva não pres­
cinde do atendimento a um dos pressupostos de recorribilidade do arbi 
go 894 consolidado. Impossível pe vislumbrar violência a lei, em deci 
são que distingue os serviços prestados por jornalista e radialista. 
Estes últimos tiveram a profissão regulamentada pela Lei 6.615/78 que 
derrogou, assim, o § 19, do artigo 39, do Decreto-lei 972 de 17 de ou 
tubro de 1969.

AG—E—RR-6942/86■5 - (Ac. TP-0546/88) - 8? Região
Relator: Min. Marco Aurélio

Agravante: WALDIR DA COSTA PINHO
Adv9: Dra. Maria Wilma de A. S. Resende
Agravada: EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA S/A - ENASA
Adv.: Dr. Victor Russomano Júnior
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: 1. RECURSO DE EMBARGOS - Esbarrando o recurso em enunciado da 
Sumula da jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Traba­
lho - no caso o de n9 280 - impõe-se o desprovimento. 2. CONVENÇÃO CO 
LETIVA - SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - AUDIÊNCIA PREVIA DO ÓRGÃO OFI­
CIAL COMPETENTE - "Convenção coletiva, formalizada sem prévia audição 
do órgão oficial competente, não obriga sociedade de economia mista" 
(Enunciado n9 280 deste Tribunal).

AG—E-RR—7081/86.2 - (Ac. TP-0547/88) - 9? Região 
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv9: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Agravado: LONDRY SEBASTIÃO TURRA
Adv.: Dr. José Salvador Ferreira
DECISÃO; Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PREQUESTIONAMENTO - O ônus de prequestio 
nar a matéria é da parte sequiosa em ver, em sede extraordinária, co 
nhecido o recurso. Impossível é a transferência ã parte contrária, por 
quanto esta não atua de forma supletiva, principalmente em contrarie­
dade aos respectivos interesses.

AG—E—RR—7096/86.1 - (Ac. TP-0548/88) - 59 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: ANTÔNIO MAGNO QUEIROZ
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravado: BANCO ITAÜ S/A
Adv.: Dr. Godofredo de Souza Santos
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: JORNADA DE TRABALHO - BANCÁRIO - SUBGERENTE - GRATIFICAÇÃO DE 
1/3 - Se_a Corte de origem deferiu as sétima e oitava horas como ex- 
traordinárias, considerando apenas a ausência de enquadramento da fun 
ção no que previsto no § 29, do artigo 224 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, não cabe, em sede extraordinária, levar em conta matéria 
não debatida previamente e que diz respeito à gratificação igual • a 
1/3. Presume-se o que normalmente ocorre e o silêncio do Regional em 
torno da matéria é revelador da observância da citada percentagem, 
pois, caso contrário, também a ausência de satisfação seria lançada 
nas razões de decidir.

AG-E-RR-7099/86■3 - (Ac. TP-0549/88) - 59 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: AGOSTINHO ANTÔNIO BARBOSA
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Adv.: Dr. Cláudio Penna Fernadez
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA - INTERPRETAÇÃO DE NORMA REGULAMENTAR - 
"A divergência jurisprudencial, suficiente a ensejar a admissibilida­
de ou o conhecimento do recurso de revista, diz respeito a interpreta 
ção de lei, sendo imprestável aquela referente ao alcance de cláusula 
contratual, ou de regulamento de empresa" (Enunciado n9 2U8 desta Cor 
te). 2. RECURSO DE REVISTA - VIOLÊNCIA A LEI - "Interpretação razoá­
vel de preceito de lei, ainda quê não seja a melhor, não dã ensejo à 
admissibilidade ou ao conhecimento dos recursos de revista ou de em­
bargos, com base, respectivamente, nas alíneas "b" dos artigos 896 e 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho. A violação há que estar li­
gada ã literalidade do preceito" (Enunciado n9 221 deste Tribunal).

AG-E-RR-0178/87■3 - (Ac. TP-0484/88) - 19 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: IVANO DA SILVA CAMPOS
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravado: SOCIEDADE PROPAGADORA DAS BELAS ARTES
Adv.: Dr, Antônio Carlos Ferreira
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ESPECIFICI 
DADE - A divergência jurisprudencial suficiente a ensejar ' o cabimen­
to do recurso de revista há que ser específica, revelando a adoção de 
teses diversas, embora idênticos os fatos que as ensejaram.

AG-E-RR-0366/87.5 - (Ac. TP-0485/88) - 29 Região 
Relator: Min. Marco Aurélio 
Agravante: TELETRONICS MÉDICA LTDA 
Adv.: Dr. João Roberto de Guzzi Romano
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Agravada: MARLENE EVANGELISTA DA CRUZ
Adv.: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA - Impossível é confundir reexame dos 
elementos fáticos dos autos com enquadramento jurídico dos constantes 
do Acórdão regional. 2. SOBREAVISO - O fato de o verbete 229 cogitar 
da prestação de serviços por eletricitãrio, não afasta a pertinência' 
do mesmo, quando a Turma decide pelo direito às horas de sobreaviso e 
a pretensão é externada por empregado diverso. Sobressai, no caso, a 
tese jurídica.

AG-E—RR—0729/87.5 - (Ac. TP-0487/88) - 1? Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: ANA MARIA DE MELLO E SOUZA
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada: CONTEXT - CURSO E CONSULTAS DE LÍNGUA INGLESA LTDA
Adv.: Dr. Hugo Mósca
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - Estando o 
Acordao regional lastreado em premissas diversas, o aresto paradigma' 
transcrito na revista deve contemplar todas, sob pena de não se confi 
gurar a divergência jurisprudencial — Enunciado 23 que integra a Súmu 
la.

AG—E-RR-1129/87■1 - (Ac. TP-0488/88) - 2? Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, ME 

CÃNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO E 
DIADEMA

Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada: INDUSTRIA E COMÉRCIO PANTHER LTDA
Adv.: Dr. Pedro Raimundo da Silva

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: CONVENÇÃO COLETIVA - EQUIPARAÇÃO A ACORDO JUDICIAL - O sim­
ples fato de as partes lançarem na convenção coletiva cláusula equipa 
rando-a a acordo judicial, com alusão explícita ã legitimação extraor 
dinãria de que cogita o artigo 872, parágrafo único, da Consolidação' 
das Leis do Trabalho, não implica transmudação. As normas processuais 
afastam a possibilidade de cogitar-se da autonomia da manifestação de 
vontades a ponto de criar legitimação não contemplada em lei. O Direi, 
to é ciência e, como tal, os vocábulos, as expressões, enfim os ins 
titutos, têm sentido próprio, inalterável pela simples manifestação ' 
de vontade das partes.

AG-E-RR-1307/87.1 - (Ac. TP-0489/88) - 4$ Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: FLÃVIO LIMA BELLOS
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
Agravada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv.: Dr. Ivo Evangelista de Ãvila
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: RECURSOS DE EMBARGOS - VIOLÊNCIA A LEI - EQUIPARAÇÃO SALARIAL- 
Mostra-se razoável a decisão que conclui pela inexistência do direito 
ã equiparação salarial, quando o equiparando está em quadro organiza­
do , em carreira, que atende ao disposto no artigo 461 consolidado e o 
paradigma em quadro suplementar, face ã situação pessoal e, portanto, 
se encontrar fora de faixa.

AG-E-RR-1787/87.7 - (Ac. TP-0555/88) - 1? Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Agravante: LIANCE CONFECÇÕES DE ROUPAS LTDA
Adv?: Dra. Márcia Lyra Bergamo
Agravado: JAYME BERNARDO BELC
Adv.: Dr. Francisco Milton Rotband
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: 1. PREQUESTIONAMENTO - RAZÃO DE SER - OPORTUNIDADE E CONFIGU­
RAÇÃO-^ A razão de ser do prequestionamento, e "nada nasce sem causa, 
mas tudo surge por alguma razão e em virtude de uma necessidade” (fi­
losofia materialista grega que data de 2.500 anos), está na necessida 
de de proceder-se ao cotejo do decidido com o preceito legal apontado 
como malferido ou com o aresto paradigma que se tem como a revelar o 
dissenso jurisprudencial, isto para concluir-se pelo atendimento a um 
dos permissivos do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.Ve 
rificado que a Corte de origem não adotou entendimento sobre a maté­
ria veiculada no recurso, impossível, materialmente, é o cotejo. Diz- 
se prequestionada determinada matéria quando o órgão prolator da deci 
são impugnada haja adotado, explicitamente, tese a respeito e, portan 
to, emitido juízo. Incumbe ã parte interessada provocar o julgador sõ 
bre o tema que entende englobar o fato jurígeno suficiente a alterar 
o desfecho da controvérsia. Inadmissível é o prequestionamento implí 
cito, conforme iterativa jurisprudência do Pleno do Tribunal Superior 
do Trabalho e do Supremo Tribunal Federal - Precedentes: Agravo Regi­
mental n9 «5.750-8 - MG - Relator Ministro NÉRI DA SILVEIRA e E-RR- 
5.518/80. 2. RECURSO DE REVISTA - MATÉRIA FÃTICA - O recurso de revis 
ta é meio impróprio ao revolvimento de matéria fática - Enunciado 126.

Primeira Turma

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

ED-ÃI-8305/86.6 - (Ac. 19T-1011/88) - 49 Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adv9: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: V. ACÓRDÃO DA 19 TURMA N9 4248/87 (LUIZ TEILOR SILVEIRA DA

SILVA)
Adv.: Dr. Romeu Gehlen
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento aos Embargos Declaratórios.
EMENTA: Não havendo julgamento "ultra petita" e o aresto pontifica em 
julgar além do pedido — ausência de cotejo. Embargos Declaratórios a 
que se nega provimento.

ED—AI—0389/87.1 - (Ac. 19T-0769/88) - 59 Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv9: Dra. Selma Moraes Lages
Embargados: ALOISIO SANTOS NASCIMENTO E OUTROS
Adv.: pr. Francisco Antônio de Sousa Porto
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
prestar esclarecimentos constantes do voto do Exmo. Sr. Ministro José 
Carlos' da Fonseca, relator.
EMENTA: Embargos de Declaração. Erro material que se corrige para 
consighar que o v. acordao embargado invocou o § 59, do art. 789, da 
CLT, e não o § 49, como equivocadamente ali registrado. Embargos aco 
Ihidos.

AI—0709/87.6 - (Ac. 19T-1014/88) - 19 Região
Relatot: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: ITAMAR FLORES
Adv.: Dr. José Narciso Drumond
Agravado: 79 OFÍCIO DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA COMARCA DA CAPI­

TAL
Adv.: Dr. Geraldo Ramos Sandes
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Relação de emprego - Funcionário público. Aplicação do art. 79, 
alínea C, da CLT. Revista que envolve reexame de matéria fática. Óbi­
ce do Enunciado 126 da Súmula desta Corte. Agravo desprovido.

ED-AI-0799/87■5 - (Ac. 19T-0936/88) - 99 Região
Relator: Min. Américo de Souza
Embargante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adv9: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA PRIMEIRA TURMA N9 4498/87 (IRENE RODRI­

GUES LOUREIRO SAMPAIO)
Adv.: Dr. Vivaldo Silva da Rocha
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento aos Embargos Declaratórios.
EMENTA: Não fica caracterizada omissão, por falta de fundamentação, 
quando se adota como razão de decidir o embasamento utilizado pelo 
Despacho agravado.

AI—1043/87.6 - (Ac. 19T-5255/87) - 89 Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BAN 

CO DA AMAZÓNIA S/A - CAPAF ~
Adv.: Dr. Ophir Filgueiras Cavalcante Júnior
Agravados: FRANCISCO CARNEIRO BORGES E OUTROS E BANCO DA AMAZÓNIA S/A 
Adv9: Dr9 Paula Frassinetti C. da Silva (Adv9 19 Agdo.)
DECISÃO: Unanimemente, retificar a certidão de fls. 123, passando a 
constar o seguinte: unanimemente, rejeitar a preliminar apontada pela 
douta Procuradoria; unanimemente, dar provimento ao Agravo, para man­
dar processar a Revista. Observações: 0 Presidente da Turma determi 
nou a juntada das notas taquigráficas do presente julgamento.
EMENTA: Agravo a que se dá provimento.

AI-1044/87.4 - (Ac. 19T-5256/87) - 89 Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravantes:FRANCISCO CARNEIRO BORGES E OUTROS
Adv9: Dra. Paula Frassinetti C. da Silva
Agravados: BANCO DA AMAZÓNIA S/A E CAIXA DE PREVIDÊNCIA AOS FUNCIONÃ- 

RIOS DO BANDO DA AMAZÓNIA S/A - CAPAF
Advs.: Drs. José Torquato A. de Alencar e Ophir Filgueiras Cavalcante 

Júnior
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: Agravo de que não se conhece.
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AI-1045/87.1 - (Ac. l?T-5257/87) -8? Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: BANCO DA AMAZÔNIA S/A
Adv.: Dr. José Torquato Araújo de Alencar
Agravados: FRANCISCO CARNEIRO BORGES E OUTROS E CAIXA DE PREVIDÊNCIA 

E ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S/A - 
CAPAF

Adv?: Dra. Paula Frassinetti C. da Silva (Adv. 19 Agdo.)
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao Agravo, para mandar proces­
sar a Revista, ficando sobrestado o julgamento do RR-1181/87.2, que 
lhe é vinculado.
EMENTA: Agravo a que se dá provimento.

ED—AI—2142/87.1 - (Ac. 1?T-0773/88) - 8? Região
Relator: Min. Américo de Souza
Embargante: CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A
Adv.: Dr. Clóvis Brandão Nogueira
Embargado: ACÓRDÃO DA 1? TURMA N9 4337/87 (CARLOS AUGUSTO DIAS)

DECISÃO:•Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
explicitar o julgamento ocorrido e, suprindo a omissão, emprestar-lhes 
efeito modificativo e, unanimemente, dar provimento ao Agravo, deter­
minando o processamento do Recurso de Revista.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos para, sanando omissão existen 
te, emprestar ao recurso efeito modificativo, determinando o processa 
mento da Revista. ~

ED-AI-2544/87.6 - (Ac. 1?T-0937/88) - 10? Região
Relator: Min. Américo de Souza
Embargante: FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA - LBA
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel

Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA PRIMEIRA TURMA N9 5048/87 (WALFREDO DE 
ITAMAR BATISTA)

Adv.: Dr. Orlando Fernandes Couto
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
explicitar que não restou configurada violência ao § 29, do art. 125 
da Constituição Federal.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos, a fim de explicitar que não 
restou configurada violência ao § 29, do art. 125 da Constituição Fe­
deral.

ED-AI-2852/87.0 - (Ac. 1?T-0940/88) - 9? Região
Relator: Min. Américo de Souza
Embargante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Advs.: Drs. Robinson Neves Filho e Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: ACÓRDÃO DA 1? TURMA N9 4706/87 (ALDEMIS CRESPIM DOS SANTOS)
Adv.: Dr. Nestor A. Malvezzi
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
explicitar que não restou configurada a vulneração ao § 39, do artigo 
153 da Constituição Federal.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos para explicitar a matéria sub 
judice, no sentido de que, ao adotar os fundamentos lançados no Despa 
cho denegatório da Revista, o v. Acórdão embargado não admitiu como 
infringido o art. 153, § 39 da Carta Magna.

ED-AI-3105/87.8 - (Ac. 1?T-l0l7/88) - 3? Região
Relator; Min. Fernando Vilar
Embargante: CAMIG - COMPANHIA AGRÍCOLA DE MINAS GERAIS
Adv.: Dr. Márcio Gontijo
Embargado: V. ACÓRDÃO DA 1? TURMA N9 4911/87 (EDGARD FERREIRA DUCA)
Adv.: Dr. Hegel de Brito Boson
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
explicitar não só que a matéria constitucional não tem exame de imedia 
to, face ã irrecorribilidade da decisão proferida pela Corte de ori­
gem, como também, para esclarecer que a conclusão da Turma não vulne 
ra qualquer preceito ã Constituição Federal.
EMENTA: Embargos providos para esclarecer a inexistência de violação 
legal.

ED-AI-3551/87.5 - (Ac. 1?T-l020/88) - 5? Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv.: Dr. Roberto Benatar
Embargado: V. ACÓRDÃO DA 1? TURMA N9 4929/87 (AMÃNCIO BATISTA DE OLI­

VEIRA E OUTROS)
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios pa­
ra explicitar que não ocorreu violação ao § 2, do art. 153 da Consti­
tuição Federal.
EMENTA: Providos os Embargos para explicitar a ausência de violação' 
ã Carta Magna.

ED—AI-4077/87■6 - (Ac. 1?T-lO22/88) - 2? Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Antônio Carlos de Martins Mello

Embargado: V. ACÓRDÃO DA 1? TURMA N9 4953/87 (ARIOVALDO CARVALHO) 
Advs.: Drs. Rubens de Mendonça e Sid H. Riedel de Figueiredo 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios pa­
ra explicitar que a matéria apontada pelo Embargante, relativa à coi­
sa julgada e a decisão fora do pedido, não foi objeto de prequestio— 
namento.
EMENTA: Providos Os Embargos para esclarecer a ocorrência de preclu- 
sao quanto ao julgamento "ultra petita" e à coisa julgada.

ED-AI-4139/87.3 - (Ac. 1?T-lO23/88) - 10? Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv?: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: V. ACÓRDÃO DA 1? TURMA N9 4957/87 (ESPÓLIO DE JOSÉ AUGUSTO 

PIRES DE OLIVEIRA)
Adv.: Dr. Dimas Ferreira Lopes
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento aos Embargos Declaratórios. 
EMENTA: Não havendo nada a esclarecer, rejeitados os Embargos.

ED-AI-4569/87.3 - (Ac. 1?T-lO27/88) - 4? Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Antônio Carlos de Martins Mello
Embargado: V. ACÓRDÃO DA 1? TURMA N9 0046/88 (WILSON DALMÉ OLMEDO) 
Adv?: Dra. Maria Lúcia Vitorino Borba
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
explicitar que inexiste vulneração aos §§ 29 e 39 do art. 153 da Cons 
tituição Federal.
EMENTA: Embargos providos para esclarecer a inexistência de violação 
a Lei Maior.

AI-4616/87.1 - (Ac. 1?T-0852/88) - 2? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: SESC - SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO
Adv?: Dra. Marly Antonieta Cardone 
Agravado: MARCOS DE OLIVEIRA BRAGA 
Adv.: Dr. J. Granadeiro Guimarães 
DECISÃO: Unanimemente, determinar a retificação da certidão de fls. 
56, passando a constar o seguinte: unanimemente, dar provimento ao 
Agravo, para mandar processar a Revista.
EMENTA: Acórdão regional que, ao julgar embargos de declaração, onde 
se aponta omissão no exame de ponto autônomo do recurso, não supre a 
alegada omissão e enseja sua nulidade. Agravo provido.

AI-4748/87.0 - (Ac. 1?T-lO28/88) - 5? Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Agravante: LIMPURB - EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR
Adv.: Dr. Nilton Correia
Agravadas: EUNICE BISPO DOS SANTOS E OUTRAS
Adv.: Dr. Antônio Pessoa da Silva
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.

EMENTA: Prescrição referente ã integração dos adicionais de produtivi 
dade, insalubridade e risco de vida pagos com habitualidade - Diver­
gência jurisprudencial inespecífica e violação não configurada. Agra­
vo de Instrumento a que se nega provimento.

AI-4853/87.2 - (Ac. 1?T-lO29/88) - 1? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: LUFER PRODUTOS FRIGORÍFICOS LTDA
Adv.: Dr. Célio Alves da Costa
Agravado: FRANCISCO VICENTE DOS REIS
Adv.: Dr. Pedro Rolando Barcellos
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Elisão de revelia - Decisão regional no sentido de que "Alega 
çoes de defeitos mecânicos não elidem a revelia". Matéria que requer 
o revolvimento do contexto fático. Arestos inespecíficos à espécie. 
Agravo desprovido.

AI-5003/87.2 - (Ac. 1?T-lO31/88) - 4? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr. Victor Feijó Filho
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Agravado: HENRI WOLF BEJZMAN
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Enquadramento de função exercida por bancário' no que dispõe o 
§ 29, do art. 224 da CLT, não reconhecido. Matéria decidida com base 
no contexto fático-probatório. õbice no .Enunciado 126 da Súmula des­
ta Corte. Ajuda de custo-alimentação. Apelo totalmente desfundamenta- 
do neste tópico, pois não aponta violação legal, nem colaciona ares- 
tos para divergência. Agravo desprovido.

AI—5004/87.9 - (Ac. 1?T-0943/88) - 4? Região 
Relator: Min. Américo de Souza
Agravante: AEB - ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA 
Adv.: Dr. Paulo Serra 
Agravado: PAULO PERCE TEIXEIRA 
Adv.: Dr. João Sabino Bonfada 
DECISÃO:- Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA: Insalubridade, Reconhecimento do direito ao adicional. Horas 
extras. Supressão (Enunciado n9 76/TST). lj Matéria fática (Enuncia­
do n9 126/TST). 2) Agravo não provido.

AI—5272/87.7 - (Ac. 1?T-lO33/88) - 6? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: COMPANHIA DE INDUSTRIALIZAÇÃO DO LEITE DE PERNAMBUCO - 

CILPE
Adv.: Dr. Irapoan José Soares
Agravada: MARIA DO SOCORRO HERÃCLIO DO REGO

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Diferença salarial. Não há que se falar em violação do art. 
461 da CLT, quando o Regional não se posiciona se a natureza do pedi­
do seria a equiparação salarial. Arestos inespecíficos. Agravo despro 
vido.

AI-5435/87.7 - (Ac. 1?T-lO35/88) - 2? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: FRANCISCO LEANDRO FILHO
Adv.: Dr. Agenor Barreto Parente
Agravada: RÃPIDO SÃO PAULO LTDA
Adv.: Dr. Johannes Dietrich Hecht
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: JUSTA CAUSA. A justa causa firmada pelo Regional gera o não 
pagamento das verbas indenizatórias. 0 autor, ao pretender rediscutir 
a matéria fática, faz com que o recurso encontre óbice no Enunciado ' 
126 do C. TST. PAGAMENTO DOS FERIADOS E DOMINGOS TRABALHADOS. Não ca­
be revista quando o acórdão regional decide consoante o entendimento1 
consubstanciado no Enunciado 146 do C. TST. Agravo desprovido.

AI-5553/87.3 - (Ac. 1?T-0946/88) - 15? Região 
Relator: Min. Américo de Souza
Agravante: PEDRO DE CONTI NETO
Adv.: Dr. Rubehs de Mendonça
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Antônio Carlos de Martins Mello
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA DE BANCÃRIO. 1. Inexistência 
dos pressupostos de admissibilidade da Revista. 2. Agravo não provido.

AI—5767/87.6 - (Ac. 1?T-lO36/88) - 2? Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Agravante: MAURO DE ABREU 
Adv.: Dr. Antônio Lopes Noleto 
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr. Antônio Carlos de Martins Mello 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA:Complementação de Aposentadoria. Decisão regional baseada em 
interpretação de norma regulamentar da empresa e dispositivos de lei. 
Õbice nos Enunciados 208 e 221 da Súmula desta Corte. Integração da 
verba abono ou gratificação de produtividade. Matéria adstrita ã in^ 
terpretaçao de norma regulamentar da empresa. Óbice no Enunciado n9 
208 deste C. TST. Agravo desprovido.

AI—5828/87.6 - (Ac. 1?T-0680/88) - 1? Região
Relator: Min. Américo de Souza
Agravante: BANCO ITAO S/A
Adv.: Dr. Hélio Carvalho Santana
Agravada: SUELY MAGDALENA P. DE OLIVEIRA
Adv.: Dr. Eduardo José V. P. Machado
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 

gMENTA; Bancário. Horas extras. Adicional. 1. Matéria fática (Enuncia 
do n9 126/TST). Agravo não provido. —

AI-5835/87.7 - (Ac. 1?T-lO37/88) - 9? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: COMPANHIA NESTLÊ (COMPANHIA INDUSTRIAL E COMERCIAL BRASI­

LEIRA DE PRODUTOS ALIMENTARES)
Adv.: Dr|. Luiz A. Bertocco

Agravado: LÊLIO DE LACERDA ALVES DA SILVA
Adv.: Dr. Willy Furlani Melchert
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.-
EMENTA; Adicional de transferência. É devido quando não comprovada a 
necessidade de serviço ou seu caráter definitivo. Inocorrência de 
violação do art. 469. Divergência inespecífica. Agravo desprovido.

AI-5836/87,4 - (Ac. 1?T-0948/88) - 9? Região
Relator: Min. Américo de Souza
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv?: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Agravado: ADEMIR MÃRIO ZUBER

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo, face ã deserção.
EMENTA: DESERÇÃO. 1) Agravo não conhecido.

AI-5906/87.0 - (Ac. 1?T-lO38/88) - 1? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: BANCO REAL S/A
Adv.: Dr. Eliel de Mello Vasconcellos
Agravada: ANA SELMA RODRIGUES DA SILVA GONÇALVES
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Prescrição. Não há como se verificar divergência com o Enuncia 
do 198 da Súmula desta Corte, quando no apelo revisional .susCita-sè 
fatos que não foram abordados no v. Acórdão recorrido. Horas extras. 
Não há que se falar em violação do § 29, do art. 224, da CLT, quando 
o Regional sequer cita qual o cargo exercido pelo reclamante e se o 
mesmo percebe gratificação de 1/3. Agravo desprovido.

AI-5907/87.7 - (Ac. 1?T-0950/88) - 1? Região
Relator: Min. Américo de Souza
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.: Dr. Ricardo de Paiva Virzi
Agravado: HERBERT HECK
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: HORAS EXTRAS. CONCESSÃO COM FUNDAMENTO NO DEPOIMENTO DO PRE- 
POSTO DO BANCO RECLAMADO. 1) Ausência dos pressupostos de admissibili 
dade da Revista (art. 896 da CLT). 2) Agravo desprovido.

AI-5920/87.2 - (Ac. 1?T-0952/88) - 12? Região 
Relator: Min. Américo de Souza
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adv?: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo 
Agravado: ELOIR FERNANDES MACHADO

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: BANCÃRIO. AJUDA DE CUSTO-ALIMENTAÇÃO. 1) Inexistência dos 
pressupostos de admissibilidade da Revista. 2) Agravo não provido.

AI-5967/87.6 - (Ac. 1?T-0954/88) - 3? Região
Relator; Min. Américo de Souza
Agravante: COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA
Adv.: Dr. José Cabral
Agravado: ESPÓLIO DE ANTÓNIO FIRMINO LIMA
Adv.: Dr. José Caldeira Brant Neto
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: INTEMPESTIVIDADE. 1) Recurso Ordinário da reclamada interpos­
to a destempo a teor do Enunciado n9 197/TST. 2) Agravo não provido.

AI-6157/87.9 - (Ac. 1?T-lO41/88) - 2? Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Agravante: ORLANDO SEOANE VIRGINIO
Adv.: Dr. César Alberto R. Sandi
Agravado: SANTOS FUTEBOL CLUBE
Adv.: Dr. Silvio Leão
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
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EMENTA; Revista que pretende rejulgamento de todo o contexto da lide 
e nao ataca os fundamentos contidos no acórdão recorrido, deixando de 
apontar violência legal ou divergência jurisprudencial específica, 
apresentando-se desfundamentada. Além do mais, requer reexame de maté 
ria fático-probatória, encontrando óbice no Enunciado 126 deste TST? 
Agravo desprovido.

RECURSOS DE REVISTA

ED-RR-1682/86.7 - (Ac. 1? T-810/88) - 1a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Embargante: COMPANHIA USINA DO OUTEIRO
Adv. Dr. Hugo Gueiros Bernardes
Embargado: Ac. 1? T-5092/87 (JOSÉ CALDEIRA DE SOUZA)
Adv. Dr. José Francisco Boselli
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento, em parte, aos Embargos Declara 
torios nos termos do voto do Exm9 Sr. Ministro José Carlos da Fonseca, 
Relator.
EMENTA; IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. Decisão Regional que não co­
nhece do recurso ordinário por duplo motivo: falta de procuração, nos 
autos, ao subscritor do RO e a intempestividade do apelo. Se a Turma 
não conhece da revista, quanto a irregularidade de representação, man 
tendo a decisão regional, que acarreta a Inexistência do recurso, pre 
judicado o exame da questão pertinente ã tempestividade do mesmo ape­
lo. Embargos de Declaração acolhidos em parte.

ED-RR-3448/86■2 - (Ac. 1? T-1043/88) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargantes: BANCO DO BRASIL S/A e JOSÉ COAN
Advs. Drs. Márcio Netto Baeta e Antônio Lopes Noleto
Embargados: OS MESMOS E O V. ACÕRDÃO DA 1? TURMA N9 02406/87
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento aos Embargos Declaratórios do 
Reclamante; quanto aos Embargos Declaratórios do Banco, unanimemente, 
dar-lhe provimento para explicitar que não restou vulnerado nenhum pré 
ceito constitucional evocado pela parte.
EMENTA: Embargos a que se dá provimento para declarar não violados os 
Artigos Constitucionais.

ED-RR-4097/86.8 - (Ac. 19 T-1044/88) - 3a. Região
Relator; Min. Fernando Vilar
Embargantes: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA e ANTONIO CÉ­

SAR LEITE
Advs. Drs. Patrícia Gonçalves Lyrio e José Torres das Neves
Embargados: OS MESMOS E O V. ACÕRDÃO DA 19 TURMA N9 04008/87
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento aos Embargos Declaratórios.
EMENTA: Nada havendo a declarar, rejeitados os embargos.

ED-RR-5245/86■4 - (Ac. 19 T-1045/88) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior
Embargado: V. ACÕRDÃO DA 19 TURMA N9 03173/87 (LINDOLFO RODRIGUES GO­

MES FILHO)
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
prestar os esclarecimentos constantes do voto do Exm9 Sr. Ministro Fer 
nando Vilar, Relator.
EMENTA: Providos os embargos para esclarecer que ausente a omissão,in 
cabível efeito modificativo no julgado.

ED-RR-5656/86.5 - (Ac. 19 T-711/88) - 2a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Embargante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
Adv. Dr. Wagner D. Giglio
Embargado: Ac. 1a. T-4013/87 (JOSÉ GUALTER)
Adv. Dr. Gilberto Lopes
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
explicitar que o Recurso de Revista não tinha condições de ser conhe­
cido pela alínea "b" do art. 896 da CLT.
EMENTA: Embargos acolhidos para esclarecer que a Revista não foi co­
nhecida por violação legal, porque não configurada ofensa aos dispôs^ 
tivos nela invocados.

ED-RR-5946/86.8 - (Ac. 19 T-4840/87) - 2a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Embargante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Adva. Dra. Andréa Társia Duarte
Embargado: Ac. 1a. T-01777/87 (ROBERTO ANDREOLI)
Adva. Dra. Dilma Maria Toledo Augusto

DECISÃO: Retificar a certidão de fls. 282, passando a constar o se­
guinte: unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios, para 
explicitar que foi restabelecida a sentença da MM. Junta de Concilia­
ção e Julgamento, inclusive sobre a prescrição.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos para sanar omissão.

ED—RR—6056/86,2 - (Ac. 19 T-4841/87) - 4a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Embargante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adva. Dra. Ester Willians Bragança
Embargado: ACÕRDÃO DA 19 TURMA 2019/87 (NEY LÜCIANO PEREIRA E OUTROS)
Adva. Dra. Paula Frassinetti Vianna Atta
DECISÃO: Retificar a certidão de fls. 308, passando a constar o se­
guinte: unanimemente, negar provimento aos Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados.

RR-6362/86.1 - (Ac. 19 T-813/88) - 1a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A
Adv. Dr. Pedro Augusto Musa Julião
Recorridos: NELSON RODRIGUES COSTA E OUTROS
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Desconto a título de consumo de energia elétrica - Supressão- 
- Impossibilidade - Se o benefício vem de longa data, adere ao contra 
to de trabalho, não podendo ser suprimido, nem por Decreto Federal, ~ 
tampouco por sentença normativa. Recurso de Revista a que não se co­
nhece.

ED-RR-6668/86.0 - (Ac. 19 T-1047/88) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA
Adv. Dr. Milton de Souza Coelho

Embargado: V. ACÕRDÃO DA 19 TURMA N9 04201/87 (NADIR MIRTIS TERESINHA 
PRÕSPERO DE MORAES)

Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento aos Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios a que se nega provimento por nada ha - 
ver a declarar.

RR-6860/86.2 - (Ac. 19 T-958/88) - 5a. Região
Relator; Min. Américo de Souza
Recorrente: ARISTIDES SANTOS BATISTA
Adv. Dr. Juarez Teixeira
Recorrida: OMS DA BAHIA CONSTRUÇÕES LTDA.
Adv. Dr. José Olívio Souza Santos
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: JUNTADA DE DOCUMENTO. 1. Só é admitida a juntada de documen - 
tos antes de encerrada a instrução processual, se se tratar de doeu - 
mentos novos. A determinação da MM. Junta de desentranhar documentos' 
juntados extemporaneamente não viola o art. 153 § 29 da Carta Magna . 
2. Revista não conhecida.

RR-7812/86.8 — (Ac. 19 T-960/88) - 4a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrentes: WOTAN S/A - MÃQUINAS OPERATRIZES e WILSON BARBOSA DA CRUZ
Advs. Drs. Hélio Faraco de Azevedo e Flávia Damê
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista da Empresa; quanto ao 
recursodo Reclamante, unanimemente, dele conhecer apenas quanto â in 
denização adicional, e, no mérito, dar-lhe provimento para, em refor­
mando o Acórdão Regional, condenar a ré na satisfação:ida indenização' 
adicional.
EMENTA: I - REVISTA DA EMPRESA. ACORDO PARA COMPENSAÇÃO. DE HORÃRIO 
FEITO SEM OBSERVÂNCIA AO ART. 60 DA CLT - DIREITO AO ADICIONAL DE H0~ 
RAS EXTRAS - ENUNCIADO 85. 1. Revista de que não se conhece por des - 
fundamentada. -II - REVISTA DO RECLAMANTE. INDENIZAÇÃO. ADICIONAL - DI- 
REITO QUANDO RECEBIDAS AS VERBAS RESCISÕRIAS COM BASE NO SALÁRIO COR­
RIGIDO. 1. Nao obstante o recebimento das verbas rescisórias-com base 
no salário reajustado, o Autor faz jus a indenização adicional, por- 
quanto^o pressuposto para o seu recebimento é a dispensa do empregado 
no período dos 30 dias que antecederam a correção salarial. 2. Revis­
ta parcialmente provida. • <

RR-0004/87,6 - (Ac. 19 T-4437/87) - 9a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Antonio Carlos de Lima
Recorrido: AVELINO VIGOLO
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Adva. Dra. Célia Maria Martins da Silva Alcure
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ã prescrição 
em relação à alteração contratual, e o divisor para cálculo do salã - 
rio-hora normal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para fixar o divi­
sor em 240 (duz,entos e quarenta) , e pronunciar a prescrição da deman­
da alusiva ã alteração do balizamento dos cálculos da gratificação se 
mestral, julgando extinto o processo, no particular, com apreciação T 
do mérito.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. Havendo alteração nos cálculos da gratificação se 
mestral em período anterior a dois anos do ajuizamento da reclamató - 
ria, a prescrição é total, atingindo o direito de ação.

RR- 198/87.9 - (Ac. 1? T-814/38) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: MIGUEL LOBRACCI
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrida: ROLAND MÃQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÃFICOS LTDA.
Adv. Dr. Carlos Alberto Brolio
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: 1. A divergência pretoriana para justificar recurso de revis - 
ta, nos termos da letra “a" do art. 896 da CLT, tem que ser específi - 
ca. Como tal, entende-se decisões conflitantes ao apreciarem a mesma 
situação fática. 2. Não tendo a decisão paradigma enfrentado idêntica' 
hipótese fática apreciada pelo acórdão recorrido, não se pode conside­
rar preenchido o pressuposto. Recurso de revista não conhecido.

RR-1590/87.8 - (Ac. 1? T-154/88) - 3a. Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Recorrente: MENDES JUNIOR INTERNATIONAL COMPANY
Adv. Dr. Boris Alexandre Balaguer
Recorrido: GILBERTO LÜCIO DUTRA
Adv. Dr. José Arthur da Cunha
DECISÃO; Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Revista não conhecido integralmente, porque ausen - 
tes os pressupostos para sua admissibilidade.

RR-1857/87.2 - (Ac. 19 T-388/88) - 3a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A— USIMINAS
Adv. Dr. Bertoldo Machado Veiga 
Recorrido: JÚLIO DE SOUZA GUERRA 
Adv. Dr. Jacyr Guidine de Oliveira 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maioria, 
dar-lhe provimento para excluir da condenação a parcela denominada Gi- 
rafão, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Fernando Vilar, Revisor, e 
Vieira de Mello.
EMENTA: Direito ã gratificação "Girafão". Sem desrespeitar os Enuncia­
dos 208 e 126 da Súmula, o direito ã referida gratificação é dependen­
te de condições de estar o empregado no emprego até a AGO e trabalhar' 
o ano-base relativo, consoante disposto nó Acórdão regional. Não satis 
feitas estas condições, não tem direito o obreiro ã gratificação, não 
havendo similitude entre injusto e malicioso, conforme pretende o au­
tor. Revista provida.

RR-2059/87.3 - (Ac. 19 T-816/88) - 7a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: JOSÉ ROUX DA SILVA RAMOS
Adva. Dra. Maria Eliete Freitas
Recorrida: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO CEARÃ - COELCE
Adv. Dr. Lauro Maciel Severiano
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Indenização - Hipótese de aposentadoria voluntária - Divergên­
cia que nao atende ao preceituado no art.896, alínea ”a", da CLT. Re­
vista não conhecida.

ED-RR-2090/87.0 - (Ac. 19 T-1048/88) - 12a; Região
Relator: Min. Fernando Vilar
Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adv. Dr. Lélio Bentes Corrêa
Embargado: V. ACÓRDÃO DA 19 TURMA N9 05549/87 (FERNANDO OLBERTZ) 
Adv. Dr. Valdir Gehlen
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratórios para 
prestar esclarecimentos, conforme voto do Exm9 Sr. Ministro Fernando ' 
Vilar, Relator.
EMENTA: Embargos providos cumprindo, integralmente, a prestação juris- 
dicional.

RR-2192/87.0 - (Ac. 19 T-485/88) - 9a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 

Adv. Dr. Carlos Roberto Claro 
Recorrido: FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, face ã falta de inte - 
resse em recorrer.
EMENTA: Sucumbência - Inexistência. 1. A sentença originária não conce 
deu a repercussão da gratificação semestral nas férias e aviso prévio. 
O Regional não julgou a matéria. Logo, não houve sucumbência. 2. Revis 
ta não conhecida por ausente o interesse em recorrer.

RR—2284/87.6 - (Ac. 1? T-552/88) - 4a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrente: FREDERICO AUGUSTO DE MESQUITA
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Recorrida: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adva. Dra. Ester Willians Bragança
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento para, em anulando o Acórdão Regional, determinar o retorno dos 
autos â MM. Junta de Conciliação e Julgamento de origem, para que apre 
cie a lide, afastada a prescrição.
EMENTA: Prescrição - Complementação de aposentadoria - desvio de fun - 
çao. Comprovado^ desvio de função até a data da jubilação, não se de­
fine a prescrição extintiva em referência ao enquadramento errôneo, ' 
fluindo apenas em relação às parcelas postuladas. Revista provida para 
afastar a incidência da prescrição extintiva.

RR-2350/87.2 - (Ac. 19 T-553/88) - 4a, Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Recorrente: JOSÉ DE CARVALHO 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
Recorrida: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Avila 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer a revista.
EMENTA: Revista não conhecida por não se ajustar aos permissivos le­
gais .

RR-2362/87.0 - (Ac. 19 T-397/88) - 1a.- Região
Relator: Min. Américo de Souza

Recorrentes: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A E OUTROS
Adv. Dr. Eônio Teixeira Campello 
Recorrida: LEDA PIMENTEL DA CRUZ 
Adv. Dr. José Luiz Ribeiro de Aguiar 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. 1. 
Competência da Justiça do Trabalho para apreciar demanda sobre suple - 
mentação de pensão a dependentes de ex-empregado. A jurisprudência da 
Corte tem dirigido-se no sentido da competência da Justiça do Trabalho 
para apreciar tal hipótese, pelo fato de não se tratar meramente de 
questão de Direito Previdenciário, mas sim de questão que teve como ' 
nascedouro o contrato de trabalho do ex-empregado, que estabeleceu vín 
culo jurídico com empresa instituída pelo próprio ex-empregador, esti­
pulando complementação de pensão aos dependentes do mesmo. 2. Revista' 
não conhecida. •

RR-2398/87.4 - (Ac. 19T-968/88) - 1a..Região
Relator: Juiz José Luiz Vasconcellos (Convocado)
Recorrentes: LINDINALVA DE OLIVEIRA PARAÍSO e BANCO MERCANTIL DE SÃO 

PAULO S/A
Advs. Drs. Fernando T. T. Anuda e Samory Ornellas
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista da Empresa; quanto ac 
recurso da Reclamante, unanimemente, dele não conhecer.
EMENTA: Revistas não conhecidas por não se ajustarem aos permissivos ' 
consolidados.

RR—2574/87.8 - (Ac. 19 T-882/88) - 12a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: COMPANHIA INDUSTRIAL H. CARLOS SCHNEIDER
Adv. Dr. Oscar J. Hildebrand
Recorrido: GERSON DAVI PEREIRA DIAS
Adv. Dr. Nilton Battisti
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencido o Exm9 Sr. Mi­
nistro José Carlos da Fonseca, Revisor.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - TRABALHO DE MENOR DE IDADE. A Cons 
tituição Federal veda o trabalho do empregado menor de idade em local' 
insalubre, havendo a previsão excepcionalíssima do artigo 405, parágra 
fo 19 da CLT, desde que o local de trabalho tenha sido vistoriado e 
aprovado por autoridade competente. Revista não conhecida.
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RR-2731/87.4 - (Ac. 19 T-732/88) -10a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: EVERALDO WASCHECK
Adv. Dr. Antonio Leonel de A. Campos
Recorrido: BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A - BEG
Adv. Dr. Inocêncio Oliveira Cordeiro
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto â estabilida 
de, e, no mérito, dar-lhe provimento para, em reformando o Acórdão Re­
gional, conceder a reintegração, do recorrente, na Empresa, com os con 
sectários legais.
EMENTA: Estabilidade Contratual. Sociedade de Economia mista, que con­
cede estabilidade contratual, mediante ato da Assembléia Geral. Na hi­
pótese, o reclamado agiu como empregador comum, sendo-lhe aplicável c 
art. 444 da CLT, não incidindo o impedimento oriundo da Lei n9 6978/82, 
art. 99, que proíbe a admissão de servidores públicos no período' 
pré-eleitoral. Segundo tem decidido esta E. Turma, a redação contida' 
no art. 99 da Lei 6978/82, não pode ser elastecida a ponto de não ad­
mitir a concessão de estabilidade contratual, mediante ato aprovado ' 
pela Assembléia Geral de Acionista da reclamada.

RR-2781/87.0 - (Ac. 19 T-819/88) - 15a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP
Adv. Dr. Arly de Lara Romêo
Recorrido: JOÃO RODRIGUES DOS SANTOS
Adva. Dra. Dirce Reina Gonçalves
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento para excluir da condenação as férias e 139 salário proporcio­
nais .
EMENTA: CONTRATO A PRAZO - RESCISÃO ANTECIPADA - PROJEÇÃO DO PERÍODO' 
DO CONTRATO INDENIZADO PARA EFEITO DE PAGAMENTO DE 139 E FÉRIAS PRO­
PORCIONAIS. 1. Não se pode elastecer a disposição do § 19 do art. 487 
consolidado, que disciplina o aviso prévio, para alcançar a hipótese' 
dos autos. 2. Revista provida para excluir da condenação o 139 e fé­
rias proporcionais.

RR-2790/87.6 - (Ac. 19 T-688/88) - 10a. Região
Relator; Min. Américo de Souza
Recorrentes: APARECIDO DOS REIS PACHECO E OUTROS
Adv. Dr. José Porfírio Teles
Recorrido: ESTADO DE GOIÃS
Adv. Dr. Nicodemos Eurípedes de Morais
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. 1. Não atendendo a Revista' 
aos pressupostos do art. 896 da CLT, impossível o seu conhecimento. ' 
2. Revista de que não se conhece, por desfundamentada, a teor do per­
missivo legal consolidado.

RR-2808/87.1 - (Ac. 19 T-821/88) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S/A
Adv. Dr. Carlos Humberto Reis Neto
Recorridos: ARLINDO KIYOSHI YAMAMOTO E OUTROS
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Decisão regional que afirma a natureza salarial de gratifica­
ção paga com base no salário de dezembro, cuja nomenclatura foi alte­
rada para participação nos lucros e ainda que existia opção sem pre - 
juízos para o obreiro, não ofende os arts. 118 e 1025 do Código Ci­
vil, arts 444 e 457 da CLT, Decreto-lei n9 2100/83 e art. 153, § 29, 
da Constituição Federal. Divergência inespecífica ou que não atende ' 
requisitos. Enunciado n9 38/TST. Revista não conhecida.

RR-2957/87■4 - (Ac. 19 T-504/88) - 5a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrentes: JOSÉ REGINALDO PEREIRA DA SILVA E OUTRO
Adv. Dr. Juarez Teixeira
Recorrida: ORGANIZAÇÃO GUARARAPES DA BAHIA E COMÉRCIO LTDA.
Adv. Dr. Ary da Silva Moreira

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista quanto ao cabimento ou não 
do pagamento do 139 salário ao empregado temporário, e, no mérito,dar 
-lhe provimento, em parte, para reconhecer ao trabalhador temporário' 
o direito ao 139 salário e, via de conseqüência, julgar subsistente a 
sentença de 19 grau no que toca ao Reclamante José Reginaldo Pereira' 
da Silva e determinar o pagamento da parcela correspondente ao 139 sa 
lário ao Reclamante José Fernando de Oliveira, conforme se apurar em 
execução.
EMENTA: TRABALHADOR TEMPORÁRIO - DIREITO A PERCEPÇÃO DO 139 SALÁRIO - 
- EXEGESE DO ART. 12 DA LEI N9 6019/74. O preceito do art. 12 da Lei 
6019/74 tem caráter enumerativo, além de referir-se a "remuneração" , 
cuja natureza ê abrangente. Assim, não se pode negar ao trabalhador ' 
temporário, o direito ao chamado 139 salário, assim como outros de ín 
dole remunerativa.

RR-2958/87.2 - (Ac. 19 T-505/88) - 5a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: LOJAS ARAPUÁ S/A
Adv. Dr. Renato Cruz Vieira
Recorrido: CLÕVIS CARVALHO ROCHA FILHO
Adva. Dra. Maria das Graças Oliva Boness
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. 1. Revista de que não se conhece por desfundamen— 
tada.

RR-2997/87.7 - (Ac. 19 T-691/88) - 4a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrentes: ELPÍDIO GONÇALVES E OUTROS
Adv. Dr. Roberto de Figueiredo Caldas
Recorrida: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adya. Dra. Ester Willians Bragança
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, face ao teor do Enun­
ciado n9 198.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. 1. O Regional julgou prescrito o direito de recla 
mar os avanços trienais negados e não reclamados por mais de vinte 
anos. 2. Revista de que não se conhece com supedâneo no verbete n9 
198 do TST.

RR—3011/87.9 - (Ac. 19 T-970/88) - 3a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente; SETESPE - SELEÇÃO TÉCNICA DE PESSOAL S/C LTDA.
Adv. Dr. Mauro Thibau da S. Almeida
Recorridos: CÍCERO FERREIRA e POHLIG-HECKEL DO BRASIL S/A INDOSTRIA E 

COMÉRCIO
Advs. Drs. Antonio Eustáquio de Menezes e Argemiro M. da Silveira
DECISÃO: Unanlmemente, conhecer da revista apenas quanto ã solidarie­
dade, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: TRABALHO TEMPORÁRIO — SOLIDARIEDADE. Havendo descumprimento ' 
do prazo de contrato celebrado entre a empresa de trabalho temporário 
e a empresa tomadora de serviços, por parte desta última, deverá ime­
diatamente a primeira empresa rescindir o contrato, sob pen$ de arcar 
solidariamente com as obrigações trabalhistas decorrentes. Revista em 
parte conhecida, mas não provida.

RR-3078/87.9 - (Ac. 19 T-425/88) - 15a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello

Recorrente: JOSÉ APARECIDO LUCIANO
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrida: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A
Adv. Dr. Sérgio Moura Campos
DECISÃO: Por maioria, não conhecer a revista, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros Fernando Vilar, Revisor e Marco Aurélio.
EMENTA: Só se define a discrepância jurisprudencial se diante dos mes­
mos pressupostos ou idênticas situações fáticas os Tribunais adotarem' 
entendimentos conflitantes. Se prevalente no julgado recorrido particu 
laridade não evidenciada no paradigma, resta indemonstrada a pretensa* 
divergência.

RR-3084/87.3 - (Ac. 19 T-757/88) - 2a. Região
Redator Designado: Min. Marco Aurélio
Recorrente: JOEL GOMES DE LIMA
Adv. Dr. Wilson de Oliveira
Recorrida: NOBARA SOCIEDADE DE MINERAÇÃO, COMÉRCIO E INDOSTRIA LTDA.
Adv. Dr. João E. Gonçalves
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencido o Exm9 Sr. Mi­
nistro José Carlos da Fonseca, Relator, quanto ao valor arbitrado para 
efeito no cálculo das custas.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - 1. MATÉRIA FÁTICA - "Incabível o recurso* 
de revista ou de embargos (artigos 896 e 894, letra "b" da Consolida - 
ção das Leis do Trabalho) para reexame de fatos e provas". (Enunciado* 
126 do Tribunal Superior do Trabalho). 2. VIOLÊNCIA A LEI - “Interpre­
tação razoável de preceito de lei, ainda que não seja a melhor, não dá 
ensejo a admissibilidade ou ao conhecimento dos recursos de revista ou 
de embargos com base, respectivamente, nas alíneas "b", dos artigos ' 
896 e 894, da Consolidação das Leis do Trabalho. A violência há que es 
tar ligada ã literalidade do preceito". (Enunciado 221 do Tribunal Su­
perior do Trabalho). 3. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ESPECIFICIDADE - 
- A divergência jurisprudencial suficiente a ensejar o cabimento do re 
curso de revista há que ser específica, revelando a adoção de teses di 
versas, embora idênticos os fatos que as ensejaram.

RR-3115/87.3 - (Ac. 19 T-971/88) - 2a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: MARIA FERNANDA DE LÜCIO MONTEROSSO
Adv. Dr. João José Sady
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Recorrida: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Fernando Neves da Silva
DECISÃO:’ Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO. 1. Há necessidade de se de­
monstrar o enquadramento da Revista no art. 896 da CLT, a fim de que c 
recurso logre conhecimento. Na hipótese, o apelo está fundamentado err 
divergência jurisprudencial, que não se configura por inespecífica,uma 
vez que o aresto paradigma não aborda o duplo embasamento lançado no 
Acórdão atacado. 2. Revista não conhecida.

RR-3119/87.2 - (Ac. 1? T-825/88) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: RODRIGUES LIMA CONSTRUTORA LTDA.
Advs. Drs. Luiz E. Arruda Barbosa e Hugo Mósca
Recorrido: PEDRO FERREIRA SOARES
Adv. Dr. Jorge Oscar Borges

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, face ã irregularidade 
de representação processual.
EMENTA: Irregularidade de Representação - Não se conhece de revista ' 
cujo subscritor nao esta regularmente representado nos autos. Revista 
não conhecida.

RR—3211/87,9 - (Ac. 1? T-736/88) - 6a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrentes: ANAILDE DE SOUZA SILVA E MESBLA S/A E OUTRA
Advs. Drs. José Torres das Neves e Zacarias Barreto
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista da reclamante, e, no méri­
to, por maioria, dar-lhe provimento em parte, para deferir as diferen 
ças pertinentes entre os salários desempenhados pelas mesjnas funções, 
vencido o Exm9 Sr. Ministro Fernando Vilar; quanto ao recurso da Em - 
presa, unanimemente, dele conhecer, e no mérito, dar-lhe provimento ’ 
para excluir da condenação os honorários advocatícios.
EMENTA: I- REVISTA DA RECLAMANTE. ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES. CONTRATO ÚNI 
CO. 1.0 exercício de duas funções simultâneas, tratando-se de um úni 
co contrato de trabalho, gera tão-somente direito ao recebimento da 
diferença entre os salários das funções acumuladas. 2. Revista par­
cialmente provida. II- REVISTA DAS RECLAMADAS. HONORÃRIOS ADVOCATÍ- 
CIOS. 1. Os honorários advocatícios na Justiça do Trabalho sao devi - 
dos nos estritos temas do Enunciado n9 219 da Súmula do TST. 2. Revis 
ta provida para excluir da condenação a verba honorária.

RR-3342/87.1 - (Ac. 19 T-829/88) - 1a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Nélio Roberto dos Santos
Recorrido: ALENCAR JACINTO CORDEIRO
Adv. Dr. Luiz Cláudio de Mattos Neves
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento para, fixar o divisor para cálculo do salário-hora normal em 
240.
EMENTA: BANCÃRIO-DIVISOR PARA 0 CÃLCULO DO SALÃRIQ-HORA. Na forma doí 
recente Enunciado n9 267 da Sumula desta Corte, "o bancário sujeito ã 
jornada de oito horas (art. 224, § 29, da Consolidação das Leis do 
Trabalho) tem salário-hora calculado com base no divisor 240 (duzen - 
tos e quarenta) e não 180 (cento e oitenta), que é relativo ã jornada 
de seis horas1'.

RR-3345/87.3 - (Ac. 19 T-890/88) - 1a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU
Adv. Dr. Sérgio de Almeida Araújo
Recorrido: JOAQUIM SANCHES NETO
Adva. Dra. Ana Maria C. Pessanha
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento para, em reformando o acórdão regional, determinar que sejá 
observada a prescrição bienal.
EMENTA: PRESCRIÇÃO - ARGUIÇÃO NO RECURSO ORDINÃRIO. 1. A prescrição ' 
pode ser argtlida nas instancias ordinárias, ate mesmo na fase recur - 
sal. 2. Revista provida para determinar a observância da prescrição ' 
bienal em relação às diferenças devidas a título de adicional de insa 
lubridade. Revista provida.

RR-3451/87.2 - (Ac. 19 T-892/88) - 6a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: USINA CATENDE S/A
Adv. Dr. Hélio Luiz F. Galvão
Recorrida: MARINA MARIA DA SILVA
Adv. Dr. Floriano Gonçalves de Lima
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento para excluir da condenação o pagamento do salário família. T 
Enunciado 227.

EMENTA: SALÃRIO-FAMÍLIA. O salário-família somente é devido ao traba­
lhador urbano, conforme preconiza o Enunciado n9 227 da Súmula desta' 
Corte.

RR-3471/87.8 - (Ac. 19 T-893/88) - 4a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: PAULO ROBERTO BRUM CORRÊA
Adv. Dr. Nelson J. M. Ribas
Recorrida: RUDDER - SEGURANÇA A COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.
Adv. Dr. Mário H. P. Farinon
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, negar-lhe ' 
provimento.
EMENTA: CONTRATO DE EXPERIÊNCIA - VALIDADE. 0 contrato de experiência, 
especie do genero contrato por prazo determinado, possui característi 
cas próprias previstas na lei (arts. 443 e 445 da CLT). Não há previ- 
são^legal quanto a especificações e exigências a serem atendidas no 
período da experiência e, por isso, atingindo o seu termo final, dá - 
-se a extinção do contrato, não havendo que se falar em motivação pa­
ra celebração do contrato ou para o distrato.

RR-3479/87.7 - (Ac. 19 T-894/88) - 4a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN 
Adv. Dr. Pedro Graeff
Recorrido: EUCLIDES PEDROSO LEAL
Adva. Dra. Vera Conceição Pacheco
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Equiparação Salarial. Discussão em torno da abrangência do con 
ceito de localidade nao ofende a literalidade do art. 461 da CLT. Di­
vergência que encontra o óbice do Enunciado 23 da Súmula do TST. Revis 
ta não conhecida.

RR-3577/87.7 - (Ac. 19 T-897/88) - 8a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A 
Adv. Dr. Antonio Maria F. Cavalcante
Recorrido: ANTONIO JORGE LOUREIRO NERY
Adv. Dr. Humberto Machado de Mendonça
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, porquanto, em relação' 
a prescrição, a sentença prolatada pela MM. JCJ foi confirmada pelo Re‘ 
gional, constando no título o biênio prescricional.
EMENTA: Recurso de Revista. Conhecimento. 1. Não enseja conhecimento o 
recurso que’ nao atende a qualquer dos pressupostos do art. 896 da CLT. 
2. Revista de que não se conhece por desfundamentada.

RR-3584/87.9 - (Ac. 19 T-898/88) - 2a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrentes: PEDRO CÂNDIDO DA SILVA E OUTRO
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo
Recorrida: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Adv. Dr. Dráusio A. V. B. Rangel
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Revista não conhecido, por ausentes os pressupostos 
de admissibilidade.

RR—3703/87.6 - (Ac. 19 T-901/88) - 1a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: VALDECI SEVERINO DE ANDRADE
Adv. Dr. Wellington B. Costa
Recorrida: EMPREITEIRA CIRCULAR LTDA.
Adv. Dr. Ricardo A. da Cruz
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Prazo - Prequestionamento. Não se conhece de revista que en­
frenta matéria nao examinada pelo E. Regional. Se aquele Tribunal, ao 
efetuar a contagem do prazo, aponta como intempestivo o recurso ordiná 
rio, sem considerar a existência de qualquer feriado, não há o que co­
tejar com dispositivos de lei ou Enunciado, que regulam hipóteses que 
já partem da premissa de existência de obstáculo judicial em virtude 11 
de feriados, sábado ou domingo ocorrentes no prazo recursal. Revista 
não conhecida.

RR-3706/87.8 - (Ac. 19 T-902/88) - 1a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A
Adv. Dr. José Rodrigues Mandú *
Recorrida: JOSEFA DE ALBUQUERQUE RODRIGUES
Adva. Dra. Conceição Neto de Souza
DECT SÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por violação ao § 29 do 
art. 899 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, em reformando
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o Acórdão regional, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, 
para que prossiga na apreciação do Recurso Ordinário, como entender ' 
de direito, afastada a deserção.
EMENTA: DEPÕSITO RECURSAL. 1. 0 art. 899, § 29 da CLT estabelece que 
em caso de condenação em valor indeterminado, o depósito da condena - 
ção é feito pelo valor arbitrado ãs custas, se tal não exceder ao dé- 
cuplo do valor de referência. 2. Revista provida para afastar a deser 
ção imposta.

RR—3722/87.5 - (Ac. 19 T-521/88) - 1a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: MILLS EQUIPAMENTOS LTDA. 
Adv. Dr. Dolimar Toledo Pimentel 
Recorrido: ARLINDO EMÍDIO FILHO 
Adva. Dra. Beatriz Regina Moura Gomes 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: PRESCRIÇÃO. 1. O Regional não emitiu juízo acerca da prescri­
ção. Deixando a parte de intentar o remédio processual oportuno, a ma 
téria objeto da revista ficou preclusa, a teor do Enunciado n9 184 do 
TST. 2. Revista não conhecida.

RR-3735/87.0 - (Ac. 19 T-903/88) - 10a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: VIPLAN - VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Adv. Dr. Márcio de Almeida César 
Recorrido: ALBERTO BATISTA DE MOURA 
Adv. Dr. Oldemar Borges de Matos 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. 1. O aresto colacionado não 
enseja o conhecimento da Revista por divergência, porquanto foi prola 
tado em época anterior ã edição da Lei n9 7.402/85, na qual se funda­
mentou o Regional. 2. Revista não conhecida.

RR-3744/87.6 - (Ac. 19 T-1051/88) - 10a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: MÍRIAM DE SOUZA ASSUNÇÃO
Adv. Dr. Êlbio de Britto Guimarães
Recorrida: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE GOIÃS - CODEG
Adv. Dr. Hélio Teixeira
DECISÃO: Unanimemente, determinar o desentranhamento das razões de 
contrariedade; unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: ESTABILIDADE CONTRATUAL. A decisão que considera nulo o ato 
administrativo que concedeu o benefício da estabilidade, com base em 
Decreto Estadual, não ofende a literalidade dos arts. 444 da CLT, 99 
da Lei 6978/82, Decreto-lei 2108/82 do Estado de Goiás e 153, § 39, e 
170 da Constituição Federal. Divergência que não atende aos pressupôs 
tos fixados no Enunciado n9 38 da Súmula desta Corte. Revista não co­
nhecida.

RR-3771/87.4 - (Ac. 19 T-739/88) - 2a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza 
Recorrente: ELIAS DOS SANTOS 
Adv. Dr. José Antonio Piovesan Zanini 
Recorrido: BANCO FRANCÊS E BRASILEIRO S/A 
Adv. Dr. Paulo Soares Hungria Neto
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, e, no mé 
rito, dar-lhe provimento para, em reformando o acórdão regional, jul­
gar procedente o pedido inicial, observado o biênio prescricional.
EMENTA: BANCÃRIO - PRÉ-CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS. 1. É nula a con - 
tratação de serviço suplementar no caso de empregado bancário. Os va­
lores ajustados remuneram apenas a jornada normal, sendo devidas as 
horas extras com adicional de 25%. Enunciado 199. 2. Revista provida.

RR-3821/87.3 - (Ac. 19 T-759/88) - 4a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Adva. Dra. Ester Willians Bragança 
Recorrido: JOSÉ CARLOS VIEIRA 
Adva. Dra. Paula Frassinetti Viana Atta
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto â equipara - 
çao salarial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, em reformando o 
Acórdão Regional, julgar improcedente o pedido formulado, restabele - 
cendo, por via de conseqüência, o entendimento sufragado pela MM. Jun 
ta de Conciliação e Julgamento.
EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL - ARTIGO 461 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO. A existência de quadro de carreira, bem como, a prestação r 
de serviços em localidades diversas constituem óbice ã ação equipara- 
tória, na forma do art. 461, da CLT.

Recorrente: JOÃO BATISTA DOS SANTOS 
Adv. Dr. Wilson de Oliveira
Recorrida: SERVIMAN - INSTALAÇÕES TÉCNICAS E CONTROLES INDUSTRIAIS 

LTDA.
Adv. Dr. Adilson Antonio
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Revista não conhecido, por versar matéria fática.

RR-3964/87.3 - (Ac. 19 T-910/88) - 4a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca 
Recorrente: AVELINO SOLDATELLI FILHO 
Adv. Dr. José Torres das Neves
Recorrido: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
Adv. Dr. Paulo Airton Lucena
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, negar-lhe ' 
provimento.
EMENTA: HORAS EXTRAS - BANCÃRIO. O Enunciado n9 199 da Súmula deste ' 
TST somente incide nas hipóteses em que a contratação do serviço su­
plementar dá-se desde o início do pacto laborai. Não ê porque excep - 
cional o serviço suplementar do bancário que presumir-se-á a fraude.

RR-3968/87,2 - (Ac. 19 T-912/88) - 4a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrentes: SÉRGIO BIESEK E OUTROS
Adv. Dr. José Torres das Neves
Recorrido: BANCO HABITASUL S/A
Adv. Dr. Francisco José da Rocha
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ã pré-contra 
taçao de horas extras e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar^ 
o réu na satisfação das horas extras pré-contratadas, fixando o adi - 
cional em 25% (vinte e cinco por cento).
EMENTA: HORAS EXTRAS - BANCÃRIO - PRÉ-CONTRATAÇÃO: A categoria profis 
sional dos bancarios goza de tutela especial em nosso ordenamento ju­
rídico, sendo considerada como excepcional a prorrogação de sua jorna 
da diária de trabalho e, portanto, nula a prévia contratação de horas 
extraordinárias, sendo que os valores antes ajustados remuneram ape - 
nas a jornada normal do bancário, restando como devidas as horas ex­
tras com o adicional de 25%. Inteligência dos artigos 224, 225 e 99 
da CLT e Enunciado n9 199 da Súmula do TST. Revista em parte conheci­
da e provida.

RR-4116/87.8 - (Ac. 19 T-915/88) - 4a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: METILDE DALL'AGNOL BERNARDON
Adv. Dr. Genuíno Dall'Agnol
Recorrida: ORBRAM S/A - ORGANIZAÇÃO RIOGRANDENSE DE SERVIÇOS
Adva. Dra. Alice de Andrade Groth
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Revista não conhecido, por não atendidos os requi­
sitos do art. 896 da CLT.

RR-4146/87.7 - (Ac. 19 T-977/88) - 6a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: USINA PUMATY S/A
Adv. Dr. Albino Queiroz de Oliveira Júnior
Recorrida: LUCIANE MARIA DOS SANTOS
Adv. Dr. Josê Hamilton Lins
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, com ressalvas de fundamen 
taçao do Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio, Revisor, e, no mérito, dar- 
—lhe provimento para, em reformando o Acórdão Regional, carregar a Au 
tora a responsabilidade pelos honorários.
EMENTA: HONORÁRIOS PERICIAIS. Autor sucumbente, em todo o pedido ini­
cial, e, portanto, também na parcela objeto de perecia, cabe-lhe o 
ônus do pagamento dos honorários do expert. Enunciado n9 236/TST. Re­
vista conhecida e provida.

RR-4186/87,0 - (Ac. 19 T-525/88) - 2a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Fernando Barreto de Souza
Recorrido: LÃZARO FRANCISCO ALVES
Adv. Dr. Pedro dos Santos Filho
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Intervalo mínimo. Não observância. Recurso desfundamentado. 
Prescrição total - matéria preclusa. Revista não conhecida.

RR-3946/87.1 - (Ac. 19 T-908/88) - 2a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza

RR—4211/87,6 - (Ac. 19 T-979/88) - 3a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
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Recorrentes: BANCO REAL S/A e BELKISS DE ABREU PINHEIRO
Advs. Drs. Moacir Belchior e Magui Parentoni Martins
Recorridos:'OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista do Réu, face â irregu­
laridade de representação processual; quanto ao recurso do Autor, una 
nimemente, dele não conhecer, face â irregularidade do recurso princi 
pal.
EMENTA: Irregularidade de representação. Recurso de revista subscrito 
por advogado sem procuração nos autos e tido como inexistente. Recur­
so adesivo. Não se conhecendo do recurso principal, prejudicado o exa 
me do recurso adesivo. Revista não conhecida.

RR-4416/87.3 - (Ac. 19 T-931/88) - 9a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: SINDICATO DOS PSICÕLOGOS NO ESTADO DO PARANÃ
Adv. Dr. Cláudio Antonio Ribeiro
Recorrida: FUNDAÇÃO DE SAÜDE CAETANO MUNHOZ DA ROCHA
Adv. Dr. João Graciano Campos Lustosa
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: AÇÃO DE CUMPRIMENTO - REAJUSTE SALARIAL FIXADO EM CONVENÇÃO ' 
COLETIVA? HIPÓTESE DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL NÃO PREVISTA EM LEI. 1. 
Revista de que não se conhece por desfundamentada.

RR-4253/87.3 - (Ac. 19 T-920/88) - 2a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza 
Recorrente: UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel 
Recorrida: ALZIRA MARIA ALMEIDA 
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: REVISTA EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 1. 0 pressuposto para o cabi 
mento do Recurso de Revista em decisão proferida em execução de sen - 
tença é a demonstração inequívoca de violação direta ã Constituição ' 
Federal. 2. Revista não conhecida com supedâneo no Enunciado n9 266.

RR-4359/87.2 - (Ac. 19 T-844/88) - 2a. Região 
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrentes: JOSÉ ANTONIO DE ARAGÃO FILHO E OUTROS
Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende 
Recorrida: SIDERÚRGICA J. L. ALIPERTI S/A 
Adv. Dr. Carlos Hamilton Z. Mazzeo
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. Precluso o inconformismo da parte se 
nao manifestou-se, oportunamente, nos autos ou em audiência. Inexiste 
ofensa ao art. 794 da CLT. REPOUSOS REMUNERADOS. Revista que vem ape­
nas por ofensa ao art. 67 da CLT e Lei 605/49, que não se configura . 
Revista não conhecida.

RR-4361/87.7 - (Ac. 19 T-924/88) - 2a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: ERCILIA SALDANHA RODRIGUES
Adv. Dr. Ildélio Martins
Recorrida: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Fernando Neves da Silva
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, e, no mé 
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPLEMENTAÇÃO DE APO - 
SENTADORIA. CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A. É incompeten­
te a Justiça do Trabalho para apreciar reclamatória de funcionária da 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A. relativa a pedido de com- 
plementação de aposentadoria, quando estabelecida esta complementação 
na época em que a empresa ainda era Autarquia e a autora aposentou-se 
como funcionária pública estatutária, não exercendo em tempo a opção 
pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho. Revista conhecida , 
mas improvida.

RR-4375/87.0 - (Ac. 19 T-927/88) - 4a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: REONARDO HELCIAS GEHRKE
Adv. Dr. Sérgio Roberto de B. Canarim
Recorrido: BANCO DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Antonio Carlos de Martins Mello
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, nó mérito, dar-lhe pro 
vimento para determinar o retorno dos autos à MM. Junta de Concilia - 
ção e Julgamento de origem, a fim de que aprecie a controvérsia, afas 
tada a prescrição total.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. 1. Na hipótese de 
complementação de aposentadoria, inexiste ato único e positivo patro­
nal negando o direito. Trata-se de lesão continuada, pelo que incide 
a prescrição parcial. 2. Revista conhecida e provida.

RR-4412/87.4 - (Ac. 19 T-929/88) - 5a. Região 
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: COMPANHIA HIDRO-ELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO - CHESF
Adv. Dr. Manoel C. de Oliveira Netto
Recorrido: ORESTES NUNES DE SOUZA
Adv. Dr. Celso Pereira de Souza
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: INTEMPESTIVIDADE. 1. Protocolizado o recurso após ultrapassa­
do o octidio legal, o mesmo é intempestivo. 2. Revista não conhecida.

RR-4469/87.1 - (Ac. 19 T-932/88) - 10a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: WANDER.JESUS DE SOUZA
Adv. Dr. Dimas Ferreira Lopes
Recorrido: BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE GOIÃS - S/A
Adv. Dr. Inocêncio de Oliveira Cordeiro
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por violação ao art. 468 
da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar procedente o pe­
dido inicial, determinando a reintegração do reclamante ao emprego.
EMENTA: ESTABILIDADE CONTRATUAL - DECRETO ESTADUAL. 1. Inobstante a 
anulação do decreto do qual nasceu a estabilidade em causa, a garan - 
tia do emprego não pode ser subtraída pena de ofender o art. 468 da 
CLT, por alteração contratual ilícita. 2. Revista provida.

RR-4598/87.8 - (Ac. 19 T-993/88) - 2a. Região
Relator: Min. Américo de Souza

Recorrente: BANCO FRANCÊS E BRASILEIRO S/A
Adv. Dr. José Alfredo Gabrielleschi
Recorrido: SILAS ZARATINI VIDIGAL
Adv. Dr. Hermenegildo Fernandes
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento para excluir da condenação as 7a. e 8a. horas como extraordi­
nárias e reflexos.
EMENTA: BANCÃRIO. CHEFE. 1. 0 Bancário no exercício da função de che­
fia, que recebe gratificação não inferior a 1/3 (um terço) do salário 
do cargo efetivo, está inserido na exceção do parágrafo 29, do artigo 
224 da CLT, não fazendo jus ao pagamento das 7a. e 8a. horas como ex­
tras (Enunciado n9 233). 2. Revista provida.

RR-4705/87.8 - (Ac. 19 T-531/88) - 5a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Carlos Frederico T. Machado Neto
Recorridos: JOEL JOSÉ DE SENA E OUTRO
Adv. Dr. Francisco Põrto
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer a revista.
EMENTA: Revista não conhecida por não se ajustar aos permissivos le­
gais.

RR-4871/87.6 - (Ac. 19 T-996/88) - 2a. Região
Relator: Min. Américo de Souza
Recorrente: VILLARES COMPONENTES AUTOMOTIVOS S/A
Adv. Dr. J. Granadeiro Guimarães
Recorrida: ELZA MARIA DA SILVA
Adv. Dr. Irineu Edison Maranesi
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por violação ao art. 832 
da CLT, e no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a nulidade do 
Acórdão de fls. 139/140, determinar a remessa dos autos ao TRT de ori 
gem para que aprecie o Recurso Ordinário, emitindo juízo explícito sõ 
bre as matérias nele veiculadas e controvertidas.
EMENTA: NULIDADE - AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO EXPLÍCITO SOBRE A MATÉ­
RIA CONTROVERTIDA. 1. Inexistindo juízo explicito sobre a matéria ob- 
jeto da controvérsia, conduzida no recurso e renovada nos Embargos De 
claratórios, a decisão proferida é nula. 2. Revista provida.

RR-4935/87.8 - (Ac. 19 T-998/88) - 2a. Região
Relator: Min. José Carlos da Fonseca
Recorrente: LANDAU - ARQUITETURA, PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÕES LTDA.
Adv. Dr. Haroldo Lustosa da Cunha
Recorrido: ELI FRANCISCO NETO
Adva. Dra. Vilma Piva
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Nulidade - Recurso desfundamentado, sem argüição de ofensa a 
preceito de lei ou invocação de divergência jurisprudencial. Solida - 
riedade - Decisão regional que tem como caracterizada a solidarieda - 
de, porque provado o pagamento de salários, não ofende ao art. 29 da 
CLT. Divergência totalmente inespecífica. Revista não conhecida.
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RR-4949/87.0 - (Ac. 19 T-1001/88) - 2a. Região
Relator: Min. Américo de Souza

Recorrente: DEPARTAMENTO DE EDIFÍCIOS E OBRAS PÚBLICAS - DOP
Adv. Dr. Felipe Castells Manubens 
Recorridos: MANOEL AUGUSTO DIAS PIRES DE ALMEIDA E OUTROS 
Adv. Dr. B. Ruy Spinardi 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista, face à irregularidade 
de representação processual.
EMENTA: REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - ILEGITIMIDADE. 1. A ausência de pro 
curaçao nos autos, outorgando poderes ad judicia ao advogado subscri­
tor do recurso, importa o não conhecimento do apelo por inexistente ' 
(Enunciado n9 164). 2,. Revista não conhecida.

RR-5038/87.1 - (Ac. 19 T-1054/88) - 9a. Região 
Relator: Min. Fernando Vilar 
Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Nivaldo Stánkiewcz 
Recorrida: SIRLEI APARECIDA COUTO 
Adv. Dr. Wilson Sokolowski 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento para, em reformando o Acórdão Regional, excluir da condenação 
as diferenças salariais pleiteadas no item "b" da inicial.
EMENTA: São constitucionais os Decretos n9 2.012/83 e 2.045/83 - Ob­
servância do Enunciado n9 273/TST. Recurso de Revista provido.

Segunda Turma

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-0895/87.1 - (Ac. 29T-0755/88) - 19 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: UNIPAR - UNIÃO DE INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS S/A 
Adv.: Dr. Alexandre Mellão Hadad 
Agravada: LÚCIA HELENA TAVARES VIEGAS 
Adv.: Dr. Francisco Couto Machado 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA DESFUNDAMENTADO. Ne 
ga-se provimento a agravo para confirmar decisão denegatória de recur 
so de revista que não se ajusta a nenhum dos pressupostos de cabimen­
to, previstos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.

AI-3711/87,2 - (Ac. 29T-0762/88) - 49 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A 
Adv.: Dr. George Achutti 
Agravado: ALDORI MORANDI 
Adv.: Dr. Humberto Alves Gasso 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento a agravo quando o 
acordao regional decidiu em consonância com Enunciado que integra a 
Súmula da jurisprudência predominante do TST.

AI-3990/87.1 - (Ac. 29T-0589/88) - 29 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Agravante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Adv.: Dr. Vicente de Paulo Tescari 
Agravada: MIRIAN TEREZINHA NORI TESTA 
Adv.: Dr. Décio Antônio Piola 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao Agravo, para con 
firmar decisão denegatória do processamento de recurso de revistaT 
quando o agravante não lograr êxito na tentativa de infirmar o despa­
cho agravado.

AI-4541/87.9 - (Ac. 29T-0690/88) - 69 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Agravante: MICROLITE S/A 
Adv.: Dr. Josinaldo Maria da Costa 
Agravado: MATHEUS VESPOLI NETO 
Adv.: Dr. Tercival Spineli de Brito 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA; AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA FÃTICA E PREQUESTIONAMENTO. Não 
cabe recurso de revista que objetiva reabrir o debate sobre a prova. 
Incidência da vedação contida no Enunciado n9 126. Se a matéria vent_i 
lada na revista, cujo processamento foi obstado, não foi examinada pe 
lo acórdão regional, inviável se mostra o destrancamento do recursoT 
face ã ausência do requisito do prequestionamento. Agravo desprovido.
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AI—4809/87,0 — (Ac. 29T-0779/88) - 19 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Agravante: PAULO ROBERTO PEREIRA ALVES 
Adv.: Dr. Sebastião Fernandes Sardinha
Agravada: MENTECH S/A
Adv.: Dr. Francisco Isnard L. de Araújo
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Acjravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEVER DE VIGILÂNCIA QUANTO A REGULARI­
DADE DO TRASLADO. Incumbe ao agravante o dever de vigilância quanto ã 
exatidão do traslado. Agravo não conhecido.

■ jjtc ■ r । ■ . . :

AI—5015/87,0 - (Ac. 29T-0787/88) - 49 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Agravantes: VERGÍLIO DOS SANTOS ARAÚJO E OUTROS 
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro 
Agravada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Adv.: Dr. Antônio Cervieri
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA DESFUNDAMENTADO. Ne 
ga-se provimento a agravo para confirmar decisão denegatória de recur 
so de revista que não se ajusta a nenhum dos pressupostos de cabimen­
to, previstos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.

AI—5027/87.8 - (Ac. 29T-0789/88) - 49 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: VIVIANE INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA
Adv.: Dr. José Décio Dupont
Agravado: VALDEMAR ARMINDO LANDO
Adv.: Dr. Alzir Cogorni
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA FÃTICA. ENUNCIADO N9 126. Ne­
ga-se provimento a agravo que objetiva subida de recurso de revista * 
para reabrir o debate sobre a prova. Incidência dá vedação contida no 
Enunciado n9 126.

AI—5038/87,8 - (Ac. 29T-0882/88) - 119 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Agravante: MINERAÇÃO TABOCA S/A 
Adv.: Dr. Márcio Luiz Sordi 
Agravado; JOSÉ MARIA PINTO NETO 
Adv.: Dr. Mário Baima de Almeida 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA FÃTICA. ENUNCIADO N9 126. Ne­
ga-se provimento a agravo que objetiva subida de recurso de revi cta 
para reabrir o debate sobre a prova. Incidência da vedação contida no 
Enunciado n9 126.

AI—5063/87.1 - (Ac. 29T-0795/88) - 39 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Agravante: PROBAM - PROCESSAMENTO BANCÁRIO DE MINAS GERAIS S/A 
Adv.: Dr. Afrânio Vieira Furtado
Agravado: ODNÍVEL RIBEIRO SÃ
Adv.: Dr. Márcio Augusto Santiago
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega—se provimento ao agravo, para con 
firmar decisão denegatória do processamento de recurso de revi gn^n 
do o agravante não lograr êxito na tentativa de infirmar o despacho^ 
agravado.

AI—5206/87.4 - (Ac. 29T-0798/88) - 29 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Agravante: GINES SANCHES DE AGUIRRE 
Adv.: Dr. Antônio Lopes Noleto 
Agravada: COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ 
Adv.: Dr. Sérgio José B. Junqueira Machado 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo. 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA FÃTICA. ENUNCIADO N9 126. Não 
tem sucesso o agravo que objetiva subida de recurso dê revista para 
reabrir o debate sobre a prova. Incidência da vedação contida no Enun 
ciado n9 126.

AI—5353/87.3 - (Ac. 29T-0884/88) - 59 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: SANATÓRIO SÃO PAULO LTDA 
Adv.: Dr. Ivan Brandi da Silva 
Agravada: ANITA DE JESUS BARBOSA
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Adv.: Dr. Risodalvo da Silva Menezes
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: PROCURAÇÃO. RECONHECIMENTO DE FIRMA. É imprescindível, para 
ter validade, que o instrumento de procuração tenha a firma do signa­
tário reconhecida (CPC, art. 38) .’ Agravo a que não se conhece.

AI-5423/87.9 - (Ac. 29T-0803/88) - 2? Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Adv.: Dr. Aquiles da Conceição Silva Dias 
Agravado: JUVENAL MIGLIARINI 
Adv.: Dr. Nelson Câmara
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDADE. Salvo quando termi 
nativas do feito na Justiça do Trabalho, as decisões interlocutórias1 
não são recorríveis de imediato, podendo ser impugnadas quando da in­
terposição de recurso contra a decisão definitiva (Enunciado n9 214 
da Súmula do TST). Agravo desprovido.

AI-5427/87.8 - (Ac. 29T-0804/88) - 2? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante; JOSÉ MANOEL MARTINS FERREIRA
Adv9: Dra. Maria Neide Marcelino
Agravada; LWANA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Adv.: Dr. Flávio Sampaio de Escobar
DECISÃO; Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO. Se o agravante, intimado pa­
ra a feitura do preparo, deixa transcorrer in albis o prazo para o 
respectivo pagamento, deserto se encontra o recurso, por inobservân 
cia do disposto no § 59, do art. 789 da CLT. Agravo não conhecido.

AI-5445/87.0 - (Ac. 29T-0806/88) - 2? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: HOSPITAL E MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE LOURDES S/A
Adv.: Dr. José Ubirajara Peluso
Agravada: JUCINEIDE BATISTA DOS SANTOS
Adv.: Dr. Valdilson dos Santos Araújo
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO. Se o agravante, intimado pa­
ra a feitura do preparo, deixa transcorrer in albis o prazo para o 
respectivo pagamento, deserto se encontra o recurso, por inobservân­
cia do disposto no § 59, do art. 789 da CLT. Agravo não conhecido.

AI-5474/87.2 - (Ac. 29T-0808/88) - 29 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: ISAAC NUNES PEREIRA
Adv.: Dr. Valdilson dos Santos Araújo
Agravada: SÃO PAULO ALPARGATAS S/A
Adv.: Dr. Nilton Tadeu Beraldo
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Fundamentos que não demovem o convenci 
mento que determinou o trancamento da revista, desajustada aos permis^ 
sivos do art. 896 consolidado. Agravo desprovido.

AI-5509/87.1 - (Ac. 29T-0810/88) - 9? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: INDÚSTRIA QUÍMICA MENTOX S/A
Adv.: Dr. João Régis T. Júnior
Agravado: MARCÍLIO DUARTE
Adv.: Dr. Samuel Teodoro Ferreira
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao Agravo, para con 
firmar decisão denegatória do processamento de recurso de revista, 
quando o agravante não lograr êxito na tentativa de infirmar o despa­
cho agravado.

AI-5587/87.2 - (Ac. 29T-0811/88) - 19 Região
Relator; Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: CAFÉ BAR RAINHA SANTA IZABEL LTDA
Adv.: Dr. Alexandre de Souza A. Belmonte
Agravado: JOSÉ CLÃUDIO DA SILVA
Adv.: Dr. Luiz Antônio B. Lorenzoni
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: EXECUÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. Para a 
admissão de revista, interposta contra decisão proferida na fase de 
execução, necessário se faz que a matéria constitucional nela suscita 
da tenha sido prequestionada no Eg. Tribunal "a quo". Agravo ao qual 
se nega provimento.

Al-5720/87.2 - (Ac. 29T-0817/88) - 29 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: S/C TELHATEL LTDA
Adv.: Dr. Ary de Azevedo Marques
Agravado: VALTER ROMUALDO DA VITÕRIA
Adv.: Dr. Koshi Ono
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO. Não se conhece de agravo,,por 
deserto, quando preparado a destempo, sem observância do prazo previs 
to no § 59, do art. 789 da CLT. —

AI-5725/87.9 - (Ac. 29T-0818/88) - 99 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: BANCO REAL S/A
Adv.: Dr. Júlio Barbosa L. Filho
Agravada: NELISE DE FÃTIMA VALENGA
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA DESFUNDAMENTADO. Ne 
ga-se provimento a agravo para confirmar decisão denegatória de recur 
so de revista que não se ajusta a nenhum dos pressupostos de cabimen­
to, previstos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.

AI-5757/87.3 - (Ac. 29T-0820/88) - 39 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Agravante: COMPANHIA SETELAGOANA DE SIDERURGIA - COSSISA 
Adv.: Dr. Oscar José de Paula 
Agravado: JOSÉ ARMANDO ROCHA MACIEL 
Adv.: Dr. Helvécio Claudino Ferreira
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Fundamentos que não demovem o convenci 
mento que determinou o trancamento da revista, desajustada aos permis 
sivos do art. 896 consolidado. Agravo desprovido.

AI-5854/87.6 - (Ac. 29T-0895/88) - 29 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Agravante: SOCIEDADE TÉCNICA DAS FUNDIÇÕES GERAIS S/A - SOFUNGE 
Adv.: Dr. Jorge Stamatopoulos
AgravadoCLODOALDO JULIÃO DE ARAÚJO
Adv.: Dr. Nelson Marchetti
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA DESFUNDAMENTADO. Ne 
ga-se provimento a agravo para confirmar decisão denegatória de recur 
so de revista que não se ajusta a nenhum dos pressupostos de cabimen­
to, previstos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.

AI-5867/87.1 - (Ac. 29T-0824/88) - 69 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: RESTAURANTE E FRIGORÍFICO EL PAPAGAIO LTDA
Adv9: Dra. Maria do Socorro F. Figueiredo
Agravado: INALDO MIGUEL CUNHA REGO
Adv.: Dr. Fernando Montenegro
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA DESFUNDAMENTADO. Ne 
ga-se provimento a agravo para confirmar decisão denegatória de recur 
so de revista que não se ajusta a nenhum dos pressupostos de cabimen­
to, previstos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.

AI-5924/87.2 - (Ac. 29T-0828/88) - 149 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.: Dr. Leme Bento Lemos
Agravado: ELVIO VICENTE MELCHIADES
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega—se provimento a agravo quando o 
acordao regional decidiu em consonância com Enunciado que integra a 
Súmula da jurisprudência predominante do TST.

RECURSOS DE REVISTA

ED-RR-7067/86■9 -(Ac. 29T-0711/88) - 19 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Embargante: HÉLIO SOARES DE SOUZA
Advs.: Drs. Alino da Costa Monteiro e Paula Frassinetti Viana Atta
Embargado: V. ACÓRDÃO DA EG. 29 TURMA N9 4155/87 (COMPANHIA BRASILEI 

RA DE TRENS URBANOS - CBTU - REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A)
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Adv.: Dr. Ney F. Peixoto
DECISÃO: ünanimemente, acolher os Embargos nos termos do voto do Exmo. 
Sr. Ministro Relator.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ACOLHIMENTO. Acolhem-se os Embargos 
Declaratórios opostos sob o incentivo da dúvida, quanto ao convenci­
mento da decisão embargada pertinente ã ausência de prequestionamento.

RR-7616/86.7 - (Ac. 2?T-1043/88) - 4? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrentes: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A E ÃUREO LAÊRCIO DA SIL­

VA
Advs.: Drs. Heitor da. Gama Ahrends e José Torres das Neves
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer de ambos os Recursos.
EMENTA: RECURSO DO BANCO. HORAS_EXCEDENTES Ã OITAVA - CÃLCULO. A inci 
dência dos anuênios e da comissão de cargo no cálculo das horas extra 
ordinárias estã regulada pelas Súmulas 203 e 264 do C. TST. RECURSO 
DO RECLAMANTE. DIVISOR. "O bancário, sujeito ã jornada de oito horas 
(art. 224, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho) tem salário-ho 
ra calculado com base no divisor 240 (duzentos e quarenta), e_ não 180 
(cento e oitenta), que é relativo ã jornada de seis horas" (Súmula 267 
do C. TST) .

RR-1036/87.8 - (Ac. 2?T-071 4/88) - 109 Região
Redator Designado: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Recorrente: SÓNIA MARIA NASSER 
Adv.: Dr. Dimas Ferreira Lopes
Recorrido: BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE GOIÃS S/A
Adv.: Dr. Inocêncio Oliveira Cordeiro
DECISÃO: Unanimemente, conhecer do Recurso e, no mérito,_por maioria, 
negar-lhe provimento, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Hélio Regato, 
relator, e José Ajuricaba, revisor.
EMENTA: ESTABILIDADE CONTRATUAL. DECRETO GOIANO N9 2.108/82. Se a pró 
pria Administração Pública considera nulo o Decreto que concedeu esta 
bilidade, não pode este, via de conseqdência, gerar o direito nele 
previsto. Revista conhecida e desprovida.

EMENTA: ESTABILIDADE CONTRATUAL CONCEDIDA POR ASSEMBLÉIA DE ACIONIS 
TAS. LEI N9 6.978/82. Não podem gerar efeitos os atos praticados ao 
arrepio da Lei n9 6.798/82, ainda que oriundos de deliberação por As­
sembléia de Acionistas, pois, na hipótese, os interesses da coletivi­
dade envolvidos na questão, devem prevalecer diante de benefícios de 
determinados grupos de indivíduos. Revista desprovida.

RR-2344/87.9 - (Ac. 2?T-0633/88) - 15? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: VIRGÍNIA NUNES SIMIONI APARECIDO
Adv.: Dr. José Torres das Neves
Recorrido; BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv?: Dra. Renata Russo Lara
DECISÃO: Conhecer do Recurso e dar-lhe provimento para determinar o 
pagamento do salário no período de gestação até 60 (sessenta) dias 
após a cessação da licença-maternidade com reflexos conseqflentes, una 
nimemente.
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA GESTANTE. Se a Convenção Coletiva, 
fonte geradora da estabilidade provisória da gestante, não estabelece 
qualquer restrição à concessão da vantagem, bastando o fato objetivo' 
da gravidez, não cabe limitar o direito reivindicado, impondo condi­
ção não estipulada, como ocorreu na hipótese vertente ao vincular o 
deferimento do benefício ã prévia ciência do empregador sobre o esta­
do gravídico da empregada, exigência essa repudiada pela jurisprudên 
cia correntia desta C. Corte. Revista conhecida e provida.

RR-2417/87.6 - (Ac. 2?T-0635/88) - 2? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: STARPLAS INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Adv.: Dr. Flãvio César Damasco
Recorrido: TERTULIANO LOBO DOS REIS
Adv.: Dr. Omi Arruda Figueiredo Júnior
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Recurso.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. FGTS. Em se tratando de pedido de recolhimento pa 
ra o FGTS de parcelas pagas ao empregado, a prescrição a incidir é ã 
trintenária, na forma do Enunciado n9 95. Revista não conhecida.

RR-2079/87.9 - (Ac. 29T-0991/88) - 4? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrentes: BANCO NACIONAL S/A E EUGÊNIO EDUARDO GRAMER
Advs.: Drs. Aluísio Xavier de Albuquerque e José Torres das Neves
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Por maioria, conhecer do Recurso do Reclamado quanto ã pres- 
crição, diferenças salariais, itens 39 e 49 do pedido e percentual da 
D.P.L. e dar-lhe provimento parcial, no particular, para extinguir o 
processo, com julgamento do mérito, em relação às 7? e 8? horas ex­
tras e seus reflexos, prejudicados os itens da Revista quanto às ho­
ras extras e divisor, vencido o Exmo. Sr. Ministro Hélio Regato, Por 
unanimidade, não conhecer do Recurso quanto aos honorários advocatí 
cios. Quanto ao Recurso do Reclamante, por unanimidade, dele não .co­
nhecer quanto ã interrupção de prescrição. Quanto ã prescrição, horas 
extras e gratificação de função, ficou prejudicado em face do julga­
mento do Recurso da Reclamada, ficando também prejudicada a matéria 
quanto à integração das horas extras e verba D.P.L. nos sábados. Por 
unanimidade, não conhecer do Recurso quanto às gratificações semes­
trais, sua compensação com a gratificação especial e participação nos 
lucros e nem quanto ã integração das D.P.L. nos repousos.
EMENTA: RECURSO DO RECLAMADO. Revista conhecida e provida, em parte, 
para extinguir o processo, com julgamento do mérito, em face da exce­
ção à regra geral prevista na Súmula 198, do C. TST. RECURSO DO RECLA 
MANTE. Revista não conhecida, em face das Súmulas 23, 126 e 208 do 
C. TST.

ED-RR-2198/87.3 - (Ac. 2?T-0992/88) - 9? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Embargante; HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÃRIO S/A
Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
Embargado: JOSÉ LUIZ LEMANCZUK
Adv.: Dr. José Tórres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, acolher os Embargos nos termos do voto do Exmo. 
Sr. Ministro Relator.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos Declaratórios acolhidos pa­
ra sanar a omissão existente no Acórdão embargado.

RR-2210/87.5 - (Ac. 2?T-0721/88) - 10? Região
Redator Designado: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: JOAQUINA RODRIGUES SANTOS DE CARVALHO
Adv.: Dr. Dimas Ferreira Lopes
Recorrido: BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE GOIÃS S/A
Adv.: Dr. José Hermano Sobrinho
DECISÃO: Unanimemente, conhecer do Recurso e, no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Hélio Regato, 
Relator, e José Ajuricaba, Revisor.

RR-2759/87.9 - (Ac. 2?T-0637/88) - 1? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: CLEUZA SILVARES VELLOSO - CONSTRUÇÃO CIVIL
Adv.: Dr. Laerte de Oliveira Lopes
Recorrido: JASSY DA CUNHA
Adv.: Dr. Roberto Carlos Baptista Alves
DECISÃO: ünanimemente, não conhecer do Recurso;
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. Não se conhece 
de recurso de revista quando não atendidos os pressupostos de cabimen 
to previstos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.

RR-2915/87.7 - (Ac. 2?T-0640/88) - 3? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: EPQ - EMPRESA DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA
Adv.: Dr. João Ribeiro de Castro Silva Júnior
Recorrido: JOSÉ LUCAS ESTEVAM
Advs: Drs. José Júlio Costa Júnior, Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Outros
DECISÃO; Ünanimemente, conhecer do Recurso e dar-lhe provimento para 
julgar improcedente a reclamação.
EMENTA;.ESTABILIDADE SINDICAL. COMUNICAÇÃO AO EMPREGADOR. A estabili­
dade provisória, assegurada pelo § 39, do art. 543 consolidado, subor 
dina-se ã feitura, por parte da entidade classita ou do empregado, da 
comunicação a que se refere o § 59, do mesmo preceito legal, tratando- 
se de conditio sine qua non para o reconhecimento do direito. Esse 
preceito nao encerra mera formalidade administrativa ou simples ex­
pressão de cordialidade, valendo, ao contrário, como requisito essen 
ciai ã obtenção da estabilidade. Revista conhecida e provida.

RR-2971/87.7 - (Ac. 2?T-0999/88) - 4? Região
Relator: Min. José Ajuricaba 
Recorrente: BANCO HABITASUL S/A 
Adv.: Dr. Francisco José da Rocha 
Recorrido; CÉSAR FERNANDO GABE 
Adv.: Dr. César Fernando Gabe 
DECISÃO: ünanimemente, não conhecer do Recurso. 
EMENTA: PRÉ-CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS - JULGAMENTO FORA DO PEDIDO. 
A decisão recorrida foi proferida de acordo com a jurisprudência uni 
forme deste C. TST, consubstanciada na Súmula 199. Daí o não conheci 
mento da Revista e inocorrência de julgamento fora do pedido.

RR-3165/87.9 - (Ac. 2?T-0641/88) - 1? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: VICENTE LOPES DA SILVA
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Adv.: Dr. José Torres das Neves
Recorrido: BANCO REAL S/A
Adv.: Dr. Moacir Belchior
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. Não se conhece 
de recurso de revista quando não atendidos os pressupostos de cabimen 
to previstos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.

RR-3223/87.7 - (Ac. 29T-0645/88) - 6? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: USINA PUMATY S/A
Adv.: Dr. Albino Queiroz de Oliveira Júnior
Recorrida: AMARA LIVINO DE PAULA
Adv.: Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Recurso quanto prescrição. 
Unanimemente, conhecer do Recurso quanto ao salário—família e dar—lhe 
provimento para restabelecer a sentença de primeiro grau.
EMENTA: SALÃRIO-FAMÍLIA. RURÍCOLA. O salário-família somente é devido 
aos trabalhadores urbanos, não alcançando os rurais, ainda que pres 
tem serviços no campo, a empresa agroindustrial (Enunciado n9 227 do 
TST). Revista parcialmente conhecida e provida.

RR-3283/87.6 - (Ac. 29T-1000/88) - 3? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: RENATO FABRETE
Adv.: Dr. Lay Freitas
Recorrida: ADEGA METRÓPOLE LTDA
Adv.: Dr. Paulo Francisco de Assis Torres
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Recurso quanto ã tempestivida 
de do Recurso Ordinário. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto' 
ã gorjeta - sua integração nas horas extras, no repouso semanal remu­
nerado e no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e, no mérito,_ por 
maioria, dar-lhe provimento parcial para determinar a repercussão das 
gorjetas, apenas no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e no repou­
so semanal remunerado. Vencido o Exmo. Sr. Ministro Hélio Regato, que 
dava-lhe provimento total.
EMENTA: GORJETA - INTEGRAÇÃO NAS HORAS EXTRAS, NOS RSR E NO FGTS. A 
gorj eta compõe a remuneração e nao o salário do empregado.^Conseqüen- 
temente, repercute unicamente nas parcelas^ cuja base de cálculo é a 
remuneração, isto é, no adicional noturno, nos depósitos para o FGTS, 
no repouso semanal remunerado, etc. Revista conhecida e provida em 
parte.

RR-3326/87.4 - (Ac. 29T-1001/88) - 9? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: DESTIL METALÚRGICA LTDA
Adv.: Dr. Roland Hasson
Recorridos: MANOEL DUTRA DE OLIVEIRA E OUTRO
Adv.: Dr. Alex Panerari
DECISÃO: Unanimemente, conhecer do Recurso e dar-lhe provimento para 
excluir a DESTIL METALÚRGICA LTDA da execução, consoante a Súmula 205 
deste Colendo Tribunal. Com ressalvas de voto do Exmo. Sr. Ministro 
Aurélio Mendes de Oliveira.
EMENTA: SOLIDARIEDADE - RESPONSABILIDADE. O responsável solidário, in 
tegrante do grupo economico, que nao foi citado no processo de conhe­
cimento e dele não participou, vendo-se agora compelido a responder 
pelos ônus fixados na sentença exeqüenda, na qual não figura, não pode 
ser sujeito passivo na execução. Decisão proferida em sentido contrá­
rio ofende à proteção constitucional do chamado devido processo le­
gal. Revista conhecida e provida.

RR-3344/87.6 - (Ac. 29T-0652/88) - 1? Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: OFIR SOUSA SERIQUE 
Adv.: Dr. José Esperon 
Recorrida: COTONIFÍCIO GÃVEA LTDA - SUDAMTEX 
DECISÃO: Dr. Emmanuel Sodré V. de Castro 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer do Recurso, mas negar-lhe provimento. 
EMENTA: TRANSFERENCIA. Em se tratando de transferência definitiva,,des 
cabe o pagamento do respectivo adicional, que somente é devido na hi­
pótese de transferência provisória, face ã exegese que se extrai da 
parte final do § 39, do art. 469/CLT. Revista conhecida e desprovida.

RR-3386/87.3 - (Ac. 29T-0737/88) - 15? Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira 
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv.: Dr. Dirceu de Almeida Soares 
Recorridos: CARLOS LIPPE E OUTROS 
Adv.: Dr. Cláudio Gomara de Oliveira 
DECISÃO: Não conhecer do Recurso quanto ã nulidade por omissão. Não 
conhecer do Recurso quanto ã prescrição extintiva. Não conhecer do Re 

curso quanto ã complementação de aposentadoria, proporcionalidade, mé 
dia trienal e teto e insuficiência de idade. Não conhecer do Recurso' 
quanto aos descontos, unanimemente.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA PRESCRIÇÃO. Ê convencimento ' 
manifestado no Pleno desta Corte, que, em se tratando de complementa­
ção de aposentadoria, a prescrição a incidir ê a do Enunciado n9 168, 
da Súmula deste Tribunal, uma vez que se está diante de prestações pe 
riódicas, vencíveis, mês a mês, não atingindo o direito que lhes da 
origem, mas sim as prestações anteriores ao biênio legal.

RR-3433/87.0 - (Ac. 29T-0656/88) - 29 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrentes: WALDEMAR FERNANDES SAMPAIO E IVA - INSTITUTO DE VETERINÃ 

RIA APLICADA S/A
Advs.: Drs. Milton Francisco Tedesco e Heraldo Jubilut Júnior
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, conhecer do Recurso do reclamante, mas negar- 
lhe provimento. Unanimemente, não conhecer do Recurso do reclamado.
EMENTA: TRANSFERÊNCIA. Em se tratando de transferência definitiva,de£ 
cabe o pagamento do respectivo adicional, que somente é devido na hi­
pótese de transferência provisória, face ã exegese que se extrai da 
parte final do § 39 do art. 469/CLT.

RR-3698/87.6 - (Ac. 29T-0659/88) - 69 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: USINA MASSAUASSÚ S/A
Adv.: Dr. José Silveira de Lima Filho
Recorrido: SEBASTIÃO MARTINS DA SILVA

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Recurso quanto ao julgamento 
"ultra petita", nem quanto ã prescrição.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. TRABALHADORES DE USINA DE AÇÚCAR. Segundo a defi 
niçao do Enunciado n9 227, os trabalhadores de usina de açúcar são 
rurais e, portanto, a prescrição a incidir, na hipótese, é aquela pre 
vista no art. 10 da Lei n9 5.889/73. Revista não conhecida.

RR-3721/87.8 - (Ac. 29T-0661/88) - 19 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: CÊLIO PEIXOTO
Adv.: Dr. Francisco Domingues Lopes
Recorrido: RESTAURANTE E CHURRASCARIA IPANEMA LTDA
Adv.: Dr. Ãureo Hildebrandt Júnior
DECISÃO: Unanimemente, conhecer do Recurso quanto à dispensa - ônus 
da prova, mas negar-lhe provimento. Por unanimidade, conhecer do Re­
curso quanto ã repercussão da gorjeta na gratificação natalina e re­
pouso remunerado e dar-lhe provimento para reincluir na conde 
nação a repercussão da gorjeta no cálculo da gratificação natalina e 
repouso remunerado.
EMENTA: GORJETAS. INTEGRAÇÕES. A gorjeta ê parcela integrativa da re­
muneração, para todos efeitos legais (art. 457, § 39, CLT), cabendo, 
portanto, a repercussão do seu valor nos cálculos da gratificação na­
talina e repouso semanal remunerado. Revista conhecida e parcialmente 
provida.

RR-3727/87.2 - (Ac. 29T-1008/88) - 39 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: SERVITA - SERVIÇOS E EMPREITADAS RURAIS' S/C LTDA
Adv.: Dr. Eduardo Antônio V. Ayer
Recorrido: ROBERTO APARECIDO DOS SANTOS
Adv.: Dr. Francisco de Assis P. de Faria
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Recurso quanto aos reflexos ' 
das bonificações, nem quanto às horas extras - forma de apuração. Una 
nimemente, conhecer do Recurso quanto às horas "in itinere" - sua exe 
cução, e dar-lhe provimento para excluí-las da condenação. Por unani­
midade, não conhecer do Recurso quanto ã forma de apuração das horas 
"in itinere", porque prejudicada.
EMENTA: HORAS "IN ITINERE" - SUA EXECUÇÃO. A incompatibilidade do ho­
rário do transporte coletivo público com o horário do empregado trans 
portado gratuitamente pela empresa para o local da prestação de servT 
ço não configura horário excedente "in itinere" para efeito da duração 
do trabalho. Ademais, a Súmula n9 90 deve ser interpretada restritiva 
mente.

RR-3745/87.3 - (Ac. 29T-0743/88) - 109 Região 
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A - BNCC
Adv.: Dr. Rogério Avelar 
Recorrida: MARIA VALDA VASCONCELOS 
Adv.: Dr. Oswaldo José B. Silva
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Recurso quanto ã preliminar de 
nulidade do acórdão regional, nem quanto à participação nos lucros.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. Não se conhece 
de recurso de revista quando não atendidos os pressupostos de cabimen 
to previstos no art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.
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RR-3971/87.4 - (Ac. 29T-1009/88) - 4? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: SUL BRASILEIRO CRÉDITO IMOBILIÃRIO S/A
Adv9: Dra. Maria Sônia K. Serapião
Recorrida: VERA LÚCIA SILVA DOS SANTOS
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Recurso quanto às 79 e 8? ho­
ras - diferenças de horas extras além da oitava - integrações. Por 
unanimidade, conhecer do Recurso, quanto aos juros e correção monetá­
ria, e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para, quanto ã cor­
reção monetária, mandar observar a vigência do Decreto-lei 2.278/85, 
de acordo com a Súmula 284 e, quanto aos juros, excluí-los totalmente 
da condenação. Vencido o Exmo. Sr. Ministro Hélio Regato, quanto ã ex 
clusão dos juros.
EMENTA: LEI 6.024/74 - CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA^N? 284 DO TST. 1. 

’0s débitos trabalhistas, das empresas em liquidação extrajudicial de 
que cogita a Lei 6.024/74, estão sujeitos â correção monetária, ob­
servada a vigência do Decreto-lei 2.278/85, ou seja, a partir de 22 
de novembro de 1985.” 2. Revista conhecida e provida em parte.

AG-RR-4127/87■8 - (Ac. 29T-1010/88) - 19 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: SOCIEDADE ISRAELITA DE ENSINO E CULTURA
Adv9s: Dras. Maria Cristina Paixão Cortes e Márcia Lyra Bergamo
Agravado: HELDER ANDRÉ DA SILVA
Adv.: Dr. Hesíodo Galvão C. de Sousa
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: REVISTA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Para que a divergência 
seja específica, é mister que aborde todos os tópicos analisados pelo 
Acórdão recorrido. Agravo desprovido.

RR-4149/87.9 - (Ac. 29T-1011/88) - 69 Região
Relator: Min. Josê Ajuricaba
Recorrente: USINA PUMATY S/A
Adv.: Dr. Albino Queiroz de Oliveira Júnior
Recorrida: MARINA BATISTA DE ALBUQUERQUE
Adv.: Dr. Ulisses Borges de Resende
DECISÃO: Unanimemente, conhecer do Recurso quanto ã prescrição - tra­
balhador rural de usina, mas negar-lhe provimento. Unanimemente, co­
nhecer do Recurso quanto ao salário-família e dar-lhe provimento para 
excluir da condenação a referida parcela. Unanimemente, não conhecer 
do Recurso quanto ãs férias, nem quanto ao Programa de Integração So­
cial (PIS).
EMENTA: PRESCRIÇÃO - TRABALHADOR RURAL DE USINA. Ao trabalhador rural 
de usina é aplicável a prescrição prevista no Art. 10 da Lei 5.889/73. 
Revista conhecida e provida em parte.

RR-4151/87.4 - (Ac. 29T-1012/88) - 69 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Recorrente: ENGENHO CONCEIÇÃO 
Adv.: Dr. Hugo Gueiros Bernardes 
Recorrido: RAUL PEREIRA DOS SANTOS 
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, conhecer do Recurso e dar-lhe provimento para 
julgar improcedente a Reclamação.

EMENTA: SALÃRIO-FAMÍLIA. TRABALHADOR RURAL. O verbete n9 227, do TST, 
dispõe: "O salãrio-família somente é devido aos trabalhadores urbanos, 
não alcançando os rurais, ainda que prestem serviços, no campo, a em­
presa agroindustrial. " O Art. 165, II, da Constituição Federal, não 
é auto-aplicável ao trabalhador rural. Dou provimento à Revista para 
julgar a reclamação improcedente.

RR-4199/87.5 - (Ac. 29T-0857/88) - 49 Região
Relator: Min. Aurélio Mendes de Oliveira
Recorrente: WILSON DUTRA DE AZEVEDO
Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
Recorrida: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv. : Dr. Ivo Evangelista de Avila
DECISÃO: Unanimemente, conhecer do Recurso e, no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento. Vencido o Exmo. Sr. Ministro Hélio Regato.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE VANTAGENS (AVANÇOS TRIENAIS POR 
QUINQUÊNIO). ENUNCIADO N9 198. Decorrendo o ato da substituição da 
vantagem, de ato único e isolado do empregador, nasce, nesse momento, 
para o empregado, a oportunidade de exercitar a ação para reaver um 
direito seu, pretensamente violado. As prestações vinculadas ao direi 
to dito violado não subsistem sem que se questione a validade do atõ' 
que as incentivou e, in casu, a prescrição é total e não parcial.

RR-4481/87.9 - (Ac. 29T-1015/88) - 19 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: ASSOCIAÇÃO DE CULTURA FRANCO BRASILEIRA - ALLIANCE FRANÇAISE

Adv.: Dr. José Alberto Couto Maciel
Recorrido: ALBERTO VALENTIM
Adv.: Dr. Ricardo Venturelle de Oliveira
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do Recurso.
EMENTA: SÚMULA 266, DO TST. 1. A Súmula 266,do TST, dispõe: "A admis­
sibilidade do recurso de revista contra acórdão proferido em agravo 
de petição, na liquidação de sentença ou em processo incidente na exe 
cução, inclusive os embargos de terceiro, depende de demonstração ine 
quívoca de violência direta ã Constituição Federal." 2. Revista não 
conhecida.

Terceira Turma

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

ED-AI-0631/87.2 - (Ac. 39T-1048/88) - 19 Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adv9: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: AC. 39T-0475/88 (BISMARK MARCO SILVA DUARTE)
Adv.: Dr. Paulo Sérgio Marques dos Reis
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir a pretendida 
omissão a ser sanada.

ED-AI-1753/87■5 - (Ac. 39T-1052/88) - 39 Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: SETESPE - SELEÇÃO TÉCNICA DE PESSOAL S/C LTDA
Adv.: Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida
Embargado: AC. 39T-4718/87 (LÃZARO ANICETO ROSA E POHLIG-HECKEL DO 

BRASIL S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO)
Advs.: Drs. José Caldeira Brant Neto e Argemiro Miranda da Silveira
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir omissão a ser 
sanada.

ED-AI—1794/87.5 - (Ac. 39T-0886/88) - 59 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Eugênio Nicolau Stein
Embargado: V. ACÕRDÃO DA EG. 39 TURMA N9 0343/88 (FRANCISCO DE PAULA

COUTINHO DE MIRANDA)
Adv.: Dr. Josê Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Omissão inexistente. Embargos rejeitados.

ED-AI-2141/87.4 - (Ac. 39T-1053/88) - 119 Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante; CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A
Adv.: Dr. André Mundim de Souza
Embargado: AC. 39T-4761/87 (ANTÔNIO MALAQUIAS DINIZ)

DECISÃO: Unanimemente, acolher os Embargos Declaratórios, tão-somente 
para esclarecer que o Recurso de Revista do Embargante, quanto ã ques 
tão da omissão do TRT, se encontra desfundamentado, como disse o des­
pacho que a trancou, e foi essa falha que o Agravo de Instrumento não 
conseguiu desfazer.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados. Sendo incabível o Recurso, 
inviável o exame de divergência ou violação legal.

ED-AI-4137/87.9 - (Ac. 39T-0895/88) - 109 Região
Relator; Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Robinson Neves Filho
Embargado: V. ACÕRDÃO DA EG. 39 TURMA N9 5235/87 (RENNER CAMARGOS MES 

QUITA)
Adv.: Dr. José Tôrres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios e, declaran 
do-os protelatórios, condenar o Embargante a pagar à Embargada a mul­
ta de um por cento sobre o valor da causa.
EMENTA: Omissão inexistente. Intuito protelatório a atrair a aplica — 
çao da pena prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC. Embargos De 
claratórios rejeitados.

ED-AI-4231/87.0 - (Ac. 39T-0896/88) - 19 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante: BANCO SAFRA DE INVESTIMENTOS S/A
Adv9: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado: V. ACÕRDÃO DA EG. 39 TURMA N9 5488/87 (FRANCISCO ORLANDO

RESENDE DE MEDEIROS)
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Adv.: Dr. Antônio Jorge de Campos Júnior
DECISÃO: ünanimemente, acolher os Embargos Declaratõrios para esclare 
cer que a questão controversa diz respeito ao "congelamento" do 149 
salário e que ã espécie se aplica a prescrição parcial, pois se trata 
de prestação de trato sucessivo, pois como asseverou o Eg. Regional 
"inexistiu ato único e positivo do empregador, pois o Reclamado conge 
lou os pagamentos reiteradamente".
EMENTA: Embargos acolhidos para esclarecer dúvida existente no v. 
acórdão embargado.

ED—AI—4355/87-1 - (Ac. 39T-1055/88) - 39 Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Carlos Odorico Vieira Martins
Embargado: AC. 39T-5504/87 (LAUDELINO JOSÉ)
Adv.: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: ünanimemente, rejeitar os Embargos Declaratõrios.
EMENTA: Embargos Declaratõrios rejeitados.

ED-AI-4427/87.1 - (Ac. 39T-0897/88) - 89 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.: Dr. Eugênio Nicolau Stein
Embargado: V. ACÓRDÃO DA EG. 39 TURMA N9 5513/87 (MARIA DAS MERCÊS

MENDES PIEDADE)
DECISÃO: Ünanimemente, rejeitar os Embargos Declaratõrios.
EMENTA: Omissão inexistente. Embargos Declaratõrios rejeitados.

ED-AI-4485/87.5 - (Ac. 39T-0898/88) - 99 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advs.: Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e Robinson Neves Filho
Embargado: ACÓRDÃO DA EG. 39 TURMA N9 5365/87 (MARCOS ANTÔNIO GALLI)
Adv9: Dra. Adriana Maura de Toledo Leme Pallaoro
DECISÃO: Ünanimemente, acolher os Embargos Declaratõrios, apenas para 
esclarecer que houve erro material na redação do Acórdão.

ementa- Embargos acolhidos apenas para esclarecer que houve erro mate 
rial na redação do Acórdão.

ED—AI—4520/87■5 - (Ac. 39T-0899/88) - 109 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Embargante: GLOBEX UTILIDADES S/A
Adv.: Dr. Renato Barcat Nogueira
Embargado: ACÕRDAO DA EG. 39 TURMA N9 5524/87 (ELIZEU HIRTH)
Adv.: Dr. Oswaldo Gabriel
DECISÃO: Ünanimemente, acolher os Embargos Declaratõrios, para corri­
gir o lapso existente no Acórdão de fls. 125/126, ocorrido por erro 
material e, quanto ao mérito, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: 1. Embargos Declaratõrios acolhidos para corrigir o lapso 
existente no Acórdão de fls. 125/126, ocorrido por erro material e, 
quanto ao mérito, negar provimento ao Agravo, aplicando o que dispõe 
o Enunciado n9 276 desta Corte.

AI—4985/87.1 - (Ac. 39T-0900/88) - 99 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv9: Dr9 Léslie Francisco da Costa
Agravado: ELOIR SARTURI

DECISÃO: Ünanimemente, negar provimento ao Agravo.
ementa- O Recurso de Revista não atende aos pressupostos do art. 896 
da CLT. Agravo desprovido.

AI—5517/87.0 - (Ac. 39T-1059/88) - 49 Região
Relator: Juiz Francisco Leocádio (Convocado)
Agravante: VOGG S/A - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Adv.: Dr. Jayme Henkin
Agravado: FRANCISCO HORVARTH
Adv.: Dr. Júlio César Alves Rodrigues
DECISÃO: Ünanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: O Agravo de Instrumento não prospera quando não preenchidos ' 
quaisquer dos pressupostos de admissibilidade do Recurso de Revista.

ED—AI—5640/87,3 - (Ac. 39T-1060/88) - 29 Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: DEPARTAMENTO DE ÃGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE

Adv.: Dr. Laureano de Andrade Florido 
Embargado: AC. 39T-0508/88 (IGNÃCIO SATOSHI OYAMA E OUTROS) 
Adv.: Dr. Ovídio Paulo Rodrigues Collesi 
DECISÃO: Ünanimemente, rejeitar os Embargos Declaratõrios. 
EMENTA: Embargos de Declaração que se rejeitam por inexistente a omis 
são apontada.

AI-5748/87,7 - (Ac. 39T-0905/88) - 39 Região 
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza 
Agravante: MINERAÇÃO MORRO VELHO S/A 
Adv.: Dr. José Carlos Rutowitsch Maciel

Agravado: CLÁUDIO GONÇALVES
Adv9: Dra. Nilda de Moura Souza
DECISÃO; ünanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Não cabe revista de decisão interlocutoria. Enunciado n9 214/ 
TST. Agravo desprovido.

AI-6011/87.8 - (Ac. 39T-1064/88) - 49 Região 
Relator: Juiz Francisco Leocádio (Convocado) 
Agravante: MARIA DO CARMO DIAS DA SILVA 
Adv.: Dr. Roberto Olszewski 
Agravado: CONDOMÍNIO DO NÚCLEO RESIDENCIAL MARECHAL MESQUITA 
Adv.: Dr. Ademi Canali Ferreira 
DECISÃO: Ünanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Tendo o Regional decidido em consonância com a jurisprudência 
sumulada desta Corte, o Recurso de Revista interposto não merece ser 
processado, em face do que dispõe a alínea "a", in fine, do art. 896, 
da CLT. Agravo desprovido.

RECURSOS DE REVISTA

RR-2714/86,2 - (Ac. 39 T-919/88) - 3a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Recorrente: CONSTRUTORA LAGOA SANTA LTDA. 
Adv. Dr. Marco Túlio Fonseca Furtado 
Recorrido: LUIS REIS DE OLIVEIRA 
Adv. Dr. José Hamilton Gomes 
DECISÃO: Ünanimemente, conhecer da revista, por divergência, apenas 
quanto ao tema das diferenças salariais decorrentes de convenção cole 
tiva e, no-mérito, dar-lhe provimento para mandar excluir da condena­
ção esta parcela.
EMENTA: Preliminar de inépcia da inicial. Desfundamentada. Divergên - 
cia jurisprudencial em fotocópia inautenticada. Diferenças salariais' 
decorrentes de convenção coletiva. Não se pode pleitear em Juízo o 
cumprimento de convenção coletiva se o pedido vem instruído com có­
pias não devidamente autenticadas dos respectivos instrumentos. Maté­
ria fático-probatória. Incidência do Enunciado 126. Revista parcial - 
mente conhecida e provida.

RR-6746/86.4 - (Ac. 39 T-1075/88) - 2a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrentes: NELSON DA SILVA E OUTRO
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrida: ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A 
Adv. Dr. Elãsio Alberto de Oliveira Rondon 
DECISÃO: Ünanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de Revista a que não se conhece com supedâneo no Enun 
ciado 208 da Súmula do TST.

RR-6989/86.9 - (Ac. 39 T-839/88) - 4a. Região 
Redator Designado: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Recorrentes: DARCY CUNHA E OUTROS 
Adv. Dr. Roberto de Figueiredo Caldas 
Recorrida: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Adva. Dra. Ester Willians Bragança 
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, por divergência, quanto a 
prescrição e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a remessa 
dos autos ao Egrégio Regional para que prossiga na apreciação do méri 
to do recurso dos 15 Reclamantes a que alude o acórdão regional ã fls. 
292, afastada a prescrição total, vencidos o Exm9 Sr. Ministro Rela­
tor, que justificará seu voto e o Exm9 Sr. Juiz Revisor, sustada a 
apreciação do restante do recurso.
EMENTA: Diferenças de complementação de aposentadoria - Ato praticado 
ha mais de dois anos - Prescrição parcial, tendo em vista o que lecio 
na o Enunciado n9 168.

AG-RR- 192/87.5 - (Ac. 39 T-1009/88) - 2a. Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
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Agravante: BANCO ITAÜ S/A 
Adv. Dr. José Maria7 Riemma 
Agravado: JOSÉ SALADINI 
Adv. Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

RR- 604/87.7 - (Ac. 3? T-677/88) - 1a. Região-
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A
Adv. Dr. E. S. Viveiros de Castro
Recorridos: JOÃO ÃLVARES LOPES E OUTROS
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, por maioria, dar-lhe provimento para julgar improcedente a re­
clamação, vencido o Exm9 Sr. Ministro Norberto Silveira de Souza, que 
justificará seu voto.
EMENTA: Participação nos lucros. Gratificação paga por longos anos, ' 
ininterruptamente, nao adere aos contratos de trabalho do empregado , 
quando inexistente lucro real, a teor do disposto nos Decretos-lei ' 
1971/82 e 2.100/83. Revista provida.

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por violação ao art. 832 
da CLT e, via de conseqtlência, dar-lhe provimento para, anulando o v.- 
acórdão regional, determinar a baixa dos autos àquela instância, para 
que seja cumprida em sua integralidade a prestação jurisdicional.
EMENTA: 1. Não cumprida a prestação jurisdicional pela instância ordi­
nária, ocorre violação do art. 832, da CLT, 2. Revista conhecida e pro 
vida. ~1

RR-2904/87.7 - (Ac. 39 T-1089/88) - 3a Região
Relator: Juiz Francisco Leocâdio (Convocado)
Recorrente; REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira
Recorrido: JA1R AUGUSTO DA SILVA
Adv. Dr. Múcio Wanderley Borja
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, e, no mé­
rito, por maioria, dar-lhe provimento a fim de excluir da condenação o 
aumento salarial correspondente ao acréscimo da jornada diária, venci­
dos os Exmos. Srs. Ministros Orlando Teixeira da Costa e Norberto Sil­
veira de Souza.
EMENTA: Rede Ferroviária Federal S.A. 1. Não constitui alteração con - 
tratual ilícita, o fato da jornada de trabalho do empregado ser majora 
da em virtude da classificação da estação como "de interior", feita ~ 
por órgão competente. 2. Revista conhecida e provida.

RR- 774/87.4 - (Ac. 39 T-927/88) - 2a. Região 
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrente: PROMOVEL - ASSESSORIA CONSULTORIA E PROCESSAMENTO DE DA­

DOS LTDA. S/C
Adv. Dr. Silvio R. Duarte 
Recorrida: NELGIA MARIA CANOSA 
Adv. Dr. João Luiz Ultramar!
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: REVELIA. 1-0 advogado sem procuração e sem carta de preposi­
ção, não pode substituir a parte ou seu preposto na audiência em que 
deveria depor. 2- Revista conhecida, porém desprovida.

RR-1600/87.5 - (Ac. 39 T-1080/88) - 9a. Região 
Relator: Juiz Francisco Leocâdio (Convocado) 
Recorrente: MARIA JESUÍNA PLINTA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Recorridos: AURORA SERVIÇOS SOCIEDADE CIVIL E OUTRO 
Adva. Dra. Léslie Francisco da Costa
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Alçada. 1. Consoante dispõe a Lei 7.402/85, a alçada é fixada 
em função do salãrio-mínimo. 2. Revista conhecida e desprovida.

RR-2039/87.7 - (Ac. 39 T-936/88) - 1a. Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza

■Recorrentes: ANTONIO NATAL TAVARES E OUTROS 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Recorrido: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A 
Adv. Dr. Nilton Correia 
DECISÃO: Unanimemente, nâo conhecer da revista. 
EMENTA: Não se conhece de revista desfundamentada, para os efeitos do 
art. 896 da CLT.

RR-2764/87.5 - (Ac. 39 T-945/88) - 2a. Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrente: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP
Adv. Dr. Mozart Víctor Russomano
Recorridos: ADEMIR NASCIMENTO E OUTROS
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, apenas 
quanto ao tema da compensação e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Compensação: Em havendo crédito e débito, os valores se compen 
sam dentro do limite das diferenças que o empregado eventualmente tem 
direito a receber. Porém, se não houve reconvenção, é óbvio que a com­
pensação tem como teto, o valor das diferenças devidamente apuradas em 
favor do empregado. Recurso conhecido, em parte e, desprovido.

RR-2902/87.2 - (Ac. 39 T-948/88) - 3a. Região 
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza 
Recorrente: COMPANHIA DE CIGARROS SOUZA CRUZ 
Adv. Dr. Mauro T. da Silva Almeida 
Recorrido: OSVALDO MONTEIRO DE SOUZA 
Adv. Dr. Wilson Victor de Alcântara

RR-2931/87.4 - (Ac. 39 T-949/88) - 4a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A
Adv. Dr. George Achutti
Recorrido: OSVALDO GONÇALVES DIAS
Adv. Dr. Roni dos Santos
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no méri 
to, por maioria, negar-lhe provimento, vencido o Exm9 Sr. Juiz Revisor; 
que justificará seu voto.
EMENTA: Apurada em juízo a insalubridade através de perícia, pouco im­
porta que a causa detectada seja diversa daquela apontada pelo emprega 
do, pois este não ê técnico e, de qualquer maneira, o agente insalutí- 
fero foi identificado tecnicamente.

RR-3135/87.0 - (Ac. 39 T-951/88) - 2a. Região 
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza 
Recorrente: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 
Adva. Dra. Maria Aparecida Pestana 
Recorrido: MANOEL CARVALHO 
Adv. Dr. José Torres, das Neves
DECISÃO: Unânime e preliminarmente, rejeitar o não conhecimento da re­
vista, por ilegitimidade de representação, suscitado pela douta Procu 
radoria Geral. Em conseqtlência, como nâo proferido parecer a respeito3" 
da matéria recursal propriamente dita, o Dr. Procurador solicitou vis­
ta dos autos em Mesa, tendo sido suspenso o julgamento, Proferindo pa­
recer oral o Ministério Público opinou no sentido de conhecimento e 
desprovimento apenas quanto ao tema das horas extras. Em continuação ' 
ao julgamento, a Turma decidiu, por maioria, não conhecer integralmen­
te da revista, com supedâneo nos Enunciados 221, 23 e 168, vencidos o 
Exm9 Sr. Juiz Revisor e o Exm9 Sr. Ministro Ermes Pedro Pedrassani,ape 
nas quanto ao pedido de horas extras.
EMENTA: Se a lesão do direito atingiu prestações periódicas devidas ao 
empregado, a prescrição serâ sempre parcial. Revista a que não se co - 
nhece.

RR-3412/87.7 - (Ac. 39 T-956/88) - 12a. Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrente: FUNDAÇÃO CATARINENSE DO TRABALHO - FUCAT
Adv. Dr. Mauro José Deschamps 
Recorrido: WILSON KONIG PAES 
Adv. Dr. Hélio Salesbrum 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer integralmente da revista. 
EMENTA: 1. A decisão regional possui natureza interlocutória. Incide o 
Enunciado n9 214 desta Corte a obstar o conhecimento. 2. O art. 499 do 
CPC confere o direito de recorrer unicamente a parte vencida. 3. Recur 
so de Revista que não se conhece integralmente.

RR-3570/87.6 - (Ac. 39 T-1092/88) - 2a. Região 
Relator: Juiz Francisco Leocâdio (Convocado) 
Recorrentes: ACACIO GOMES DE OLIVEIRA E OUTROS 
Adv. Dr. Mauro Ribeiro de Moraes 
Recorrida: UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no méri 
to, negar-lhe provimento.
EMENTA: Constitucionalidade - Art. 20, da Lei n9 6.708/79. Ê constitu­
cional o art. 20, da Lei n9 6.708/79, porque não fere o princípio da 
isonomia salarial. Revista conhecida e desprovida.
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AG-RR-3586/87.3 - (Ac. 39 T-1024/88) - 2a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: MINERAÇÃO SÃO MIGUEL LTDA.
Adv. Pr. Victor Russomano Júnior

Agravada: CRISTINA L'ABBATE
Adv. Dr. Jesuino Cruz
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

RR-3873/87.3 - (Ac. 3? T-1094/88) - 4a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: NELMO DE SOUZA PEREIRA
Adv. Dr. Paulo de Araújo Costa
Recorrida: M. ROSCOE S/A ENGENHARIA, INDÜSTRIA E COMÉRCIO
Adva. Dra. Fátima Coutinho Ricciardi
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Horas extras in itinere. Matéria dependente do reexame de. fa­
tos e provas não dá ensejo ao recurso extraordinário, salvo arrepio 1 
do Enunciado 126. Revista não conhecida.

RR-3936/87.8 - (Ac. 39 T-966/88) - 2a. Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrente: INTERPUBLIC PUBLICIDADE E PESQUISAS SOCIEDADE LTDA.
Adv. Dr. Luiz Vicente de Carvalho
Recorrida: SHIRLEI ROSSATO PELARIN GÔNÇALVES
Adv. Dr. Alcides de Sousa Cavalcante
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA; Se os arestos não são específicos e houve razoável interpreta 
çao da legislação aplicável a hipótese, não se conhece da revista. —

RR-3942/87.2 - (Ac. 39 T-1026/88) - 2a. Região
Redator Designado: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrente: CHRISTIANI NIELSEN ENGENHEIROS E CONSTRUTORES S/A
Adv. Dr. Eraldo A. Rodrigues Franzese
Recorrido: CÍCERO MARQUES DA SILVA
Adv. Dr. Roberto Eidelman
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência ,e, no mé­
rito, por maioria, negar-lhe provimento, vencidos o Exm9 Sr. Juiz Re­
lator e o Exm9 Sr. Ministro Revisor.
EMENTA: 0 adicional de transferência, por ser espécie de gratificação 
ajustada, deve ser levado em consideração no cálculo das parcelas de­
vidas em razão da despedida, que tenham por base o salário.

RR-3944/87.6 - (Ac. 39 T-865/88) - 2a. Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrente: ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Elãsio Alberto de Oliveira Rondon
Recorrido: RONALDO LUIZ DE CARVALHO SOUZA
Adv. Dr. Rogério Luiz Borges de Resende
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: 1. Incabível é o Recurso de Revista que pretende discutir ma­
téria fãtica nesta atual fase processual, a teor do Enunciado n9 126/ 
/TST. 2. Revista não conhecida.

RR-4045/87.5 - (Ac. 39 T-1097/88) - 9a. Região

Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: BANCO DO ESTADO DO PARANÃ S/A
Adv. Dr. Marcos Wilson Silva
Recorrido: AMAURI GERALDO DE FLORIAN LAZARINI
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer integralmente da revista.
EMENTA: Adicional de Transferência. Não se conhece de Recurso de Re - 
vista quando as divergências são inespecíficas (Enunciado 38/TST) e a 
matéria interpretativa (Enunciado 221/TST). Divisor 180. Interpreta - 
ção razoável de dispositivo legal pelo E. Regional nao dá ensejo ao 
conhecimento da Revista pela alínea "b" do artigo 896 da CLT. Revista 
não conhecida.

RR-4057/87.2 - (Ac. 39 T-1098/88) - 1a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: ELILDE CASSAGNE
Adv. Dr. Luiz T. de Miranda Cunha
Recorrido: ELIAS DE SOUZA
Adv. Dr. José Fernando G. M. da Silva

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, dar-lhe provimento para, afastando a intempestividade, determi­
nar o retorno dos autos ao Eg TRT, para que aprecie o mérito do re­
curso ordinário do Reclamado, como entender de direito.
EMENTA: Tempestividade. 1 - Revista conhecida e provida nos termos do 
Enunciado n9 1 desta Corte.

RR-4074/87.7 - (Ac. 39 T-1028/88) - 15a. Região 
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza 
Recorrentes: JOAQUIM LUIZ DA FONSECA e ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL S/A 
Advs. Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pádua e José Paulo M. Barbosa 
Recorridos: OS MESMOS 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista do Reclamante, prejudi 
cado o recurso adesivo da Reclamada.
EMENTA: Licença-casamento. Pagamento da licença não gozada. O art.473, 
II, da CLT enumera situações em que o empregado poderá deixar de com­
parecer ao serviço sem prejuízo do salário, não prevê o pagamento em 
questão. Inexiste violação. Recurso não conhecido.

AG—RR-4118/87.2 - (Ac. 39 T-1033/88) - 5a. Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: MANOEL SANTOS DE AMORIM 
Adv. Dr. Rogério Luis Borges de Resende 
Agravada: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Advs. Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e Cláudio A.F. Penna Fernandez 
DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

RR-4161/87,7 - (Ac. 39 T-1100/88) - 8a. Região 
Relator: Juiz Francisco Leocádio (Convocado) 
Recorrente; BANORTE - BANCO NACIONAL DO NORTE S/A 
Adv. Dr. Nilton Correia 
Recorrido; JOÃO PAULO DE ALBUQUERQUE DOS REIS COSTA 
Adv. Dr. Álvaro José Norat de Vasconcelos

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, apenas ' 
quanto ao tema da prescrição, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar a baixa dos autos ao Eg. Regional, a fim de que aprecie o 
tema pertinente ã prescrição.
EMENTA: Prescrição. 1. De acordo com o Enunciado n9 153 a prescrição' 
pode ser argüida na instância ordinária. 2. Revista conhecida e provai 
da.

RR-4345/87.0 - (Ac. 39 T-1103/88) - 2a. Região 
Relator: Juiz Francisco Leocádio (Convocado) 
Recorrente: BANCO ITAMARATI S/A 
Adv. Dr. Ari P. Beltran 
Recorrido: PAULO LAPORTA FILHO 
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, dar-lhe provimento para mandar observar a prescrição bienal.
EMENTA: FGTS - Incidência sobre parcelas prescritas. Revista conheci­
da e provida em face da aplicação do Enunciado 206 do TST.

RR-4373/87.5 - (Ac. 39 T-870/88) - 4a. Região 
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrente: ALFRED S/A - COMÉRCIO DO VESTUÃRIO 
Adv. Dr. Francisco José da Rocha 
Recorrido: JOSÉ CARLOS BORGES BITTENCOURT 
Adv. Dr. Orlando Marques Bonorino
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por violação ao artigo 789, 
§ 49 da CLT e, via de conseqüência, dar-lhe provimento para determi - 
nar a baixa dos autos ao Eg. Regional, a fim de que julgue o Recurso' 
Ordinário, como entender de direito, afastada a deserção.
EMENTA: Revista conhecida e provida, para que retornem os autos ao Eg. 
TRT da 49 Região para que aprecie e julgue o apelo como entender de 
direito, afastada a deserção.

RR-4402/87.1 - (Ac. 39 T-872/88) - 5a. Região 
Relator; Min. Norberto Silveira de Souza 
Recorrente: TRANSULTRA S/A 
Adv. Dr. José Martins Catharino 
Recorrido: JOSÉ FEITOSA DA SILVA SOBRINHO 
Adv. Dr. Benjamin D. de Moraes 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer integralmente da revista.
EMENTA: Recurso de revista que não se conhece, pois não atendidas as 
exigências do art. 896, da CLT.
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RR-4418/87.8 - (Ac. 39 T-873/88) - 9a. Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza 
Recorrente: NEIDE GUEDERT 
Adv. Dr. José Nazareno Goulart 
Recorrido: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Advs. Drs. Cristiana Rodrigues Gontijo e outro 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: 1. Não cabe discutir matéria fático-probatória nesta fase pro 
cessual, a teor do Enunciado n9 126/TST. 2. Revista não conhecida. ~

RR-4429/87.8 - (Ac. 39 T-971/88) - 3a. Região
Redator Designado: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrente: EMPRESA ALVORADA LTDA.
Adv. Dr. Paulo Francisco de Assis Torres
Recorridos: EXPEDITO FRANCISCO DE CARVALHO E OUTROS
Adv. Dr. Amair da Conceição A. Lage
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, por maioria, negar-lhe provimento, vencido o ExmV Sr. Ministro' 
Relator.
EMENTA: Provada a fraude nas rescisões, não há reparo a ser efetuado' 
no acordão regional. Revista conhecida e desprovida.

RR-4476/87.2 - (Ac. 39 T-1106/88) - 12a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: CONSTRUÇÕES E COMERCIO CAMARGO CORRÊA S/A
Adv. Dr. Zulmar A. Campos
Recorrido: CÊLIO TEIXEIRA DA COSTA
Adv. Dr. Luiz Augusto da Silva
DECISÃO: Por maioria conhecer da revista, por divergência e, no méri­
to, dar-lhe provimento para, afastada a deserção, determinar a baixa 
dos autos ao Eg. Regional, para que aprecie o recurso ordinário da Em 
presa, vencido o Exm9 Sr. Ministro Revisor, que justificará seu voto, 
com ressalvas do ponto de vista dos Exmos. Srs. Ministros Orlando Tei. 
xeira da Costa e Ermes Pedro Pedrassani.
EMENTA: Depósito recursal. 1. Quando o depósito ad recursum for efe - 
tuado fora da sede do Juízo deve respeitar a hipótese prevista no Ehun 
ciado 165 desta Corte. 2. Revista conhecida e provida.

AG-RR-4550/87,2 - (Ac. 39 T-1037/88) - 2a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: HELMILINGER S/A COMÉRCIO E BENEFICIAMENTO DE VIDROS - MAS­

SA FALIDA
Adv. Dr. Wilson de Souza Campos Batalha
Agravado: ESPÓLIO DE ARMINDO DE CASTRO
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

RR-4916/87.9 - (Ac. 39 T-884/88) - 1a. Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrentes: ABNEL FÉLIX e BANCO DO BRASIL S/A
Advs. Drs. Antonio Lopes Noleto, Jorge Pinto Lopes e Eugênio Nicolau 

Stein
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista do Reclamante, prejudi 
cados a preliminar de prescrição argüida em contra-razões e o recurso 
adesivo do Reclamado.
EMENTA: Complementação de aposentadoria de ex-empregado do Banco do 
Brasil, não merece conhecimento, por encontrar óbice nos Enunciados ' 
208 e 126. Recurso não conhecido.

IVANISE SALES AMARAL 
Diretora-Substituta

Dissídios Coletivos
ED-DC-0039/87■4 - (Ac. TP-0465/88) - TST
Relator: Min. José Ajuricaba
Embargante: SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TÃXI AÉREO
Adv.: Dr. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena
Embargado: SINDICATO NACIONAL DOS AEROVIÃRIOS
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos, em parte, para suprir a 
omissão apontada nos itens 29, 49 e 59 dos mesmos, e acrescentar ao r. 
Acórdão embargado os esclarecimentos prestados nos itens 59 e 69 des­
te Voto.

Embargos Declaratórios do Sindicato Suscitado, 
às fls. 179/180, sustentando omissão e contradição no Acórdão de fls.

127/174, que deferiu, em parte, o dissídio coletivo, para adaptar as 
cláusulas reivindicadas ã jurisprudência predominante deste C. TST.

Ê o relatório.

V O T O

1. Alega o Embargante, nos itens 29, 49 e 59 de 
seu Recurso, omissão do Acórdão embargado, no que diz respeito ãs 
Cláusulas 79 (INTERVALO PARA JORNADAS REDUZIDAS) , 99 (FOLGA AGRUPADA), 
119 (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FORA CO LOCAL DE TRABALHO), 129 (GARANTIA 
DE EMPREGO A GESTANTE), 139 (LICENÇA PREVIDENCIÃRIA) , 169 (PREENCHI­
MENTO DE VAGAS), 199 (QUADRO DE CARREIRA), 249 (NECESSIDADE DE REDU­
ÇÃO DE FORÇA DE TRABALHO) , 299 (COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO) , 359 (QUADRO 
DE AVISOS), 399 (SALÃRIO DE DIRETORES), 419 (CRECHE), 449 (EXTRATO DO 
FGTS) , 459 (AUSÊNCIAS LEGAIS) , 539 (DIÁRIA - HOSPEDAGEM - TRANSPORTE), 
559 (COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO PREVIDENCIÃRIO) e 569 (SEGURO) , porque 
foram deferidas com simples remessa ao que se decidiu nos TST-DCs-37/ 
87 e 38/87, faltando-lhes, portanto, a "ratio decidendi".

Na verdade, conforme se vê ãs fls. 134/159, tais 
cláusulas foram deferidas na forma em que foram acordadas nos DCs 37/ 
87 e 38/87.

Com efeito, não diz o Acórdão embargado porque 
decidiu desse modo, estando, pois, desfundamentado.

Supro, pois, a omissão apontada para declarar 
que as cláusulas em apreço foram deferidas, pela douta maioria, com a 
mesma redação que lhes foi dada no acordo celebrado e homologado nos 
DCs 37/87 e 38/87, ao fundamento de que, tendo sido este Dissídio ins 
taurado também pela mesma categoria ora Suscitante, a dos aeroviários, 
não se justificava se desse aos seus integrantes no presente dissídio, 
ajuizado contra as Empresas de Táxis Aéreos, condições menos vantajo­
sas. O fundamento, pois, da decisão, em todas essas cláusulas, foi a 
conveniência de uniformizar as vantagens concedidas ã mesma categoria 
profissional, quer os seus integrantes trabalhassem em empresas aero- 
viárias de grande porte, quer em simples empresas de táxis aéreos.

2. Alega, também, o Embargante, que estão igual 
mente desfundamentadas as cláusulas 309 (GARANTIA NA TRANSFERÊNCIA) , 
319 (ESTABILIDADE/CIPAs), 339 (MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO), 
399 (SALÃRIO DE DIRETORES), 419 (CRECHES), 439 (CURSOS EM HORÃRIOS EX 
TRAORDINÃRIOS) e 649 (CÓPIA DA RAIS) (fls. 180).

Já vimos que as cláusulas 399 (SALÃRIO DE DIRE­
TORES) e 419 (CRECHE),foram deferidas na forma do acordo celebrado pe 
la categoria Suscitante com o Sindicato das Empresas Aeroviárias nos 
DCs 37/87 e 38/87, pelos fundamentos indicados no item anterior, cuja 
ausência no Acórdão embargado já foi suprida no mesmo item deste voto.

Já em relação ãs Cláusulas 309 (GARANTIA NA 
TRANSFERÊNCIA), 319 (ESTABILIDADE/CIPAS), 339 (MULTA POR DESCUMPRIMEN 
TO DA CONVENÇÃO) e 439 (CURSOS EM HORÃRIOS EXTRAORDINÃRIOS), sem ra­
zão o Embargante, pois a decisão embargada está devidamente fundamen­
tada, ao declarar que as mesmas foram deferidas total óu parcialmente 
porque em conformidade com a jurisprudência deste C. Tribunal.

No que diz respeito ã Cláusula 649 (CÓPIA DA 
RAIS); foi ela deferida pela douta maioria e contra o meu voto, exa­
tamente como pedida, ao mesmo fundamento de seu deferimento no DC-37/ 
87, ou seja, porque se tratava de condição já concedida na Convenção' 
Coletiva anterior.

Rejeito, pois, os Embargos nestes pontos.

3. Diz, ainda, o Embargante que o Acórdão embar 
gado está contraditório em relação ãs Cláusulas 209 (ABONO DE FALTA X 
ESTUDANTE), 219 (ATESTADO MÉDICO/ODONTOLÓGICO) , 239 (INDENIZAÇÃO PRO­
GRESSIVA), 349 (AÇÃO DE CUMPRIMENTO), 379 (LIBERAÇÃO PARA CONGRESSOS), 
399 (SALÃRIO DE DIRETORES) , 459 (AUSÊNCIAS LEGAIS) , 479 (SALÃRIO-FÉ- 
RIAS), 499 (PERICULOS IDADE DE INFLAMÃVEIS E ENERGIA ELÉTRICA), 509 
(AUXÍLIO—NATALIDADE/FUNERAL) , 529 (VALE—TRANSPORTE) , 569 (SEGURO), 599 
(GRATIFICAÇÃO POR IDIOMA) , 629 (FORNECIMENTO DA CAT) e 689 (REMUNERA­
ÇÃO DE HORA DE VÓO), porque ora as rejeita ao fundamento de que seu 
conteúdo é matéria de lei e ora as acolhe porque estão reguladas por 
lei, sendo que a 219 (ATESTADO MÉDICO/ODONTOLÓGICO) estaria em confli 
to com a Súmula n9 15, desta C. Corte.

A Cláusula 219, que regula os atestados médico- 
odontológicos, foi deferida, em parte, para adaptá-la ao precedente ' 
n9 124, deste C. Tribunal, aplicável aos dissídios coletivos. Trata- 
se de jurisprudência uniforme desta C. Corte, posterior ao Enunciado 
n9 15, da sua Súmula, aplicável aos dissídios individuais, que ficou, 
pois, superado. O fato de estar em desacordo com a referida Súmula 
não faz o Acórdão embargado contraditório, nesta parte, como alegado.

As Cláusulas 239 (INDENIZAÇÃO PROGRESSIVA) 349 
(AÇÃO DE CUMPRIMENTO) , 379 (LIBERAÇÃO PARA CONGRESSOS) , 479 (SALÃRIO— 
FÉRIAS) , 499 (PERICULOSIDADE DE INFLAMÃVEIS E ENERGIA ELÉTRICA) , 509
(AUXÍLIO-NATALIDADE/FUNERAL) , 529 (VALE—TRANSPORTE) , 599 (GRATIFICA - 
ÇÃO POR IDIOMA) e 629 (FORNECIMENTO DA CAT), foram indeferidas, nada 
tendo de contraditório o Acórdão ao denegá-las. A Cláusula 209 (ABO­
NO DE FALTA A ESTUDANTE) foi deferida, em parte, para adaptá-la à ju­
risprudência deste C. Tribunal (fls. 141). As de n9s 39 (SALÃRIO DE 
DIRETORES), 45 (AUSÊNCIAS LEGAIS), 56 (SEGURO) e 68 (REMUNERAÇÃO DE 
HORA DE VÓO) foram concedidas pela douta maioria contra meu voto,mas, 
em nenhuma delas este C. Tribunal invocou norma legal como fundamento. 
Improcedem, pois, totalmente, os embargos nesta parte.

4. Afirma, também, o Embargante que nas Cláu­
sulas 19 (CORREÇÃO SALARIAL), 69 (HORAS EXTRAS), 89 (INTERVALO PARA 
TRABALHOS DE ESFORÇO REPETITIVO, 99 (FOLGA AGRUPADA) , 109 (COMPENSA — 
ÇÃO DE DOMINGOS E FERIADOS), 119 (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FORA DO LOCAL 
DE TRABALHO), 129 (GARANTIA DE EMPREGO A GESTANTE), 169 (PREENCHIMEN­
TO DE VAGAS), 199 (QUADRO DE CARREIRA), 229 (PRAZO PARA HOMOLOGAÇÃO), 
249 (NECESSIDADE DE REDUÇÃO DE FORÇA DE TRABALHO) , 279 (COMISSÕES PARI 
TÃRIAS), 289 (IMUNIDADE PROVISÓRIA), 299 (COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO), 329 
(PAGAMENTO AO SUBSTITUTO), 359 (QUADRO DE AVISOS), 389 (ENCONTROS BI­
MESTRAIS) , 399 (SALÃRIO DE DIRETORES), 419 (CRECHE), 429 (ADICIONAL ' 
NOTURNO), 449 (EXTRATO DO FGTS), 469 (CONVÊNIO MÉDICO-HOSPITALAR),. 539 
(DIÃRIA— HOSPEDAGEM- TRANSPORTE) , 559 (COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO PRE- 
VIDENCIÃRIO) , 569 (SEGURO) , 649 (CÓPIA DA RAIS) , 669 (MISSÃO DE MECÂ­
NICO DE HELICÓPTEROS), 679 (DURAÇÃO DA MISSÃO) e 689 (REMUNERAÇÃO DE 
HORA DE VÕO) , a fundamentação do Acórdão é num sentido e a conclusão
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é em sentido diverso ou oposto, caracterizando-se, pois, a contradi — 
ção (folhas 180 - itens 4 e 7).

Todavia, conforme se vê pelos termos do Acórdão 
embargado, este C. Tribunal deferiu as referidas cláusulas nos termos 
da sua jurisprudência predominante e adotando o entendimento da douta 
maioria de seus membros. Se existe contradição entre a fundamentação' 
e a conclusão, é porque aquela refletia o entendimento do Relator, ven 
eido, que deixou, porém, claro, no voto, que tal entendimento não pre 
valeceu.

Rejeito, pois, os Embargos, também nesta parte.

5. O Embargante argúi, ainda, a contrariedade ã 
Cláusula 11? (PRESTAÇÃO PE SERVIÇO FORA PO LOCAL PE TRABALHO) com O 
entendimento da Súmula 90, deste C. TST.

Conforme se vê ãs fls. 138, deferia em parte a 
pretensão, para adaptá-la à jurisprudência desta C. Corte, consagrada 
naquela Súmula. A douta maioria, porém, deferiu acláusula nos termos 
do pedido, porque assim fora concedida aos aeroviários das empresas 1 
de grande porte, no DC-37/87, por força do acordo colebrado e homolo­
gado naquele processo e para evitar distorções na mesma categoria pro 
fissional, segundo o entendimento que prevaleceu.

A hipótese não é, pois, de omissão, contradição, 
dúvida ou obscuridade no próprio Acórdão. Acolho, porém, os Embargos, 
nesta parte, para acrescentar ao Acórdáo embargado os esclarecimentos 
supra.

6. No que diz respeito ãs cláusulas mencionadas 
no item 7, dos embargos, a saber, 1? (CORREÇÃO SALARIAL), 28? (IMUNI— 
PAPE PROVISÓRIA), 32? (PAGAMENTO AO SUBSTITUTO), 39? (SALÁRIO DE DIRE 
TORES), 41? (CRECHE), 42? (APICIONAL NOTURNO), 46? (CONVÊNIO MÊDICO- 
HOSPITALAR), 51? (VALE-REFEIÇÃO), 53? (DiARIA - HOSPEDAGEM - TRANSPOR 
TE) , 55? (COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO PREVIDENCIÃRIO) , 56? (SEGURO), 66? 
(MISSÃO DE MECÂNICO DE HELICÓPTEROS) e 68? (REMUNERAÇÃO DE HORA DE 
VÓO), que, segundo o Embargante, trazem concessões que importam em 
acréscimo salarial "sem que se apontem as regras legais ou aplicadas' 
ou inaplicáveis e sem que se justifiquem as extralimitações ao plano 
hierárquico da lei e da legislação em vigor" (sic, fls. 180), é de se 
salientar que, algumas delas, as de n9s 46 (CONVÉNIO MÉDICO-HOSPITA­
LAR) , 51 (VALE-REFEIÇÃO) e 66 (MISSÃO DE MECÂNICO DE HELICÓPTEROS) fo 
ram indeferidas ao fundamento de extrapolarem o poder normativo da 
Justiça do Trabalho, o que importa em declarar que excediam da compe­
tência prevista no Art. 142, da Constituição Federal, ou por importa­
rem, justamente, em acréscimo salarial que a legislação vigente (De­
creto-lei 2.336/87) vedava conceder por sentença. As demais cláusulas 
atacadas no item 79 foram deferidas na conformidade do entendimento ' 
da douta maioria que preferiu, por exemplo, a expressão "desta deci­
são", ao invés de "deste acórdão", na Cláusula 28? (IMUNIDADE PROVISÓ 
RIA), ou na conformidade do concedido no acordo celebrado e homologa­
do no DC-37/87 (Cláusulas 32?, 39?, 41?, 53?, 55?, 56? e 68?), pelos 
motivos já dados anteriormente. O deferimento da cláusula 42? (ADICIO 
NAL NOTURNO DE 50%), está respaldado, conforme dito expressamente no 
Acórdão embargado, no Precedente n9 121, desta C. Corte, in verbis:

"Defere-se a majoração do adicional noturno pa­
ra 50% (cinqüenta por cento), considerada a 
prestação de serviços das 22:00 às 5:00 horas." 
Acolho, pois, os Embargos também nesta parte, pa 

ra aditar ao Acórdão embargado os esclarecimentos ora prestados.
Em conclusão, acolho, pois, em parte, os Embar­

gos, para: a) suprindo a omissão apontada nos itens 29, 49 e 59 dos 
mesmos, declarar que as cláusulas ali indicadas como desfundamentadas 
foram deferidas pela douta maioria, nos termos do acordo celebrado e 
homologado nos DCs-37/87 e 38/87, ao argumento de que os integrantes' 
da mesma categoria profissional representada pelo Suscitante não pode 
riam gozar de vantagens diversas, pelo fato de trabalharem uns para ' 
empresas aeroviãrias de grande porte e outros para empresas de trans 
porte aéreo, que fazem o serviço de táxi aéreo; b) acrescentar ao v. 
acórdão embargado os esclarecimentos prestados nos itens 59 e 69 des­
te voto.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho, sem divergência, acolher em parte os Embargos para, suprin­
do a omissão apontada nos itens 29, 49 e 59 dos mesmos, declarar que 
as cláusulas ali indicadas como desfundamentadas foram deferidas pela 
douta maioria, nos termos do acordo celebrado e homologado nos DCs- 
37/87 e 38/87, ao argumento de que os integrantes da mesma categoria' 
profissional representada pelo Suscitante não poderiam gozar de van­
tagens diversas, pelo fato de trabalharem uns para empresas aeroviã — 
rias de grande porte e outros para empresas de transporte aéreo, que 
fazem o serviço de táxi aéreo, e para acrescentar ao v. acórdão embar 
gado os seguintes esclarecimentos: quanto à Cláusula Décima Primeira 
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO FORA DO LOCAL DE TRABALHO), a hipótese_não é de 
omissão, contradição, dúvida ou obscuridade no próprio Acórdão, visto 
que: conforme se vê às folhas 138, o Exmo. Sr. Ministro Relator defe­
ria, em parte, a pretensão, para adaptá-la ã jurisprudência desta C. 
Corte, consagrada na Súmula 90 (noventa). A douta maioria, porém, de­
feriu a cláusula nos termos do pedido, porque assim fora concedida ' 
aos aeroviários das empresas de grande porte, no DC-37/87, por força 
do acordo celebrado e homologado naquele processo e para evitar dis­
torções na mesma categoria profissional, segundo o entendimento que 
prevaleceu, e, ainda, aditar ao Acórdão embargado os seguintes escla­
recimentos: no que diz respeito ãs cláusulas mencionadas no item 7, 
dos embargos, a saber: Primeira - CORREÇÃO SALARIAL, Vigésima Oitava- 
IMUNIDADE PROVISÓRIA, Trigésima Segunda - PAGAMENTO AO SUBSTITUTO, Tri 
gésima Nona - SALÃRIO DE DIRETORES, Quadragésima Primeira - CRECHE, ' 
Quadragésima Segunda - ADICIONAL NOTURNO, Quadragésima Sexta - CONVÊ­
NIO MÉDICO-HOSPITALAR, Qüinquagésima Primeira - VALE-REFEIÇÃO, Qüin — 
quagésima Terceira - DIÁRIA-HOSPEDAGEM-TRANSPORTE, Qüinquagésima Quin 
ta - COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO PREVIDENCIÃRIO, Qüinquagésima Sexta - 
SEGURO, Sexagésima Sexta - MISSÃO DE MECÂNICO DE HELICÓPTEROS e Sexa 
gésima Oitava - REMUNERAÇÃO DE HORA DE VÓO, que, segundo o Embargan­
te, trazem concessões que importam em acréscimo salarial, "sem que se 
apontem as regras legais ou aplicadas ou inaplicáveis e sem que se 

justifiquem as extralimitações ao plano hierárquico da lei e da legis 
lação em vigor" (sic, fls. 180), é de se salientar que, algumas delas, 
as de número Quarenta e Seis - CONVÊNIO MÉDICO-HOSPITALAR, Cinqüenta' 
e Um - VALE-REFEIÇÃO e Sessenta e Seis - MISSÃO DE MECÂNICO DE HELI 
CÕPTEROS, foram indeferidas ao fundamento de extrapolarem o poder nor 
mativo da Justiça do Trabalho, o que importa em declarar que excediam 
da competência prevista no Artigo 142, da Constituição Federal, ou por 
importarem, justamente, em acréscimo salarial que a legislação vigen­
te (DL—2.336/87) vedava concederpor sentença. As demais cláusulas' 
atacadas no item 79 foram deferidas na conformidade do entendimento ' 
da douta maioria, que preferiu, por exemplo, a expressão "desta deci­
são", ao invés de "deste acórdão", na Cláusula Vigésima Oitava - IMU­
NIDADE PROVISÓRIA ou na conformidade do acordo homologado no DC-37/87 
para os aeroviários das empresas de grande porte , Cláusulas Trigési­
ma Segunda - PAGAMENTO AO SUBSTITUTO, Trigésima Nona - SALÁRIO DE Dl 
RETORES, Quadragésima Primeira - CRECHE, Qüinquagésima Terceira - D lí 
RIA-HOSPEDAGEM-TRANSPORTE, Qüinquagésima Quinta - COMPLEMENTAÇÃO DE 
AUXÍLIO PREVIDENCIÃRIO, Qüinquagésima Sexta - SEGURO e Sexagésima Oi­
tava - REMUNERAÇÃO DE HORA DE VÓO, pelos motivos já dados anteriormen 
te. O deferimento da Cláusula Quadragésima Segunda - ADICIONAL NOTUR­
NO DE CINQÜENTA POR CENTO, está respaldada, conforme dito expressamen 
te no Acórdão embargado, no Precedente n9 121, desta C. Corte, in 
verbis: "Defere-se a majoração do adicional noturno para cinqüenta ' 
por cento (50%), considerada a prestação de serviços das 22:00 às 5:00 
horas (vinte e duas ãs cinco horas)".

Brasília, 13 de abril de 1988.

PRATES DE MACEDO - Vice-Presidente no exercício 
da Presidência.

JOSÊ AJURICABA DA COSTA E SILVA - Relator

Ciente: WAGNER ANTÓNIO PIMENTA - Procurador-Geral

RO-DC-519/84 - (Ac. TP-0386/88) - 5? Região
Relator: Min. Norbéto Silveira de Souza
Recorrentes: DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS DA BAHIA 

S/A - DIBAHIA; DINIZ-VIDIGAL CORRETORA DE CÂMBIO E VALO­
RES MOBILIÁRIOS LTDA.; BERRMANN - CORRETORA DE CÂMBIO E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.; MARCO CORRETORA DE CÂMBIO E 
TÍTULOS MOBILIÁRIOS LTDA. ; OMEGA S/A - CORRETORA DE VALO 
RES MOBILIÁRIOS E CÂMBIO; OMEGA S/A - DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E CATEDRAL - CORRETORA DE 
CÂMBIO E TÍTULOS MOBILIÁRIOS LTDA. E ECONÓMICO S/A -DIS­
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ECONÓMICO 
S/A - CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS

Advs.: Drs. Carlos Alfredo Cruz Guimarães , Pedro Figueiredo e J.M. de 
Souza Andrade

Recorridos: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS 
E CAPITALIZAÇÃO E DE AGENTES AUTÓNOMOS DE SEGUROS PRIVA­
DOS E DE CRÉDITO NO ESTADO DA BAHIA E BAHIA CORRETORA DE 
CÂMBIO EVALORES MOBILIÁRIOS S/A E OUTRAS.

Adv. : Dr. José Torres das Neves
EMENTA: A condenação ao pagamento das custas em dissídios coletivos 
è solidária na forma do que dispõe o art. 790, da CLT. Desta forma , 
se não pagas as custas pelas entidades suscitadas não recorrentes,de­
verá fazê-lo quem se insurgir contra a r. decisão regional, sob pena 
de se considerar deserto o recurso, já que não integralizado o valor 
total das custas impostas. Recursos não conhecidos.

Da r. decisão regional (fls. 230/239),complemen 
tada às fls. 275/277. recorrem ordinariamente as Suscitadas Distribui 
dora de Títulos e Valores Mobiliários da Bahia; Diniz-Vidigal Correto 
ra de Câmbio e Valores Mobiliários Ltda.; Berrmann — Corretora de Câm 
bio e Valores Mobiliários Ltda.; Macro Corretora de Câmbio e Títulos 
Mobiliários Ltda.; Omega S/A - Corretora de Valores Mobiliários e Câm 
bio; Omega S/A - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários e Ca­
tedral - Corretora de Câmbio e Titulos Mobiliários Ltda. (fls. 307/ 
315) e Econômico S/A - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
e Econômico S/A - Corretora de Câmbio e Valores Mobiliáios (fls. 317/ 
321) .

Os primeiros recorrentes renovam preliminares de 
inépcia da inicial e de carência de ação, e ilegitimidade ativa "ad 
causam". No mérito, reportam-se a sua defesa para impugnar todas as 
clausulas deferidas. As recorrentes seguintes também renovam a preli­
minar de inépcia da inicial e, no mérito, impugnam as cláusulas 1? 
(Produtividade); 5? (Estabilidade da Gestante); 17? (Seguro); 21? 
(Prazo para pagamento das verbas rescisórias); 26? (Aviso Prévio) e 
28? (horas extras).

Os apelos não foram contra-arrazoados e a digna 
Presidência do Regional, às fls. 337 verso, ressaltando a aparente de 
serção, determinou porém o envio dos autos ao Colendo TST. A DOuta 
Procuradoria opina pelo afastamento das preliminares e "pelo conheci­
mento e provimento do recurso das suscitadas não suscitantes neste 
apelo via administrativa" (fls. 339/340).

Ê o relatório.

VOTO

I - CONHECIMENTO

As recorrentes intimadas a recolherem as custas 
recursais o fizeram apenas proporcionalmente (fls. 327/329 e 332) , ou 
seja, da parte que lhes caberia pela divisão entre todas as suscita­
das. O Eg. Regional então passou a cobrar das outras suscitadas (fls. 
333) não recorrentes, as custas remanescentes, esforço que afinal re­
sultou infrutífero.
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Ora, a condenação ao pagamento das custas em 
Dissídio Coletivos é solidária, na forma do que dispõe o art. 790, da 
CLT. Desta forma, não pagas as custas pelas suscitadas não recorren­
tes, aquelas que interpuseram recurso deviam fazê-lo sob pena de não 
se considerar preparado o recurso, jã que não integralizado o valor 
total das custas impostas.

Não é outro o entendimento deste Colendo Tribu­
nal, exposto no Provimento n9 02/87.

Assim, NÃO CONHEÇO dos recursos interpostos,por 
deserção.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho, por maioria, acolher a preliminar de não conhecimento dos 
recursos interpostos por deserção, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Orlando Teixeira da Costa, José Ajuricaba, José Car­
los da Fonseca e Francisco Leocãdio (Juiz Convocado).

Brasília, 13 de abril de 1988.

PRATES DE MACEDO Vice-Presidente

NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA Relator

Ciente: CARLOS NEWTON DE SOUZA PINTO Subprocurador-Ge
ral

RO-DC—0773/84 - (Ac. TP-0387/88) - 19 Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrentes: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO - 

CNTC; FUNDAÇÃO DE AMPARO A PESQUISA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - FAPERJ E INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI­
CO E GERENCIAL - IDEG

Advs.: Drs. Ana Maria Ribas Magno, Raimundo de Lima e Silva, Márcio 
Bittencourt Miranda e Maria de Lourdes Franco de Alencar 
Sampaio

Recorridos: FEDERAÇÃO DOS AGENTES AUTÔNOMOS DO COMÉRCIO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO E OUTROS

Adv.: Dr. José Augusto Caiuby
EMENTA: Recursos Ordinários em Dissídio Coletivo a que se dá provi­
mento parcial, em relação ao apelo da Suscitante, CNTC, e da segunda 
Suscitada, IDEG, e prejudicado da primeira Suscitada, FAPERJ.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores no Co 
mércio, suscitante, inconformada com o acórdão de fls. 102 a 110 
(certidão ãs fls. 99 a 101), que julgou procedente, em parte, seu pe­
dido de revisão do Dissídio Coletivo Proc. TRT-19 Região - DC-14/83 , 
recorre, ordinariamente, a respeito das clãusulas indeferidas. Também 
insatisfeita com o citado decisório, a Fundação de Amparo ã Pesquisa' 
do Estado do Rio de Janeiro - FAPERJ apresenta RO z argumentando que, 
na condição de entidade vinculada ã Administração Pública Estadual, 1 
não possui renda própria, de sorte que qualquer modificação nos seus 
custos administrativos refletirá no orçamento Estadual, sua única fon 
te de manutenção. A seu turno, o Instituto de Desenvolvimento EconómT 
co e Gerencial - IDEG recorre ordinariamente às fls. 132 a 134.

Por outro lado, a Federação de Agentes Autõno — 
mos_do Comércio do Estado do Rio de Janeiro, ãs fls. 127 a 129, a Fun 
dação para o Desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio de Janei­
ro — FUNAREM, ãs fls. 140/141, e a Companhia de Desenvolvimento Indus 
trial do Estado do Rio de Janeiro - CODIN, ãs fls. 143 a 146, e õ 
IDEG - Instituto de Desenvolvimento Econômico e Gerencial, ãs fls, 
152 a 154, contra-arrazoaram o Recurso do Suscitante que, por sua vez, 
apresentou suas contra-razões ao Recurso da FAPERJ e do IDEG, ãs fls. 157 a 159.

O Ministério Público do Trabalho opina pelo co­
nhecimento e não provimento dos Recursos.

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente, vale salientar que, às fls. 
265, consta termo aditivo ao acordo de fls. 93 a 95, já homologado pe 
lo Acórdão recorrido (fls. 99).

Tendo em vista que o referido aditivo foi acor­
dado após a remessa dos autos a esta Corte Superior, esgotada, portan 
to, a jurisdição da Corte a quo, cumpre homologá-lo aqui, para que 
surta seus efeitos jurídicos.

I — Recurso da Suscitante - CONFEDERAÇÃO NACIO­
NAL DOS TRABALHADORES DO COMÉRCIO (fls. 111 a 115).

1. Produtividade. A suscitante propôs a taxa de 
10% (fls. 5, in fine), O acórdão recorrido (fls. 104 a 107) conside­
rou prejudicada a clãusula 19 da proposta, por independer a pretensão 
de sentença. O recorrente (fls. 112) diz que, julgando prejudicada a 
referida clãusula, implicitamente o Eg. TRT a quo negou o deferimento 
da taxa de produtividade a que faria jus a categoria suscitante. A 
seu ver, a Lei n9 6.708/79 e demais regulação específica não vedam, 
nem impedem a concessão da taxa de produtividade postulada, além do 
que, por ocasião da data-base da categoria profissional (01.02.84), ne 
nhuma norma legal vedava o deferimento da vantagem, visto como o De­
creto n9 88.986, de 10.11.83, restringe o assunto somente até 31.12. 
83 e o Decreto n9 89.405, de 27.02.84, só o faz a partir de sua pu­
blicação.

Inobstante a inteligente tentativa do recorren­
te de buscar uma solução jurídica para o problema, a meu ver a razão' 
estaria com o Eg. Regional, pois a pretensão de produtividade, ã épo­
ca, independia de sentença, estando prejudicada pela inexistência do 
parâmetro legal a que se refere o art. 27 do Decreto-lei 2.065/83. To 
davia, fico vencido pela maioria que defere a taxa de produtividade ' 
de 4%, conforme a jurisprudência da Casa.

2. Horas extras. Pretende o recorrente o deferi 
mento da cláusula 119 proposta (fls. 07), louvado em que a mesma ja 
teria sido deferida por esta Eg. Corte Superior, no TST-RO—DC—753/81, 
ponderando que o encarecimento do valor da mão-de-obra, na jornada ex 
cepcional, eliminará a rotina da prorrogação ilegal, preservando a 
saúde do trabalhador (Ministro Marcelo Pimentel - Relator ad hoc).

Dou provimento, para deferir o percentual de 
100%, com ressalva do meu ponto de vista, em homenagem a precedente * 
da Casa.

3. Adicional noturno -Clãusula 129 (fls. 07).
Aqui também há precedente. Ressalvo meu ponto e dou provimento para 
fixar em 50% o valor do adicional noturno, considerada a prestação de 
serviços entre as 22:00 e 5:00 horas.

4. Adicional por tempo de serviço. (QOinqflênios) 
- Clãusula 139 (fls. 07). Diz o recorrente (fls. 113) que deve ser de 
ferida a vantagem, na forma do entendimento deste Eg. Tribunal que, 
por sinal, considera a matéria inconstitucional se imposta em Dissí^ 
dio Coletivo. Nego provimento.

5. Estabilidade provisória para o dirigente de 
Associação Profissional - Cláusula 159 (fls. 07). Dou provimento com 
base na Súmula 222.

6. Estabilidade provisória para o empregado que 
retornar de acidente de trabalho - Clãusula 219 (fls. 07). Dou provi­
mento parcial para adaptar a cláusula ãjurisprudência da Casa, isto 
é, assegurar ao trabalhador vítima de acidente de trabalho 180 dias 
de estabilidade no emprego, contados após a alta do órgão previdenciã 
rio.

7. Estabilidade provisória para o empregado que 
contar com tempo de serviço necessário e faltar cinco anos para a ob­
tenção da aposentadoria por tempo de serviço - Clãusula 169 (fls. 07). 
A última das cláusula englobadas numa só motivação (fls. 113), por 
sinal falha. Defiro, em parte, na forma do precedente 137.

8. Jornada reduzida - Clãusula 149 (fls. 07). Se 
gundo o recorrente, redução da jornada semanal para trinta e quarenta 
horas semanais se impõe na área de processamento de dados. Sem demêri 
to da argumentação, não hã como evitar-se a alegada gama de "Acordos 
Coletivos" a respeito do assunto, pois só assim poderã prevalecer a 
medida que seria inconstitucional, se imposta por sentença normativa.

Nego provimento.
9. Fornecimento de recibo contra a entrega de 

qualquer documento por parte do empregado - Clãusula 179 (fls. 07). O 
recorrente justifica a proposta em face da recíproca garantia que en­
sejará, tanto administrativamente, quanto economicamente, ãs partfes 
envolvidas.

A idéia pode ser boa, mas, a meu ver, falece de 
amparo legal, de sorte que, somente através de acordo, seria viável. 
Fico, pois, vencido pela maioria, que defere a inclusão de clãusula ' 
conforme proposta.

10. Fornecimento de declaração de rendimentos* 
por ocasião da homologação da rescisão contratual —Clãusula 189 (fls. 
07). Dou provimento para instituir a cláusula.

11. Pagamento de adicional de 1/3 (um terço) so 
bre a hora normal para os empregados que trabalham em regime de sobre 
aviso, na forma prevista no art. 244 da CLT - Clãusula 199 (fls. 07). 
A justificativa é que tal medida serã saneadora de Justiça. Estou em 
que carece de fundamentação, mas fico vencido mercê do voto de desem­
pate do Exmo. Sr. Presidente em exercício, prevalecendo a clãusula.

12. Dilatação do prazo de um para cinco dias de 
abono de falta ao serviço do empregado, por ocasião de nascimento de 
filho - Cláusula 209 (fls. 07). A explicação ê que se torna necessá­
ria a assistência do trabalhador ã sua família. A assistência sempre* 
é necessária e o trabalho também. Nego provimento, ante a impossibili. 
dade de conciliar os interesses, mediante decisão normativa, além dos 
limites da competência da Justiça do Trabalho.

II - Recurso da Suscitada - FUNDAÇÃO DE AMPARO 
A PESQUISA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAPERJ (fls. 124/125).

A recorrente alega condição de entidade vincula 
da ã Administração Pública Estadual, sem recursos próprios, e diz que 
a incidência da produtividade acarretará ónus insustentável.

De um lado, se a Fundação não tem condições de 
manter-se com sua atual personalidade jurídica, deveria cuidar de 
transformar-se em autarquia ou empresa pública. De outro, a clãusula* 
da produtividade não foi deferida pelo Regional, não havendo sucurabêr 
cia e só agora veio a ser decidida. Resta, portanto, prejudicado o 
apelo.

III - Recurso do Suscitado - INSTITUTO DE DESEN 
VOLVIMENTO ECONÔMICO E GERENCIAL - IDEG (fls. 132 a 134).

1. Salário normativo - Cláusula 19 (fls. 105). 
Tem razão o recorrente. Inobstante a clãusula tenha sido deferida, no 
voto do Relator, exatamente de conformidade com a orientação prevalen 
te nesta Corte Superior, pois se reportou de forma expressa ã clãusu­
la jã existente na sentença revisanda, fls. 26, onde se lê textualmen 
te: "Segunda: salário normativo nos termos da Instrução Normativa n9 
1/82, do Colendo Tribunal Superior do Trabalho”, o Acórdão misturou , 
com a fórmula da IN-1/82, o piso salarial que ele veio especificamen 
te substituir, para evitar o vício de inconstitucionalidade.

Dou, pois, provimento para adaptar a clãusula ã 
IN-1/82 supramencionada.

2. Salário do admitido igual ao demitido — Clãu 
sula 29 (fls. 105). Segundo o Recorrente, o deferimento desta preten-



SEXTA-FEIRA, 27 MAI 1988 DIÁRIO DA JUSTIÇA 13033

são atinge, não só o poder de comando do empregador, ao violar a re­
gra da livre contratação, como se encontra em total descompasso com 
a conjuntura econômica do país.

A decisão recorrida reportou-se ã IN-TST-1/82 , 
cujo IX, item 2, efetivamente soluciona o assunto.

Nego provimento.
3. Salário do empregado substituto - Cláusula ' 

3? (fls. 105). A decisão recorrida reportou-se ã IN-TST-1/82, a me.u 
ver impropriamente, mas a decisão se me afigura correta quanto ao mé­
rito.

Dou provimento parcial para adaptar a cláusula' 
ã Súmula 159. . . . ,4. Estabilidade da gestante - Clausula 49 (fls. 
105). Consoante o Recorrente, a gestante já tem garantido,,constitucio 
nalmente , descanso remunerado antes e depois do parto e estabelecer' 
estabilidade provisória importa em diminuir suas oportunidades no mer 
cado de trabalho.

A redação da cláusula guarda consonância com a 
jurisprudência do C, Plenário do TST. Nego provimento.

5. Abono de faltas escolares - Cláusula 59 (fls. 
105). A cláusula não pode ser imposta, mediante sentença normativa, ' 
por vício de inconstitucionalidade em tal hipótese.

Dou provimento parcial para adaptar a cláusula 
ã jurisprudência deste Eg. TST, ou seja, transformar em licença não 
remunerada os dias de prova, desde que avisado o patrão com 72 horas 
de antecedência e mediante comprovação.

6. Quebra-de-caixa - Cláusula 89 (fls. 106). Dou 
provimento parcial ao Recurso para garantir gratificação de quebra- 
de-caixa àqueles empregados que exerçam permanentemente o cargo de 
caixa. 7. Desconto a favor da recorrida - Cláusula 109 
(fls. 106). O art. 545 da CLT condiciona o desconto da espécie ã pré­
via autorização do empregado. Dou provimento para adaptar a cláusula' 
ã jurisprudência desta Eg. Corte Superior, vale dizer, subordinar o 
desconto assistencial sindical â não oposição do trabalhador, manifes; 
tada perante a empresa até 10 dias antes do primeiro pagamento reajus 
tado. ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho, I - Por unanimidade, homologar o termo aditivo do acordo 
de folhas 93/95 (noventa e três a noventa e cinco) (fls. 265). II 
Recurso da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio: 1 
Dar provimento parcial ao Recurso para: a) por maioria, deferir a ta­
xa de 4% (quatro por cento) a título de produtividade, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Ranor Barbosa, José Ajuricaba, José Luiz Vascon 
cellos (Juiz Convocado) e Américo de Souza, que negavam provimento ; 
b) por unanimidade, deferir a majoração do adicional noturno para 50% 
(cinqüenta por cento), considerada a prestação de serviços das 22:00 
às 5:00 (vinte e duas ãs cinco) horas; c) unanimemente, deferir o 
adicional de 100% (cem por cento) para todas as horas extras, com res 
salvas dos Exmos. Srs. Ministros Ranor Barbosa e José Ajuricaba; dT 
por unanimidade, determinar que os dirigentes de associações profis 
sionais, legalmente registradas, gozem de estabilidade provisória no 
emprego; e) sem divergência, assegurar ao trabalhador vítima de aci­
dente de trabalho 180 (cento e oitenta) dias de estabilidade no empre 
go, contados após a alta do órgão previdenciário; f) sem discrepância 
deferir garantia de emprego para optantes ou não pelo regime do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, durante os 12 (doze) meses que ante 
cederam à data em que o empregado adquira direito ã aposentadoria vo­
luntária; g) por maioria, incluir a cláusula relativa ao fornecimento 
de recibo contra a entrega de qualquer documento por parte do emprega 
do, como pleiteada, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Ranor Barbosa , 
José Luiz Vasconcellos (Juiz Convocado) e Aurélio Mendes de Oliveira, 
que negavam provimento; h) por maioria, incluir a cláusula atinente ao 
fornecimento de declaração de rendimentos, por ocasião da homologação 
da rescisão contratual, vencido o Exmo. Sr. Ministro José Ajuricaba , 
que negava provimento; i) pelo voto de desempate da Présidência, in­
cluir a cláusula alusiva ao pagamento de adicional de 1/3 (um terço) 
sobre a hora normal para os empregados que trabalham em regime de so 
breaviso, vencidos os Exmos. Srs. Ministros. Ranor Barbosa, José Ajuri, 
caba, José Luiz Vasconcellos (Juiz Convocado), Américo de Souza e Au­
rélio Mendes de Oliveira, que negavam provimento; 2 - Negar provimen­
to ao Recurso quanto ãs seguintes cláusulas: a) adicional por tempo de 
serviço e jornada reduzida, unanimemente; b) dilatação do prazo de um 
para cinco dias de abono de faltas ao serviço do empregado, por oca 
sião do nascimento de filho, vencidos oa Exmos. Srs. Ministros Norber 
to Silveira de Souza e Fernando Vilar, que proviam para incluir acláu 
sula. III - Recurso da Fundação de Amparo ã Pesquisa do Estado do Rio 
de Janeiro - FAPERJ: Sem divergência, considerá-lo integralmente pre­
judicado. IV - Recurso do Instituto de Desenvolvimento Econômico e Ge 
rencial - IDEG: 1 - Dar provimento parcial ao Recurso para: a) sem di 
vergência, deferir salário normativo, na forma da Instrução Normati­
va número 01 (um), na base de 1/6 (um sexto) da última correção semes 
trai, pelo fator 1.0 (um ponto zero), mais 1/12 (um doze avos) do au 
mento decorrente da produtividade, a incidirem sobre o salário-mínimo 
vigente na data da propositura do dissídio; b) unanimemente, determi­
nar que o empregado substituto faça jus ao salário contratual do 
substituído, enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter ' 
meramente eventual; c) sem discrepância, transformar em licença não 
remunerada os dias de prova, desde que avisado o patrão com 72 (se­
tenta e duas) horas de antecedência, e mediante comprovação; d) unani 
memente, garantir gratificação de quebra-de-caixa; àqueles empregados 
que exerçam permanentemente o cargo de caixa; e) por unanimidade, su 
bordinar o desconto assistencial sindical à.não oposição do trabalha­
dor, manifestada perante a empresa, até 10. (dez) dias antes do primei, 
ro pagamento reajustado; 2 - Unanimemente, negar provimento ao Recur­
so quanto âs seguintes cláusulas: salário do admitido igual ao do de­
mitido e estabilidade da gestante.

Brasília, 13 de abril de 1988.
PRATES DE MACEDO - Vice-Presidente em exercício 
RANOR BARBOSA - Relator

Ciente: CARLOS NEWTON DE SOUZA PINTO - Subprocurador-
Geral

RO-DC-0494/85■9 - (Ac. TP-570/88) - 10a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrentes: BRADESCO MINAS S/A-CRÊDITO IMOBILIÁRIO; MINAS INVESTIMENi 

TOS S/A - CRÉDITO E FINANCIAMENTO E OUTROS; ASSOCIAÇÃO T 
DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX E COLMÉIA-ASSOCIAÇÃO ' 
DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

Advs. Drs. Lino Alberto de Castro; Carlos Odorico Vieira Martins; Al- 
dir Guimarães Passarinho Júnior e Jaimé Marchesi

Recorridos: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE 
BRASÍLIA - DF e SINDICATO DOS BANCOS DE MINAS GERAIS E OU 
TROS

Advs. Drs. José Oscar Pelúcio Pereira, Hélio Carvalho Santana e José 
Tôrres das Neves

EMENTA: Custas em Dissídio Coletivo. O artigo 790 da CLT não configu­
ra hipótese de custas proporcionais que enseje o direito de cada sus­
citado recorrente pagar apenas a sua parte do valor total. A hipótese 
é de dívida solidária, na forma do artigo 896 do Código Civil, deven­
do o recorrente recolher o valor integral das custas, no prazo legal, 
podendo, se quiser, se ressarcir posteriormente junto aos demais sus­
citados.

Trata-se de Dissídio Coletivo interposto pe­
lo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Brasília 
contra o Sindicato de Bancos de Minas Gerais, para o qual foram susci 
tadas várias entidades de crédito, financiamento e investimento, das 
quais recorreram ordinariamente para esta- superior instância o BRADES 
CO MINAS S/A - Crédito Imobiliário (fls.465/472); MINAS INVESTIMENTO' 
S/A - Crédito e Financiamento e OUTROS (fls.780-796); ASSOCIAÇÃO DE 
POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX (fls.798/805); BAMERINDUS-CADERNETA DE 
POUPANÇA S/A (fls. 810/812) e COLMEIA-ÂSSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E INVES­
TIMENTO (fls.822/825).

As Recorrentes tentam a impugnação das cláu­
sulas coletivas. As suscitadas MINAS INVESTIMENTO S/A-CRÉDITO E FINAN 
CIAMENTO E OUTROS formularam pedido de exclusão, sob o fundamento' de 
que não estão sujeitadas às condições normativas dos bancários e a AS 
SOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX argüiu ilegitimidade pas­
siva para o dissídio, alegando possuir enquadramento sindical próprio 

O recurso do BAMERINDUS -Caderneta de Poupan 
ça S/A não foi admitido, por intempestivo (fls.834).

Sem contra-razões.
A d.Procuradoria-Geral em parecer de fls.837, 

argüiu a deserção de todos os apelos, manifestando-se pelo não conhe­
cimento caso rejeitada a preliminar, emitiu pronunciamento pela rejei 
çâo do pedido de exclusão e da ilegitimidade passiva e procedeu o exa 
me das cláusulas.

Ê o relatório.

V O T O
Preliminar de deserção
O Ministério Público do Trabalho, em parecer 

da lavra do Dr. Hegler José Horta Barbosa, argüiu a deserção de todos 
os Recursos Ordinários interpostos, sob o fundamento de que os valo - 
res pagos pelas Suscitadas, ora Recorrentes, não atingiram o valor to 
tal das custas estipuladas.

Alega que, em Dissídio Coletivo, as custas ' 
são solidárias e não proporcionais, devendo as partes vencidas, que 
objetivam a revisão do Acórdão, efetuar o recolhimento no valor cor - 
respondente ã totalidade do cálculo efetuado.

No caso, o "quantum" arbitrado para o valor 
da causa foi cr$ 3.000.000 (Três milhões de cruzeiros) (fls.719), o 
que, conforme certidão de fls.779, equivale ãs custas no valor total 
correspondente a cr$ 91.678(Noventa e hum mil, seiscentos e setenta e 
oito cruzeiros).

Pelos comprovantes, anexados às fls.814 e v, 
815 e v., 816 e v. e 828, foram efetuados depósitos apenas por sete en­
tidades, recolhendo cada uma o valor de cr$ 1.870 (Hum mil, oitocen - 
tos e setenta cruzeiros), o que importou num montante equivalente a 
cr$ 13.090 (Treze mil e noventa cruzeiros).

Vê-se do exposto que, realmente, o recolhi -i 
mento das custas foi feito de forma proporcional e não solidária como 
deixa claro o art. 790 da CLT.

Na ação coletiva, as partes vencidas respon­
dem solidariamente pelo pagamento das custas, devendo os depósitos co 
brir a totalidade da importância originada dos cálculos efetuados so­
bre o valor arbitrado pelo Presidente do TRT, para a causa.

Ainda que se entenda não configurar o artigo 
790 da CLT caso explícito de solidariedade, a matéria cairia no âmbi­
to do Código Civil, onde o artigo 896, e parágrafo único, define o 
que é a solidariedade. No caso dos autos, regra semelhante encontra- 
-se no artigo 904 do mesmo Código Civil.

Assim, por qualquer ângulo, as custas nos pro 
cessos Coletivos nâo podem ser pagas proporcionalmente, cabendo ao re 
corrente recolher o valor total, podendo, se quiser, cobrar dos de­
mais condenados em custas a parte de cada um.

Todos os recursos estão desertos, ante o pa­
gamento insuficiente do valor total das custas.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 

Trabalho, sem divergência, acolher a preliminar de deserção de todos 
os recursos ordinários interpostos, argüída pelo Ministério Público do 
Trabalho, e não conhecer dos referidos recursos. Impedidos os Exmos. 
Srs. Juízes Convocados Herâcito Pena Júnior e Oswaldo Florêncio Neme.

Brasília, 11 de maio de 1988.
MARCELO PIMENTEL - Presidente
GUIMARÃES FALCÃO - Relator

Ciente: WAGNER ANTONIO PIMENTA - Procurador-Geral
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ED—RO—DC—0495/85■6 - (Ac. TP-0290/88) - 9? Região
Relator: Min. Américo de Souza
Embargantes: FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DO PARANÃ E OUTRA
Advs. : Drs. Rubens Edmundo Requião, Cristiana Rodrigues Gontijo e 

Robinson N.
Embargado: Acórdão do Tribunal Pleno n9 1070/87 (SINDICATO DOS EM­

PREGADOS DESENHISTAS TÉCNICOS; ARTÍSTICOS,INDÚSTRIAS,CO­
PISTAS , PROJETISTAS TÉCNICOS E AUXILIARES DO ESTDO DO PA 
RANA - SINDESPAR).

Advs. : Drs. Geraldo Magela Leite e Marilene Mioto
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos parcialmente para esclare­
cer o acórdão embargado.

Trata-se de Embargos Declaratórios opostos con 
tra o Acórdão de fls. 406/423, que a mim foram distribuídos em face 
do término da convocação do Exm9 Sr. Juiz Feliciano de Oliveira,pe­
los quais a Federação do Comércio do Paranã e Outra solicita seja 
sanada omissão do tocante às violações constitucionais indicadas e 
pede esclarecimento a respeito das cláusulas 28? e 64?pbjeto dos apelos 
do Suscitante e das Suscitadas, ora Embargantes (fls. 424/425).

Ê o relatório.

VOTO

1. As Embargantes, inicialmente, sustentam a 
omissão no exame da violação aos arts. 142, § 29, e 153, § 29, da 
Constituição Federal, em relação às clausulas 28? e 2 9?, referentes à 
estabilidade do acidentado e garantia de emprego a empregado em vias 
de aposentadoria.

É de se ressaltar que a cláusula 28? - estabi­
lidade do acidentado - foi objeto do Recurso Ordinário das ora Embar 
gantes, conforme se vê às fls. 326—327. Nas razões ali expostas, ne— 
nhuma referência é feita aos arts. 153, § 29, e 142, § 29, da Consti. 
tuição Federal. Assim, inexiste omissão, no particular.

Quanto à cláusula 29? - garantia de emprego ao 
empregado em vias de aposentadoria — foi objeto do Recurso Ordinário 
do Suscitante. A violação aos arts. 153, § 29, e 142, § 29, da Cons­
tituição Federal, como é óbvio, não foi ali indicada.

Assim, as ora Embargantes, usando a oportunida 
de concedida para a apresentação de contra-razões, deveriam ter pre- 
questionado a questão constitucional naquele momento processual.Mas, 
conforme se vê às fls. 368, in fine, tal não ocorreu. Não podem a- 
gora, via declaratórios, pretender o prequestionamento do tema, a 
título de uma omissão inexistente.

Rejeito, no particular.

2. Quanto ao pedido de esclarecimento a res­
peito das Cláusulas 28? e 64? é de se ressaltar que referidas condi­
ções foram objetos de ambos os Recursos Ordinários.

No julgamento do apelo das Suscitadas, con­
cluiu-se nos seguintes termos:

"Claúsula 28? - Empregado afastado do servi, 
ço HGarantia de emprego ao empregado acidenta­
do, a partir do momento do acidente até 30 
(trinta) dias após seu retorno ao trabalho,não 
podendo ser concedido, neste período,aviso pré 
vio". NEGADO PROVIMENTO, conforme a jurispru­
dência" (fls. 410).

"Cláusula 64? - Multa pelo descumprimento da 
sentença normativa - "Fica estabelecida uma 
multa de 10% (dez por cento) do salário de re­
ferência por infração pelo descumprimento de 
qualquer cláusula da convenção, por empregado, 
revertendo-se em favor da parte prejudicada. " 
Dou provimento para adaptar a cláusula à juris 
prudência que aplica a multa por descumprimen 
to de obrigação de fazer" (fls 410-411).

No julgamento do apelo do Suscitante:
"Cláusula 28? - Empregado afastado do servi­

ço-A cláusula foi parcialmente deferida pelo 
regional nas seguintes condições: "Garantia de 
emprego ao empregado acidentado, a partir do 
momento do acidente até 30 (trinta) dias após 
seu retorno ao trabalho, não podendo ser conce 
dido, neste período, aviso prévio". De acordo 
com precedentes deste Tribunal, foi DADO PARCI 
AL PROVIMENTO para deferir garantia de emprego 
ao trabalhador acidentado, desde o momento do 
acidente até 90 dias após o seu retorno ao tra 
balho" (fls. 416).

Cláusula 64? - Multa - Fica estabelecida uma 
multa de 20% (vinte por cento) do salário de 
referência por infração pelo descumprimento de 
qualquer cláusula da convenção, por emprergado, 
revertendo-se em favor da parte prejudicada.

DOU PARCIAL PROVIMENTO para impor multa pe­
lo descumprimento das obrigações de fazer, no 
importe equivalente a 20% do valor de referên - 
cia, em favor do empregado prejudicado" (fls.420) .

Como se vê, o pedido de esclarecimento proce 
de, já que o julgamento de um dos apelos, sem dúvida, prejudica a 
apreciação do outro.

No caso, ter-se-ia, por cautela, de julgar 
primeiro, o Recurso Ordinário do Suscitante. Como tal não ocorreu , 
surge a dúvida das Embargantes, de todo procedente, quanto à preva­
lência das decisões.

Esclarecendo o julgado, declaro que, no caso, 
prevalece o decidido no Recurso Ordinário do Suscitante, consideran- 
do-se, ali, as cláusulas foram deferidas na forma da jurisprudência 
predominante neste TST.

3. Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os 
Embargos, para declarar que, quanto às Cláusulas 28? e 64?, prevale­
ce o decidido no Recurso Ordinário do Suscitante.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal iSu- 
perior do Trabalho,à unanimidade,- rejeitar os embargos quanto às cláu­
sulas Vigésima Oitava e Vigésima Nona, no que se refere à omissão no 
exame da violação aos artigos 142, § 29 e 153, § 29 da Constituição 
Federal. Acolher os embargos quanto ao esclarecimento solicitado,pa­
ra declarar que, quanto às cláusulas Vigésima Oitava e Sexagésima 
Quarta, prevalece o decidido no Recurso Ordinário do Suscitante.

Brasília, 23 de março de 1988.

MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO Vice-Presidente 
no exercício da 
Presidência

AMÉRICO DE SOUZA Relator

Ciente: CARLOS NEWTON DE SOUZA PINTO Subprocurador-
-Geral

RO-DC-499/85.5 - (Ac.TP-388/88) - 12? Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrentes: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉ 

TRICA EM FLORIANÓPOLIS E OUTROS, CENTRAIS ELÉTRICAS DE 
SANTA CATARINA S/A - CELESC E PROCURADORIA REGIONAL DO 
TRABALHO DA 12? REGIÃO.

Advs. Drs.: Pedro Luiz Leão Velloso Ebert, Mauri Dirceu de Araújo 
Gomes e Dilnei Ângelo Biléssimo

Recorridos: OS MESMOS EXCETO A PROCURADORIA.
EMENTA: Ajusta-se a sentença normativa recorrida, aos limites consti 
tucionais do poder normativo da Justiça do Trabalho.

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Energia Elétrica em Florianópolis e Outros, ajuizaram ação coletiva 
contra Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A - CELESC, pretenden­
do a manutenção de vantagens decorrentes de acordos anteriormente 
firmados, além de novas condições de trabalho enumeradas na sua re 
presentação. Processado regularmente o feito, o Egrégio Regional 
aplicou a Lei n9 6.708/79 com as modificações da Lei n9 6.886, de 
10.12.80, por entender inconstitucionais os preceitos dos Decretos- 
leisn9s 2.012, de 25,01.83, 2.024, de,25.05.83, 2.045, de 13.07.83,e 2.065, de 26 
10.83, hopplogou as cláusulas conciliadas em acordo parcial e deferiu par 
cialmente as demais. O Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Elé­
trica em Florianópolis e Outros opuseram embargos declaratórios que 
foram rejeitados. Inconformados com essa decisão, o Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica em Florianópolis e 
Outros, Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A e a Procuradoria Re 
gional do Trabalho junto à 12? Região manifestaram recurso ordina 
rio. Os suscitantes e a suscitada ofereceram contra-razões. O digno 
órgão do Ministério Público opina pelo provimento do recurso da Pro 
curadoria Regional, provimento parcial do recurso da suscitada e im 
provimento do recurso dos suscitantes.

Ê o relatório.

VOTO

I - RECURSO DA PROCURADORIA REGIONAL - Incons 
titucionalidade dos Decretos-leis 2.012, 2.024, 2.045 e 2.065, todos 
de 1983 - Trata-se de examinar a decretação de inconstitucionalidade 
formal dos Decretos-leis 2.012, 2.024, 2.045 e 2.065/83 editados pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 55, item II da Constituição da República. 
Os Decretos-leis n9s 2.012, 2.024 e 2.065, aparentemente não possuem 
nenhuma ligação com finanças públicas, mas é preciso notar que 
na atual etapa histórica do Brasil, quando se fala em salário, não 
se estã fazendo referência apenas à contraprestação monetária que de 
veria ser satisfeita por um empregador, configurado como empresa pri. 
vada, mas, também, por entidades da administração pública indireta, 
dotadas de personalidades de direito privado, a teor do art, 49, II e 
59, itens II e III do Decreto-lei n9 200/67, ou seja, por empresas 
públicas e sociedades de economia mista. Ora, o art. 62 da Constitui, 
ção da República prevê que o orçamento anual da República "compre 
enderá, obrigatoriamente, as despesas e receitas relativas a todos 
os Poderes, Órgãos e Fundos, tanto da administração direta, quanto 
da indireta", que, como já vimos, inclui as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista. Por sua vez, a Lei n9 4.320, de 17. 
03.64 que estatui normas gerais de Direito Financeiro, para a elabo 
ração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal, dedica todo o seu título X, às 
Autarquias e outras Entidades, dentre as quais constam as duas cate­
gorias da administração indireta acima referidas. Além do mais, es 
ses órgãos estão sujeitos à supervisão do Ministro de Estado compe
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tente, nos termos do art. 19, do Decreto-lei n9 200/67, supervisão 
essa que será exercida, dentre outras medidas, mediante a expedição 
sistemática de relatórios, boletins, balancetes, balanços e informa 
ções, por essas entidades, de modo a permitir ao Ministro acompa 
nhar as atividades da entidade e a execução do orçamento programado 
e da programação financeira aprovada pelo Governo (art. 26, parãgra 
fo único, "c", do Decreto-lei n9 200/67). Como se vê, os Decretos- 
leis 2.012, 2.024 e 2.065 encerram matéria de finanças públicas,pois, 
desde que a Constituição, através do § 29, do art. 170, atrelou ao 
contrato de emprego, regulado pela CLT, os servidores das Empresas 
Públicas e das Sociedades de Economia Mista, que o Direito do Traba 
lho do Brasil passou a reger as relações estabelecidas entre essas 
entidades e seus empregados, condicionando e prejudicando o avanço 
de toda a legislação social. Não há, portanto, como acolher a incons 
titucionalidade formal dos três referidos Decretos-leis, já que tra 
tam, realmente, de matéria de Finanças Públicas. Não ocorre o mesmo, 
no entanto, em relação ao Decreto-lei 2.045/83, baixado com supedâ 
neo no art. 55, I da Constituição: segurança nacional. Entendo que 
houve equívoco na invocação legal, razão pela qual o Decreto-lei 
2.045/83 é formalmente inconstitucional. Assim não entendeu, a douta 
maioria, já que deu pela pertinência do fundamento constitucional. Dei 
provimento apenas em parte, mas a maioria deu-lhe provimento total, 
para considerar constitucionais os quatro decretos-leis,determinando 
que os reajustes sejam feitos de acordo com os referidos diplomas le 
gais.

II - RECURSO DA CENTRAIS DE SANTA CATARINA S/A 
- CELESC - Preliminarmente a suscitada, ora recorrente, sustenta a 
constitucionalidade do Decreto-lei 2.065, de 26.10.83 - A matéria en 
contra-se prejudicada, face à apreciação anterior do recurso da Pro 
curadoria.

CLÁUSULA PRIMEIRA (fls. 214) - CORREÇÃO SALA 
RIAL - O Egrégio Regional instituiu a cláusula com a seguinte reda 
ção:"A correção dos salários dos empregados da suscitada incidirá so 
bre os salários vigentes em 30 de setembro de 1984 e será automática 
e semestral a partir de 19 de outubro de 1984, aplicando-se os crité 
rios da Lei n9 6.708, de 30 de outubro de. 1979. A concessão do reajuste terá sua 
aplicação sobre o salãrio-mínino corrigido, isto é, 5/6 (cinco sex 
tos) do INPC do reajuste previsto no semestre maio/novembro/84". - A 
data-base da categoria é 19 de outubro. O dissídio é de 1984. Quer a 
empresa que se aplique o Decreto-lei n9 2.065 ao caso dos autos, que 
entrou em vigor a 28 de outubro de 1983. Como se vê, a matéria encon 
tra-se prejudicada, face ao que se decidiu em relação ao recurso da 
Procuradoria Regional.

CLÁUSULA SEGUNDA (fls. 214) - PRODUTIVIDADE - 
O Tribunal Regional a título de produtividade concedeu a taxa de 4%. 
A cláusula está de acordo com a jurisprudência da Casa. Nego provi; 
mento.

CLÁUSULA SÉTIMA (fls.208) - CORREÇÃO DAS GRATI 
FICAÇÓES FG e GA - "A empresa fará a correção dos valores destas gra 
tificações nos mesmos índices da correção dos salários". - Entende a 
empresa que gratificação não é salário e que, portanto, as grátifi 
cações referidas não devem ser reajustadas. A teor do art. 457,§ 29, 
da CLT, as gratificações integram o salário. Logo, podem e devem ser 
reajustadas junto com este. Nego provimento.

CLÁUSULA OITAVA (fls. 208) - GARANTIA DE EMPRE 
GO - A cláusula foi deferida "para assegurar a manutenção dos empre­
gos ,,ressalvando ã empregadora a faculdade de despedir quando ocor­
rer motivo disciplinar, técnico, econômico óu financeiro". - A condi; 
ção de trabalho pode ser instituída, desde qúe adaptada a sua reda­
ção aos precedentes deste Tribunal, no que diz respeito a uma garan­
tia de emprego para os integrantes da categoria, durante noventadias, 
a partir da vigência da sentença normativa. Dou provimento parcial, 
nos termos dos mencionados precedentes.

RECURSO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES NA IN­
DÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA EM FLORIANÓPOLIS E OUTROS.

O Sindicato <Ja categoria profissional começa 
por manifestar irresignação com o indeferimento da cláusula 59 da re 
presentação que elenca as vantagens e benefícios já existentes, que 
são os seguintes:

1. Licença-prêmio - "Consiste na concessão de 
6(seis) meses de licença remunerada ao empregado que completar 30 
(trinta) anos de serviço junto ã empresa" - Não pode ser imposta atra 
vês de DC contencioso, mas a empresa só pode deixar de observar es­
se direito em relação aos trabalhadores admitidos após a sentençaque 
a concluiu. Dou, por isso, provimento, em parte, para manter a cláu­
sula em relação aos empregados admitidos antes da data-base deste 
dissídio.

2. Gratificação 25 anos - "Pagamento de 1 (uma) 
remuneração fixa ao empregado que completar 25 (vinte e cinco) anos 
de serviço ã empresa" - Por idênticas razões, dei provirílento, em 
parte, nos termos do decidido em relação ã cláusula anterior. A dou­
ta maioria, entretanto,' negou provimento ao Recurso, por entender que 
cláusula da mesma natureza já foi considerada inconstitucional pelo 
Colendo Supremo Tribunal Federal, porque ofenderia ã sinalagmaticida 
de do contrato de trabalho.

3. Gratificação de Acordo - "Pagamento de 1 
(uma) gratificação anual correspondente a 75% (setenta e cinco por 
cento) do maior salário do empregado, no exercício (ano civil)”- Por 
idênticas razões, dei provimento, em parte, semelhante ao da cláusu­
la anterior. A ilustrada maioria, contudo, negou provimento ao Recur 
so, por entender que a cláusula institui um décimo quarto salário r^ 
duzido, que não pode ser criado por sentença normativa.

4. Gratificação de férias - "Pagamento de 1 
(uma) gratificação de férias anual, a todos os empregados, correspon 
dente a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração fixa” - Dei provimen 
to parcial, mas a sábia maioria julgou inconstitucional a instituição 
da cláusula, por sentença normativa.

5. Qflinqflênio - "Pagamento mensal correspon - 
dente a 5% (cinco por centoj a cada período de 5 (cinco) anos de ser­
viços prestados â empresa, respeitado o teto máximo de 7 (sete) qüin- 

qaênios". - Dei provimento parcial. A maioria, todavia, negou provi - 
mento, pelos mesmos fundamentos de inconstitucionalidade.

6. Seguro de vida - "Consiste na instituição1 
por parte da empresa, extensivo a todos os empregados, correspondente 
a 50 (cinqüenta) salários mínimos". - Idem, negado provimento, por 
maioria, pelos mesmos fundamentos da cláusula anterior.

7. Salário-família. Acordo - "Pagamento men­
sal de cotas de 5% (cinco por centoj do valor do salário-mínimo por 
filho de 14 a 16 anos e extensivo ãs esposas" - Idem, negado provimen 
to, por maioria, pelos mesmos fundamentos de inconstitucionalidade.

8. Consumo de energia elétrica gratuita - "Be 
nefício assegurado para todos os empregados que não converteram em pe 
cúnia a vantagem, e correspondente ao direito de consumo de energia 1 
elétrica em suas residências, mediante o pagamento de somente uma ta­
xa fixa de 20 (vinte) KWH" - Idem, negado provimento, por maioria, pe 
los mesmos fundamentos da cláusula anterior.

9. Auxílio-Funeral - "Pagamento das despesas1 
com funeral de empregados, extensivos aos aposentados, mediante pare­
cer do Serviço Social" - Idem, negado provimento por maioria, porque 
inconstitucional a instituição da cláusula por sentença normativa..

10. Auxílio Enfermidade - "Complementação sa­
larial durante o afastamento do empregado para tratamento de saúde 
concedido pelo Instituto de Previdência (INPS)" - Idem, negado provi­
mento, por maioria, pelos mesmos fundamentos da condição de trabalho* 
anterior.

11. Complementação Aposentadoria Especial-"Con 
siste numa renda mensal igual a diferença entre o salario real de be­
nefício e o valor do benefício fixado pelo INPS, multiplicados por 
tanto 1/35 (hum trinta e cinco avos) quantos foram aos anos exigidos* 
RGPS" - Idem, considerada inconstitucional, por maioria. Negado provi 
mento.

12. Complementação Aposentadoria/Invalidez - 
- "Consiste numa renda mensal correspondente a diferença entre o salá 
rio real do benefício e o valor da aposentadoria fixada pelo INPS" - 
- Idem, negado provimento, por maioria, pois inconstitucional a insti 
tuição da cláusula.

13. Assistência Médica - "Convênio com médi - 
cos particulares com pequena participação financeira do empregado, ex 
tensivo aos dependentes" - Idem, inconstitucional. Por maioria negado 
provimento. íp

14. Assistência Odontológica - "Atendimento * 
odontológico por conta da empresa aos empregados, extensivo aos depen 
dentes". Idem. Negado provimento, por maioria, já que inconstitucio - 
nal a cláusula. . '

15. Transporte - "Concessão aos empregados que 
trabalham no Centro de Treinamento; Despacho de Carga; Almoxarifado ' 
Central; Gerência de Distribuição e CRCM - Centro Oeste e Administra­
ção Regional de Chapecó" - Idem, negado provimento, por maioria. In­
constitucional a cláusula.

16. Gratificação Ajustada - "Pagamento de gra 
tificação mensal pelo acúmulo de funções de motorista/eletricista" 
- Dou provimento parcial ao recurso, para inserir a cláusula com uma 
ressalva que diz respeito àquelas hipóteses em que o contrato, inicial 
mente formalizado pelas partes, preveja a dupla atividade como moto - 
rista e como eletricista e insiro a condição de trabalho de forma abran 
gente, de modo a beneficiar todos os empregados.

17. Gratificação de Função - "Pagamento de gra 
tificação mensal pelo exercício de determinadas funções, cujos valo - 
res acham-se aprovados pelo CNPS" - Considerada inconstitucional. Foi 
negado provimento, por maioria.

18. Auxílio Transferência - "Pagamento de gra 
tificação, correspondente a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração"1^ 
do empregado por ocasião da transferência, no interesse da empresa, ' 
mais o valor do transporte dos bens móveis" - Dava provimento, nos 
termos do meu voto inicial. A ilustrada maioria entendeu que a maté - 
ria já se encontra regulada pelo artigo 469 da CLT e negou provimento.

19. Alimentação - "Fornecimento pela empresa' 
de refeições aos empregados mediantA convênios ccm restaurantes com a partici 
pação dos empregados de acordo ccm o salário; - Atê 2 (duas) vezes MST (menor salá­
rio CELESC), a empresa participa ccm 8,0% (oitenta por cento) do valor da refeição;- 
- acima de 2 (duas) vezes do MST, até quatro vezes o MST, a empresa participa ccm 
75% (setenta e cinco por cento); - acima de 4(quatro) vezes o MSI,a participação da 
empresa ê de 70%(setenta por cento) Válido para os empregados do qua­
dro da empresa, mão-de-obra contratada e estagiários-gratuito. - Dava 
provimento. Foi considerada inconstitucional. Negado provimento, por 
maioria.

20. Seguro de Acidentes Pessoais - "a - di­
retoria; b - chefias e motoristas; c - estagiários". - Considerada in 
constitucional. Negou-se-lhe provimento, por maioria.

21. Assistência Odontológica ãs viúvas, de­
pendentes e aposentados - "Utilização dos serviços acima mencionados, 
do serviço-de credenciamento dos profissionais da CELOS (Fundação CE­
LESC) , sem responsabilidade da empresa" - Idem.

22. Auxílio Financeiro a Aposentados - Convê 
nio entre a CELESC e a Fundaçao CELOS para pagamento de complementa - 
ção de aposentadoria a empregados aposentados no período de 1972 a 
1976, antes da concessão deste benefício pela Fundação (CELOS).- Idem. 
Até aqui a cláusula 59.

CLÁUSULA TERCEIRA (fls. 207). - ANTECIPAÇÃO-' 
DO REAJUSTE SALARIAL - A pretensão só pode ser obtida por acordo. Ne­
go provimento. / i/

CLÁUSULA QUARTA (fls. 207) - CORREÇÃO DA CUR 
VA SALARIAL - O inconformismo dos recorrentes diz respeito ao pagamen 
to do percentual de 3,66 para correção da curva salarial, autorizado* 
pelo CNPS e aplicado somente ãs faixas salariais do quadro de pessoal 
universitário. O Regional indeferiu o pedido "por falta de justifica­
tiva". A justificativa, no entanto, era evidente: pretendia-se igual­
dade de tratamento para todos os empregados. Ocorre que a empresa diz 
ter feito a correção (fls. 116/117), enquanto os empregados dizem que 
não e juntam o demonstrativo de fls. 51. A hipótese é típica de dissí 
dio individual. Nego provimento.

CLÁUSULA SEXTA (fls. 207) - READEQUAÇÃO FUN­
CIONAL E SALARIAL AOS QUE CUMPREM ESTÁGIO PROBATÓRIO - Dizem os recor 
rentes que apenas para uma pequena parcela de empregados, a suscitada
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procede a Readequação Funcional e Salarial, ficando os demais sem a 
devida correção salarial. Sendo a relação jurídica do estágio remune­
rada, o quantitativo dessa remuneração deve sofrer os reajustamentos' 
pertinentes. Defiro a cláusula.

CLAUSULA NONA (fls. 208) - INCENTIVO A PRODU 
TIVIDADE - 0 pedido objetiva assegurar o benefício aos que se aposen­
tam, nos moldes da norma regulamentar da suscitada. A pretensão só po 
de ser obtida por acordo. Nego provimento.

CLÁUSULA DÉCIMA (fls. 208) - REPOSIÇÃO SALA­
RIAL - 0 acórdão regional indeferiu o pedido "diante da inaplicabili- 
dade dos Decretos-lei n9s. 2.012, 2.024, 2.045 e 2.065, todos de 1983, 
ao presente dissídio coletivo, por estar o pedido contido na cláusula 
19 desta sentença normativa". No recurso, os suscitantes pretendem a 
aplicação do Decreto-lei n9 2.065/83, referido no acórdão, para o se­
mestre maio a novembro de 1984. Todavia, a pretensão se inviabiliza, 
porque jã concedida pela cláusula primeira. Nego provimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (fls. 208) - ADICIO 
NAL DE INSALUBRIDADE AOS QUE SE APOSENTARAM - A matéria extrapola os 
limites do poder normativo da Justiça do Trabalho. Nego provimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (fls. 208) - PROMO - 
ÇÃO POR MÉRITO NA BASE DE 3% SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO - A pretensão 
só poderia ser obtida por acordo. Nego provimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (fls. 209) - SALÁRIO' 
MÍNIMO PROFISSIONAL - Sustentam os recorrentes, que a suscitada vem 
pagando aos seus empregados do quadro de Engenheiros e Médicos, salá­
rio mínimo profissional e que aplicação desse critério às demais cias 
ses de empregados de nível universitário é perfeitamente justo. O pe­
dido só poderia ser obtido por acordo. Nego provimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (fls. 209) - NÃO IN­
TERFERÊNCIA DE TERCEIROS NA ADMINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO CELESC SEGURIDA 
DE (CELOS) - A pretensão está fora da competência desta Justiça Espe­
cializada. Por isso, nego provimento.

RO-DC-Q654/85.6 - (Ac. TP-0312/88) - 1? Região
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrentes: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE MINÉRIOS E DE 

RIVADOS DE PETRÓLEO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO; SOEICOM 
S/A - SOCIEDADE DE EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAS; COMER­
CIAIS E MINERAÇÃO; PETROBRÁS MINERAÇÃO S/A - PETROMISA; 
MAGNESITA S/A - ALBRÁS - ALUMÍNIO BRASILEIRO S/A E OU­
TROS; MINERAÇÃO MESOPOTÃNIA S/A E CORY IRMÃOS - COMÉR­
CIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

Advs.: Drs. Guaraci Francisco Gonçalves, Rosalina Martins de Abreu, 
Hélcio Heitor Fontes, Rosali Rebello da Silva, Luiz Mau­
ro de Barros, Mery Bucker Caminha, Ivanir José Tavares, 
Walter de Castro Coutinho, Sebastião Alves dos Santos Reis 
Júnior, Alcyr Cabral Simões e João Procópio de Carvalho

Recorridos: FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO ATACADISTA DO ESTADO DO RIO DE JA­
NEIRO E OUTROS

Advs.: Dr. Osmar Gomes e Outros
EMENTA: I - Recurso do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Mi­
nérios e Derivados de Petróleo do Estado do Rio de Janeiro. Prelimi- 
nar de exclusão da Suscitada - COPELMI - Companhia de Pesquisas e La 
vras Minerais rejeitada. Recurso provido parcialmente. II - Recurso ~ 
da SOEICOM S/A - Sociedade de Empreendimentos Industriais, Comerciais 
e Mineração. Preliminar renovada de exclusão do dissídio rejeitada. 
III - Recurso da PETROBRÁS Mineração S/A - PETROMISA. Preliminar reno 
vada de exclusão da lide rejeitada. IV - Recurso da MAGNESITA S/A. Re 
cursoiprovido parcialmente. V - Recurso da ALBRÁS - Alumínio Brasllei 
ro S/A e Alunorte - Alumina do Norte do Brasil. Preliminar renovada de 
ilegitimidade passiva rejeitada. Recurso provido parcialmente, restan 
do prejudicadas as cláusulas referentes ã estabilidade do acidentado' 
e ao abono de faltas ao estudante. VI - Recurso da Mineração Mesopotâ 
nia S^A - Prejudicado. VII - Recurso da Suscitada Cory Irmãos - Comer 
cio e Representações Ltda. Prejudicado.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 

Trabalho, I - Recurso do Ministério Público: Por maioria, dar provi - 
mento para considerar constitucionais os quatro Decretos-lei referi - 
dos e, consequentemente, determinar que os reajustes salariais se fa­
çam de acordo com a legislação em vigor, vencido o Exm9 Sr. Ministro' 
Norberto Silveira de Souza e com ressalvas dos Exmos. Srs. Ministros 
Orlando Texeira da Costa e José Ajuricaba; II - Recurso das Centrais 
Elétricas de Santa Catarina S/A: 1. Por unanimidade, considerar preju 
dicado o recurso quanto ã preliminar de constitucionalidade do Decre­
to-lei 2.065/83. 2. No mérito, sem divergência, dar provimento par­
cial ao recurso, para deferir a garantia de emprego por 90 (noventa ) 
dias a partir da publicação deste acórdão; 3. Negar provimento ao re­
curso quanto ãs seguintes cláusulas: a) produtividade, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio, Prates de Macedo, Ranor Barbosa, 
Hylo Gurgel (Juiz Convocado) e José Ajuricaba, que excluíam a cláusu­
la; b) correção das gratificações FG e GA, unanimemente; 4 - Sem dis­
crepância, considerar prejudicado o recurso quanto ã cláusula alusiva 
ã correção salarial; III - Recurso do Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Energia Elétrica em Florianópolis - ELENCO DAS VANTA­
GENS E BENEFÍCIOS JÃ EXISTENTES: 1 - Por maioria, dar provimento par­
cial ao recurso para manter, somente para os empregados admitidos 
antes da data-base deste dissídio, as seguintes cláusulas: a) licença 
-prêmio, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio, Prates de 
Macedo, Ranor Barbosa, José Ajuricaba e José Carlos da Fonseca que ne 
gavam provimento e Norberto Silveira de Souza que mantinha a cláusula 
como pleiteada; b) gratificação - 25 anos de serviço, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio, Prates de Macedo, Ranor Barbosa, 
José Ajuricaba e José Carlos da Fonseca; 2 - Por maioria, dar provi - 
mento parcial ao recurso para inserir a cláusula atinente ã gratifica 
ção ajustada, ressalvadas as hipóteses em que o contrato de trabalho' 
preveja a condição da dupla atuação, vencidos os Exmos. Srs. Minis­
tros Hélio Regato, Norberto Silveira de Souza e Fernando Vilar, que 
deferiam integralmente a cláusula; 3 - Negar provimento ao recurso ' 
quanto ãs seguintes cláusulas: a) gratificação de acordo; gratifica - 
ção de férias; qüinqüênios; salário-família/acordo; consumo de ener - 
gia elétrica gratuita; auxílio-funeral; auxílio-enfermidade; comple - 
mentação de aposentadoria especial; complementação da aposentadoria - 
- invalidez; assistência médica; assistência odontológica; transpor - 
te; auxílio-transferência; alimentação; seguro de acidentes pessoais; 
assistência odontológica ãs viúvas, dependentes e aposentados; auxí - 
lio financeiro a aposentados, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Orlan 
do Teixeira da Costa, Hélio Regato, Norberto Silveira de Souza e Fer­
nando Vilar, que proviam parcialmente para manter as referidas cláusu 
las apenas para os admitidos antes da data-base do presente feito; b) 
seguro de vida e gratificação de função, vencidos os Exmos. Srs. Mi­
nistros Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, Norberto Silveira de 
Souza, Fernando Vilar e Aurélio Mendes de Oliveira, que proviam par­
cialmente para manter as referidas cláusulas tão somente para os em­
pregados admitidos antes da data-base deste dissídio; IV - Recurso do 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica em Fio - 
rianópolis e Outros: 1- Por unanimidade, dar provimento ao recurso pa 
ra incluir a cláusula alusiva à readequação funcional e salarial dos 
que cumprem estágio probatório; 2 - Negar provimento ao recurso quan­
to ãs seguintes cláusulas: a) antecipação do reajuste salarial; incen 
tivo à produtividade; reposição salarial; salário mínimo profissional; 
não interferência de terceiros na administração da Fundação CELESC Se 
guridade (CELOS), unanimemente; b) correção da curva salarial; adicio 
nal de insalubridade aos que se aposentaram; promoção por mérito na 
base de 3% (três por cento) sobre a folha de pagamento, vencido o ExmÇ 
Sr. Ministro Norberto Silveira de Souza.

Brasília, 13 de abril de 1988.
MARCELO PIMENTEL - Presidente
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA - Relator

Ciente: WAGNER ANTONIO PIMENTA - Procurador-Geral

Contra o v. acórdão regional de fls. 577/583, 
que deu provimento parcial ao presente Recurso, recorrem ordinariamen 
te o Suscitante, Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios 
e Derivados de Petróleo do Estado do Rio de Janeiro (fls. 673/678) e 
as Suscitadas - Minerações Brasileiras Reunidas S/A - MBR (fls. 613/ 
617 e fls. 655/657); SOEICOM S/A - Sociedade de Empreendimentos Indus 
triais, Comerciais e Mineração (fls. 618/621); PETROBRÁS Mineração 
S/A - PETROMISA (fls. 622/625); MAGNESITA S/A (fls. 626/627; ALBRÁS - 
Alumínio Brasileiro S/A e ALUNORTE - Alumina do Norte do Brasil S/A 
(fls. 636/643); Mineração Mesopotãnia S/A (fls. 660/663); Cory Irmãos 
Ltda - Comércio e Representações (fls. 668/672) e Casa Santa Ignez 
(fls. 687/690), impugnando àlgumas cláusulas deferidas.

Ãs fls. 585/586, a Companhia de Pesquisas e 
Lavras Minerais - COPELMI - opôs embargos de declaração, os quais fo­
ram acolhidos pelo v. acórdão de fls. 590/591.

Contra-razões da Companhia de Pesquisas e 
Lavras Minerais - COPELMI (fls. 728/730); Mineração Rio Recife Ltda 
(fls. 732/733); ALBRÁS - Alumínio Brasileiro S/A e ALUNORTE - Alumina 
do Norte do Brasil S/A (fls. 749/753); SOEICOM S/A (fls. 757/758); Mi 
neração Mesopotãnia S/A (fls. 759/760); MAGNESITA S/A (fls. 761/762); 
Billiton Metais S/A (fls. 763); CBG - Geofísica Ltda (fls. 769/771) ; 
Cory Irmãos (fls. 774/777); CABOMAR S/A (fls. 778/780); do Suscitante 
(fls. 781/783); SANDEL - Mineração, Sondagem e Prospecção Ltda (fls. 
786) .

As fls. 784, o Sindicato Suscitante pleiteou 
desistência do presente dissídio em relação ã suscitada Minerações Bra 
sileiras Reunidas S/A - M.B.R., a qual foi homologada pelo Juiz Presi 
dente do TRT da 19 Região, conforme despacho exarado ãs fls. 784. As 
fls. 687/690, vê-se uma contestação apresentada pela Casa Santa Ignez,, 
referente ao DC-143/85. Nota-se evidente equívoco de juntada do docu­
mento aos presentes autos, vez que o que está sendo revisto é o de 
n9 31/84.

A douta Procuradoria-Geral, ãs fls. 792/794, 
é pela rejeição da preliminar argüida no recurso do Suscitante e, no 
mérito, pelo provimento. Opina, ainda, pela rejeição das preliminares 
argüidas pelas Suscitadas e, no mérito, pelo provimento parcial.

É o relatório.

V O T O

I - Recurso do Sindicato dos Trabalhadores no 
Comércio de Minérios e Derivados de Petroleo do Estado do Rio de Ja­
neiro (fls. 673/678).

Preliminar de exclusão da Suscitada COPELMI- 
Companhia de Pesquisas e Lavras Minerais

O v. Acórdão regional, julgando os Embargos' 
de Declaração opostos pela Suscitada COPELMI - Companhia de Pesquisas 
e Lavras Minerais, excluiu-a do feito, acolhendo sua alegação de coi­
sa julgada, porque, no dissídio anterior, a mesma empresa havia sido 
excluída.

Insurge-se o Sindicato Suscitante contra es­
ta decisão regional, ao argumento de que não existe coisa julgada, por 
que o julgamento do Dissídio não caracteriza os pressupostos que ã 
lei exige para deferir, num determinado caso, a coisa julgada.

Rejeito a preliminar de exclusão, não só por 
entender caracterizada a coisa julgada, como também porque a empresa' 
pertence ao grupo 59 da CNI e o Suscitante ao 19 grupo da CNTC, con­
forme Acórdão de fls. 130.

Mérito

Aumento real de salário (5%) (produtividade) 
(cláusula 2? da inicial de fls. 02)

Dou provimento parcial ao Recurso para conce 
der a taxa de 4% a título de produtividade.
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Salário-substituição (cláusula 6? da inicial 
de fls. 03)

Dou provimento parcial, para adaptar a cláu­
sula ã jurisprudência, na forma prevista na Instrução Normativa n9 
1/82, item IX, n9 02, in verbis:

"Admitido o empregado na função de outro,dis 
pensado sem justa causa, será garantido àque 
le salário igual ao do empregado de menor sa 
lãrio na função, sem considerar vantagens pes 
soais."

Aviso prévio contratual (cláusula 129 da ini 
ciai de fls. 04)

Este Tribunal tem concedido aviso prévio de 
60 dias ao empregado com 45 anos de idade, despedido imotivadamente.

Dou provimento, para incluir a cláusula como 
pleiteada.

II - Recurso da SOEICOM S/A - Sociedade de 
Empreendimentos Industriais, Comerciais e Mineração (fls. 618/621) .

Preliminar renovada de exclusão do Dissídio
A recorrente pretende sua exclusão da lide , 

ao argumento de que é Indústria de Comércio de Cimento e não possui 
empregados de categoria profissional representada pelo Suscitante.

Se a recorrente possui ou não empregados da 
categoria do Suscitante, é questão de natureza fático-probatória, a 
ser apurada em ação de cumprimento.

Rejeito a preliminar.

Mérito

A recorrente não impugna o mérito.

III - Recurso da PETROBRÁS Mineração S/A 
PETROMISA

Preliminar renovada de exclusão da lide

O Regional não acolheu a preliminar argüida, 
projetando para a ação de cumprimento a apreciação da prova de que 
os empregados não pertencem ã categoria profissional abrangida pelo 
Sindicato.

Correto o Acórdão regional.
Rejeito a preliminar.
Inocorreu impugnação de mérito.

IV - Recurso da MAGNESITA S/A (fls. 626).

O Recurso da Suscitada foi- interposto a tem­
po e modo, pelo que conheço.

Quanto ao mérito, houve impugnação de apenas 
duas cláusulas. A primeira, referente ã estabilidade provisória do 
acidentado, ao argumento de inconstitucionalidade. Entretanto, a ju 
risprudência pacífica desta Casa tem sido no sentido de "assegurar ao 
trabalhador, vítima de acidente de trabalho, 180 dias de estabilidade 
no emprego, contados após a alta concedida pelo órgão previdenciãrio". 
Por isso, nego provimento. A segunda cláusula impugnada diz respeito' 
ao abono de falta para o empregado estudante, usando, também, o argu 
mento de inconstitucionalidade, face decisões do S.T.F. A jurisprudên 
cia tem sido no sentido de conceder "licença não remunerada para dias 
de prova, desde que avisado o patrão 72 horas de antecedência e me 
diante comprovação". Dou provimento parcial para adaptar a cláusula â 
jurisprudência da Casa.

V - Recurso da ALBRÁS - Alumínio Brasileiro 
S/A e ALÜNORTE - Alumina do Norte do Brasil (fls. 636/643).

Preliminar renovada de ilegitimidade passiva

As suscitadas pretendem a exclusão da lide, 
alegando não pertencerem ao mesmo grupo do Suscitante.

O Regional rejeitou a preliminar renovada , 
transferindo para a ação de cumprimento a apreciação da prova do pedi 
do de exclusão.

Rejeito a preliminar.

Mérito

Estabilidade da gestante (cláusula 3? da ini- 
cial de fls. 03)

A jurisprudência predominante tem sido a da 
estabilidade ã gestante até 60 dias.

Nego provimento.

Estabilidade do acidentado (cláusula 49 da 
inicial de fls. 03)

Prejudicada.

Atestados médicos (cláusula 59 da inicial de 
fls. 03) ------------------------------------------------- ~

Nego provimento (RO-DC-0079/84 , julgado em 
29.05.85).

Horas extras (cláusula 99 da inicial de fls. 
04)

É perfeitamente legal econstitucional a ins­
tituição de percentuais maiores do que os mínimos legais na prática ' 
de trabalhos extraordinários. Assim tem entendido o C. TST.

Nego provimento.

Abono de faltas ao estudante (cláusula 119 da 
inicial de fls. 04)

Prejudicada.

Contribuição Assistencial (cláusula 139 da 
inicial de fls. 04)

Dou provimento parcial para, nos termos dos 
precedentes do Tribunal, subordinar o desconto assistencial sindical' 
à não oposição do trabalhador, até 10 dias antes do primeiro pagamen­
to reajustado.

VI - Recurso da Mineração Mesopotânia S/A 
(fls. 660/663). -------- -------------

Insurge-se a Suscitada contra o deferimento' 
das cláusulas referentes ã estabilidade da gestante, estabilidade do 
acidentado, atestados médicos, horas extras, abono de faltas ao estu­
dante e contribuição assistencial.

Todas as cláusulas supracitadas já foram de­
cididas quando do julgamento do Recurso da ALBRÁS - Alumínio Brasilei 
ro S/A e ALÜNORTE - Alumina do Norte do Brasil S/A, restando, portan­
to, prejudicado o Recurso da Mineração Mesopotânia S/A.

VII - Recurso da Suscitada Cory irmãos - Co­
mércio e Representações Ltda.

A Suscitada protesta contra o deferimento das 
cláusulas atinentes ã estabilidade do acidentado, atestados médicos , 
horas extras, abono de faltas ao estudante, contribuição assistencial 
e estabilidade ã gestante.

Na mesma sorte que o recurso anterior, as 
cláusulas supracitadas, objeto de impugnação do recurso, já foram de­
cididas quando do julgamento do recurso da Suscitada ALBRÁS - Alumí­
nio Brasileiro S/A e ALÜNORTE - Alumina do Norte do Brasil S/A, fican 
do, desta forma, também prejudicado o julgamento do recurso da Susci­
tada Cory Irmãos - Comércio e Representações Ltda.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho: I - Recurso do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 
Minérios e Derivados de Petróleo do Estado do Rio de Janeiro: 1 - Re­
jeitar a preliminar de exclusão do feito da suscitada Companhia de 
Pesquisas e Lavras Minerais - COPELMI, ünanimemente; 2 — Por maioria, 
dar provimento parcial ao Recurso quanto à produtividade, para conce­
der, a tal título, a taxa de 4% (quatro por cento), vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Ranor Barbosa, revisor, José Ajuricaba e José ' 
Carlos da Fonseca, que negavam provimento e o Exmo. Sr. Juiz Convoca­
do Francisco Leocádio, que reduzia a taxa a 2% (dois por cento^J 3 - 
Dar provimento parcial ao Recurso quanto ao salário-substituição, pa­
ra garantir ao empregado admitido para a função de outro, dispensado' 
sem justa causa, salário igual ao do empregado de menor salário na 
função, sem considerar vantagens pessoais, ünanimemente; 4 - Dar pro­
vimento ao Recurso quanto ao aviso prévio contratual, para incluir a 
cláusula como pleiteada, ünanimemente. II - Recurso da SOEICOM S/A - 
Sociedade de Empreendimentos Industriais, Comerciais e Mineração: 1- 
Rejeitar a preliminar de exclusão do feito da suscitada SOEICOM S/A - 
Sociedade de Empreendimentos Industriais, Comerciais e Mineração, una 
nimemente. III - Recurso da PETROBRÁS Mineração S/A - PETROMISA: 1 - 
Rejeitar a preliminar de exclusão da lide da suscitada PETROBRÁS Mine 
ração S/A - PETROMISA, ünanimemente. IV - Recurso da MAGNESITA S/A: 
1 - Negar provimento ao Recurso quanto ã estabilidade ao acidentado , 
ünanimemente; 2 - Dar provimento parcial ao Recurso, quanto ao abono 
de faltas ao estudante, para transformar em licença não remunerada os 
dias de prova, desde que avisado o patrão com 72 (setenta e duas) ho­
ras de antecedência e mediante comprovação, ünanimemente. V - Recurso 
do Consórcio de Construção ALBRÁS/ALÜNORTE - CONSOAL: 1 - Rejeitar a 
preliminar de ilegitimidade passiva, relativamente às empresas ALBRÁS 
- Alumínio Brasileiro S/A e ALÜNORTE - Alumina do Norte do Brasil, 
ünanimemente; 2 - A unanimidade, negar provimento ao Recurso, quantc 
às seguintes cláusulas: a) Estabilidade Provisória; b) Atestados Médi 
cos, e, c) Horas Extras; 3 - Por maioria, dar provimento parcial ao 
Recurso, para subordinar o desconto assistencial sindical ã não oposi. 
ção do trabalhador, manifestada perante a empresa, até 10 (dez) dias 
antes do primeiro pagamento reajustado, vencido o Exmo. Sr. Juiz Con­
vocado José Luiz Vasconcellos, que provia o Recurso para excluir a 
cláusula; 4 - Considerar prejudicado o Recurso quanto às cláusulas Es 
tabilidade ao Acidentado e Abono de Faltas ao Estudante, ünanimemente. 
VI - Recurso da Mineração Mesopotânia S/A: 1 - ã unanimidade, conside 
rar prejudicado o recurso em sua totalidade. VII - Recurso da Cory Ir 
mãos - Comércio e Representações Ltda: 1 - A unanimidade, considerar 
prejudicado o Recurso em sua totalidade.

Brasília, 06 de abril de 1988.

PRATES DE MACEDO - Vice-Presidente no exercí 
cio da Presidência

HÉLIO REGATO - Relator

Ciente: CARLOS NEWTON DE SOUZA PINTO - Subprocurador-
Geral

RO-DC-0705/85■3 - (Ac. TP-0313/88) - 49 Região
Relator: Min. Norberto Silveira de Souza
Recorrentes: DISTRIBUIDORA DE FILMES WERMAR LTDA E OUTRA E UNITED IN 

TERNATIONAL PICTURES DISTRIBUIDORA DE FILMES LTDA E OU­
TRA

Advs.: Drs. Aldo José Sirângelo e Dante Rossi
Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS CINEMATO 

GRÁFICAS DE PORTO ALEGRE
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Adv.: Dr. Alino da Costa Monteiro
EMENTA: Dissídio Coletivo parcialmente provido.

As suscitadas não se conformam com os termos do 
v. acórdão prolatado, no que respeita a determinados aspectos. Razão 
pela qual interpõem o presente Recurso.

A Distribuidora de Filmes Wermar Ltda e Nacio­
nal Distribuidora de Filmes Ltda insurgem-se contra:

1 - Desconto a favor do Sindicato recorrido e 
multa;

2 - Salário normativo.;
3 - Estabilidade de Delegado Sindical;
4 - Qüinqüênios (Cláusula 99); Abono de falta 

aos estudantes (Cláusula 11?); Acréscimo de 
40% por acúmulo de chefia (Cláusula 8.2), de 
funções (8.5); Salário da função mais eleva 
da (Cláusula 8.4) e Garantia contra a rota­
tividade (Cláusula 6,1). Alegam que tais 
figuras não possuem fundamento legal,

5 - Gratificações de gerentes;
6 - Ressarcimento de viagem;
7 - Estabilidade às gestantes por 120 dias;
8 - Quebra-de-caixa;
9 - Enroladeiras elétricas;

10 - Adicional de horas extras;
11 - Fornecimento de documentos (Cláusulas 18, 

22.2, 22.3, 22.4 e 22.5); Acréscimo de ser­
viço por absorção de empresa (Cláusula 21. 
1); Aviso prévio (Cláusulas 23.2 e 23,4); Pa 
gamento das rescisórias (Cláusulas 23.1) e 
Penalidade (Cláusula 24).

A United International Pictures Distribuidora de 
Filmes Ltda e Serviço de Distribuição de Filmes Ltda manifesta sua in 
conformidade em relação a:

1 - Desconto (Cláusula 59) ;
2 - Delegados Sindicais (Cláusula 79);
3 - Remuneração (Cláusula 89);
4 - Anuénios (Cláusula 99);
5 - Abono de faltas para exames (Cláusula 119);
6 - Estabilidade para gestante (Cláusula 129);
7 - Quebra-de-caixa (Cláusula 139);
8 - Revisores e Remessistas (Cláusula 149);
9 - Oneração da jornada (Cláusula 159);

10 - Absorção de Empresas (Cláusula 219);
11 - Documentação (Cláusula 229);
12 - Aviso prévio (Cláusula 239);
13 - Violações e Penalidades (Cláusula 249).
Náo houve contra-razões. A douta Procuradoria- 

Geral é pelo provimento em parte.
É o RELATÓRIO.

y o t o
RECURSO DA DISTRIBUIDORA DE FILMES WERMAR LTDA

E NACIONAL DISTRIBUIDORÃ~DE FILMES LTDA (Acórdão TRT, fls. 102).

1 - Desconto em favor do Sindicato recorrido e 
multa (fls. 125).

Foi pleiteado um desconto a favor do Sindicato' 
suscitante e correspondente multa para o caso de não cumprimento da 
obrigação no prazo fixado. O pedido foi deferido nos termos da deci­
são revisanda: 

"Acolhe-se a pretensão, já que no mesmo teor 
da constante do Dissídio revisando, devendo ser 
recolhido aos cofres do suscitante até 30 (trin 
ta) dias da publicação do acórdão."
No tocante ã multa, assim decidiu:
"Acolhe-se em parte o pedido, devendo o valor 
dos descontos ser recolhido até 5 (cinco) dias 
seguintes ã efetivação desse desconto."
DOU PROVIMENTO PARCIAL para adaptar a cláusula' 

e condicionar a aceitação do desconto, desde que assegurado ao empre­
gado manifestar-se, até 10 dias antes do primeiro pagamento, conforme 
jurisprudência desta Eg. Corte.

2 - Salãrio normativo:
O salário normativo vem sendo mantido nos diss£ 

dios anteriores. DOU PROVIMENTO PARCIAL para que se aplique as dispo­
sições da Instrução Normativa n9 1 do TST. Isto é:

"Salário normativo.
Defere-se salário normativo, na forma da Instru 
ção Normativa n9 1 (um). , na base de 1/6 (um 
sexto) da última correção semestral, pelo fator 
1.0, mais 1/12 (um doze avos) do aumento decor­
rente da produtividade, a incidirem sobre o sa 
lário-mínimo vigente na data da propositura do 
dissídio."
3 - Estabilidade de Delegado Sindical.
Foi deferida a estabilidade ao delegado sind.i 

cal, â razão de um por estabelecimento que tenha a partir de 10 empre 
gados, desde que eleito pela Assembléia da categoria profissional.

Há precedente desta Corte, que dispõe:
"Instituir figura do representante sindical a 
ser_eleito por empregados da própria empresa, em 
razão de um representante para cada 50 (cinqüen 
ta)empregados integrantes da referida categoria, 
outorgando aos mesmos a garantia de empreao nos 
termos do artigo 543 da CLT."

DOU PROVIMENTO PARCIAL para adaptar a cláusula' 
ao precedente.

4 - a) Qaingüênio (Cláusula 99):
O qüinqtlênio objetiva estimular e reconhecer o 

trabalho dos empregados mais antigos na empresa. Trata-se, aqui, de 
uma vantagem já alcançada pela categoria na decisão revisanda. NEGO 
PROVIMENTO. A douta maioria, porém, resolveu excluir a cláusula.

4 - b) Abono de falta aos estudantes (Cláusula 
119):

Foi deferida a pretensão, em parte, pelo Regio 
nal, condicionando-se a justificação das faltas ã apresentação dos de 
vidos atestados e que estejam matriculados em estabelecimentos de en­
sino oficial ou oficializado.

Há precedente desta Eg. Corte, que discrimina:
"Licença não remunerada para dias de prova, des; 
de que avisado o patrão com 72 (setenta e duas) 
horas de antecedência e mediante comprovação."
DOU PROVIMENTO PARCIAL para adaptar a cláusula 

ao precedente.
4 - c) Acréscimo de 40% por acúmulo de chefia 

(Cláusula 8.2):
A vantagem doi conquistada na decisão revisanda, 

para o empregado de qualquer função com responsabilidade de encarrega 
do de serviço, encargos de chefia ou de assistência. Mantenho. NEGO 
PROVIMENTO.

A douta maioria, porém, decidiu em dar provimen 
to para excluir a cláusula.

4 - d) Acumulação parcial de funções (Cláusula 
8.5) :

"Em caso de acumulação parcial de funções, os 
empregados receberão um adicional de 50% de fun 
ção acumulada, na forma da decisão revisanda."
Mantenho. NEGO PROVIMENTO.
A douta maioria, porém, decidiu em dar provimen 

to para excluir a cláusula.
4 - e) Salário de função mais elevada (Cláusula 

8.4) .'
Assim deferida:
"Em caso de exercício de função superior, com 
afastamento da função anterior, o empregado re­
ceberá retribuição da função mais alta."
A vantagem foi conquistada no acordo revisando. 

Mantenho. NEGO PROVIMENTO.
4 - f) Garantia contra a rotatividade (Cláusula 

6.1)-. ----------------------------------
Deferida para adaptar ao disposto no n9 2, item 

IX, da Instrução Normativa n9 1 do TST. NEGO PROVIMENTO.

5 - Gratificação de gerentes (Cláusula 8.3):
Deferido o pedido em parte, concedendo-se a gra 

tificação em 50% do salário-mínimo, nos termos da decisão revisanda , 
mantendo-se o pedido na forma já desfrutada pela categoria. NEGO PRO­
VIMENTO .

Entretanto, a douta maioria entendeu em dar pro 
vimento para excluir a cláusula.

6 - Ressarcimento de viagem (Cláusula 8.6):
O pedido foi deferido em parte pelo Regional, pa 

ra assegurar aos empregados apenas o ressarcimento das despesas de vi 
agem, desde que comprovadas, na forma já assegurada na revisão ante­
rior.

Há precedente desta Corte, que dispõe:
"0 reembolso referente às despesas de alimenta­
ção e pernoite para o motorista e ajudante, quan 
do os veículos se afastarem da sede da empresa, 
num raio acima de 100 (cem) quilômetros."
DOU PROVIMENTO PARCIAL para adaptar a cláusula' 

ao precedente.
7 - Estabilidade às gestantes por 120 dias (Cláu 

sula 12): ■ “ : -------------
Contra o meu voto que concedia a cláusula, tal 

como pedida, ou seja, 120 (cento e vinte) dias ã gestante, a doutamai 
oria entendeu dar provimento, em parte, para adaptar a cláusula ã ju­
risprudência desta Eg. Corte, que tem assegurada a estabilidade prov.i 
sória da empregada gestante até 90 (noventa) dias após o término do 
gozo do benefício previdenciário.

8 - Quebra-de-caixa (Cláusula 13):
Deferida a pretensão na forma da decisáo revi­

sanda, concedendo-se o adicional de 15% sobre o salário contratual, a 
título de quebra-de-caixa para os empregados que realizem pagamentos' 
ou recebimentos. Mantenho. NEGO PROVIMENTO.

9 - Enroladeiras Elétricas (Cláusula 14):
"Não deve ser mantida a r. sentença normativa , 
quando estabelece que a revisão de filmes seja 
efetuada exclusivamente com enroladeiras elétri 
cas, pois tal procedimento, se assim realizado, 
será contrário ao próprio objetivo da revisão ' 
de películas. Ê sabido que a revisão propriamen 
te dita não pode ser efetuada com máquina elé­
trica, devendo ser realizada manualmente para 
que as imperfeições da película sejam sentidas 
e corrigidas. Somente o retorno do filme, após 
a revisão, é que ê possível de ser efetivado au 
tomaticamente."
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DOU PROVIMENTO para excluir.Trata-se de obriga­
ção que se viabilizaria somente por mútuo consenso.

10 - Adicional de horas extras (Cláusula 15);
A jurisprudência desta Colenda Corte é no senti, 

do de manter o pagamento de 100% a partir da 39 hora.
NEGO PROVIMENTO.

11 - a) Fornecimento de documentos (Cláusula 18): 
"Pede o suscitante que os empregadores forneçam 
comprovantes de pagamento de todo e qualquer va 
lor pago, discriminando as importâncias e re£ 
pectivos descontos."

Acolhida a pretensão, pois idêntica garantia a£ 
segurada em revisão anterior. NEGO PROVIMENTO.

11 - b) Recibo de rescisão (Cláusula 22.2);
"Pretende o suscitante que as empresas fiquem 
obrigadas a fornecer aos seus empregados,que te 
nham seus contratos de trabalho rescindidos an­
tes de um ano de serviço, uma via de rescisão , 
sob pena de, não o fazendo, terem que pagar a 
estes, como multa, um mês de salário-minimo re­
gional . "
Acolhido o pedido parcialmente, limitando-se a 

multa a um valor-referência. NEGO PROVIMENTO. A douta maioria, porém, 
resolveu excluir a multa.

11 - c) Relação dos salários de contribuição ao 
IAPAS (Cláusula 22.3):

"Pleiteia o suscitante que, pos ocasião da res­
cisão do contrato que vinculem empregados repre 
sentados pelo Sindicato suscitante, as empresas 
representadas pelos Sindicatos suscitados, es­
tas últimas forneçam aos empregados contra-reci. 
bos, a relação dos salários de contribuição do 
IAPAS (Instituto de Administração de Previdên — 
cia e Assistência Social), quando solicitado." 
Deferido parcialmente o pedido, limitando-se a 

36 meses a relação dos salários de contribuição ao IAPAS - conforme 
constante da decisão revisanda. NEGO PROVIMENTO.

11 - d) Recibo de quitação (Cláusula 22.4):
"Pretende o suscitante que as empresas, por oca 
sião da rescisão do contrato de trabalho, inde­
pendentemente do tempo de vigência, forneçam aos 
empregados demitidos a segunda via, ou cópia,do 
recibo de quitação."
Deferida, como pedida.
Os empregados têm direito de receber segundavia 

dos documentos que menciona nas referidas cláusulas, como parte con­
tratante. NEGO PROVIMENTO.

11 - e) Cópia do contrato de trabalho celebrado 
por escrito e cominação de multa (Cláusula 22.5).

"Quer o suscitante, para, quando o contrato de 
trabalho for celebrado por escrito, a entrega 
de uma via do documento ao empregado pela empre 
sa, recebendo, do mesmo; recibo na 19 via, soE 
pena de multa igual a um salário-mínimo em fa­
vor do empregado." 
Defiro, em parte, a pretensão, para excluir a 

multa.
11 - 1) Acréscimo de serviço por absorção de 

empresa (Cláusula 21.1)’.
"Pretende o suscitante que, quando uma empresa 
seja absorvida, de qualquer forma, por outra, os 
empregados que vierem a ter acrescentado seu 
trabalho, em decorrência dessa absorção, rece­
bam um acréscimo de 50% sobre seus salários, va 
lor este incompensável para todos os efeitos le 
gais."
Foi deferida a cláusula.
DOU PROVIMENTO para excluir. Trata-se de preten 

são estranha aos princípios do direito material do trabalho e não re­
conhecidos pela fonte jurisprudenclal dominante.

11) - 2) Aviso prévio (Cláusula 23.2).’
a) Pleiteia "o suscitante que os empregados que 
estiverem cumprindo o prazo de aviso prévio e 
solicitarem o seu desligamento de emprego antes 
do prazo, percebam os salários até o momento des 
ta solicitação, ficando as empresas obrigadas a 
efetuarem o desligamento, desobrigando os empre 
gados da prestação do trabalho até o final do 
prazo".

Deferida a cláusula pelo Regional, por ser pre­
existente.

Há precedente dessa Corte, que dispõe:
"Dispensa ao cumprimento do aviso prévio por 
parte do empregado despedido, no momento em que 
o mesmo comprovar a obtenção de nova colocação, 
desonerando a empresa do pagamento dos dias res 
tantes não trabalhados."
DOU PROVIMENTO PARCIAL, para adaptar.

b) Ampliação do aviso prévio:
"Quer o suscitante, para os empregados que con 
tem mais de cinqflenta anos de idade, o recebi­
mento, a título de aviso, o pagamento de 60 
dias de sua remuneração.”
O Regional deferiu a cláusula, por entender tra 

tar-se de uma conquista já alcançada pela categoria.
Há precedente deste Eg. Pleno, que assim dispõe: 
"Condicionar 60 dias de aviso prévio a todos os 
trabalhadores demitidos sem justa causa."
DOU PROVIMENTO PARCIAL, para adaptar.

11-2) Pagamento das rescisórias (Cláusula 23.
1) :

"Pretende o suscitante que as empresas, quando 
concederem aviso prévio aos seus empregados, pa 
guem-lhes as parcelas decorrentes da rescisão 1 
do contrato de trabalho até o 39 dia útil .após 
o término final, independentemente da data do 
efetivo desligamento do empregado ou de ter si­
do ou não dispensado do trabalho no seu curso , 
sob pena de pagar o equivalente a seus salários 
pelo prazo excedente."
O Regional deferiu parcialmente a pretensão, es 

tabelecendo que as parcelas decorrentes da rescisão sejam pagas ate 
o 59 dia útil o termo final do aviso prévio, sob pena de pagamento a 
título de multa dos salários pelo prazo excedente, pagos diretamente' 
ao empregado.

Há precedente desta Corte, que dispõe:
"Impõe-se multa pelo não pagamento das verbas 
rescisórias até o 109 (décimo) dia útil subse- 
qüente ao afastamento definitivo do empregado, por 
dia de atraso, no valor equivalente ao salário 
diário, desde que o retardamento não decorra de 
culpa do trabalhador."
DOU PROVIMENTO PARCIAL, para adaptar a cláusula 

ao precedente.
11 - 3) Penalidade (Cláusula 24);
"Pretende o suscitante.para o caso de violação' 
dos dispositivos do presente dissídio, que se 
atribua aos empregados multa correspondente a 
1/3 do seu salário diário, para o sindicato uma 
multa correspondente ã metade de um salário-mí­
nimo vigente e.para as empresas uma multa cor­
respondente a um salário-mínimo, bem como a de­
núncia ao CONTEL, em caso de reincidência."
O Regional deferiu-a, em parte, estabelecendo 

multa de 1/3 do salário por dia do empregado e para o sindicato uma 
multa de. metade do valor de referência e para as empresas uma multa 
correspondente a 1 valor de referência, ao entendimento de tratar-se 
de medida .que visa fortalecer o caráter impositivo das obrigações es­
tatuídas.

Há precedente desta Casa, que assim discrimina:
"Impõe-se multa por descumprimento das obriga­
ções de fazer, no importe equivalente a 20% do 
valor-referência, em favor do empregado prejudi 
cado."
DOU PROVIMENTO PARCIAL, para adaptar.

RECURSO DA UNITED INTERNATIONAL PICTURES DISTRI 
BUIDORA DE FILMES LTDA E SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE FILMES LTDA.

1 - Desconto (Cláusula 59).
Prejudicada conforme decidido no item 1 do re­

curso anterior.
2 - Delegados Sindicais (Cláusula 79).
Prejudicada a cláusula, conforme decisão do re­

curso anterior, item 3.
3 - Remuneração (Cláusula 89).
Entende o suscitado que deve ser reformada a de 

cisão (8.2), que concedeu acréscimo de 40% no salário do empregado, 
"quando o exercício de qualquer função for acumulado com responsabili. 
dade de encarregado de serviço, encargo de chefia ou de assistência".

No mesmo item pretende, também, a reforma das 
cláusulas relativas à gratificação especial para gerente (8.3), e acu 
mulação parcial de funções (8.5).

As cláusulas impugnadas foram apreciadas no re 
curso anterior, nos itens 4.c), 4.d) e 5. Prejudicadas, portanto.

4 - Anuênios (Cláusula 99).
Prejudicada, conforme decisão anterior no item 

4 .a.
5 - Abono de faltas para exames (Cláusula 129). 
Prejudicada, já decidido no item 4.b.

6 - Estabilidade para gestante (Cláusula 129).
Prejudicada, conforme decisão anterior, item 7.

7 - Quebra-de-caixa (Cláusula 139).
Prejudicada, conforme decidido no item 8 do re­

curso anterior.
8 - Revisores e remessistas (Cláusula 149).
Prejudicada, decidido no recurso anterior,, item 

9.
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9 - Oneração da jornada (Cláusula 159).
Decidido no item 10 do recurso anterior. Preju­

dicada.
10 - Absorção de empresa (Cláusula 219).
Prejudicada. Decidido no item 11.1 do recurso an 

terior.
11 - Documentação (Cláusula 229).
Prejudicada, ante os entendimentos adotados nos 

itens: 11.a, 11.b, 11.c, 11.d e 11.e.

12 - Aviso prévio (Cláusula 239).
Prejudicada, conforme decisão do recurso ante­

rior nos itens: 11.2-a e 11.2-b.

13 - Violações e penalidades (Cláusula 249).
Prejudicada, decidido no recurso anterior, no 

item 11.3.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho; 1 - Recurso da Distribuidora de Filmes Wermar Ltda e Nacio 
nal Distribuidora de Filmes Ltda: 1 - Dar provimento parcial ao Recur 
so para: a) por maioria, subordinar o desconto assistencial sindical’’’ 
â não oposição do trabalhador, manifestada perante a empresa, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado, vencido o Exmo. Sr. 
Juiz Convocado José Luiz Vasconcellos que excluía a cláusula; b) una­
nimemente, deferir o salário normativo na forma da Instrução Normati­
va número 01 (uml, na base de 1/6 (um sexto) da última correção semes 
trai, pelo fator 1.0 (um ponto zero), mais 1/12 (um doze avos) do au­
mento decorrente da produtividade, a incidirem sobre o salário-mínimo 
vigente na data da propositura do dissídio; c) por unanimidade, insti 
tuir a figura do representante sindical, a ser eleito por empregados”’’ 
da própria empresa, em razão de um representatante para 50 (cinqüenta) 
empregados integrantes da referida categoria, outorgando aos mesmos 
a garantia de emprego, nos termos do artigo 543 da Consolidação das 
Leis do Trabalho; d) excluir as seguintes cláusulas: d.l - gflinqüê- 
nios, acréscimo de 40% (quarenta por cento) por acúmulo de chefia; 
acumulação parcial de funções, vencido o Exmo. Sr. Ministro Norberto' 
Silveira de Souza, que negava provimento; d.2 - gratificação de geren 
tes, vencido o Exmo. Sr. Ministro Norberto Silveira de Souza, que ne­
gava provimento, e d.3 - enroladeiras elétricas e acréscimo de servi­
ço por absorção de empresa, ünanimemente; e) sem divergência, trans­
formar em licença não remunerada os dias de prova, desde que avisado 
o patrão com 72 (setenta e duas) horas de antecedência e mediante com 
provação; f) sem discrepância, deferir o reembolso referente às despe 
sas de alimentação e pernoite para o motorista e ajudante, quando os 
veículos se afastarem da sede da empresa num raio acima de 100 (cem) 
quilômetros; g) por maioria, criar a estabilidade provisória à empre­
gada gestante até 90 (noventa) dias após o término da licença previ- 
denciária, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Norberto Silveira de Sou 
za, Orlando Teixeira da Costa, Hylo Gurgel (Juiz Convocado) e Fernan­
do Vilar, que negavam provimento; h) excluir apenas a multa nas se­
guintes cláusulas: h.l - recibo de rescisão, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros Norberto Silveira de Souza, Hélio Regato e Fernando Vilar , 
que negavam provimento; h.2 - cópia do contrato de trabalho celebrado 
por escrito e comunicação da multa, ünanimemente; i)ünanimemente, dis 
pensar do cumprimento do aviso prévio por parte do empregado despedi­
do, no momento em que o mesmo comprovar a obtenção de nova colocação, 
desonerando a empresa do pagamento dos dias restantes não trabalhados; 
j) sem divergência, conceder 60 (sessenta) dias de aviso prévio a to­
dos os trabalhadores demitidos sem justa causa; 1) por unanimidade,im 
por multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 dia (de 
cimo) dia útil subseqflente ao afastamento definitivo do empregado,por 
dia de atraso, no valor equivalente ao salário diário, desde que o re 
tardamento não decorra de culpa do trabalhador, com ressalvas do Exmõ. 
Sr. Juiz Convocado José Luiz de Vasconcellos; m) sem discrepância, im 
por multa por descumprimento das obrigações de fazer no importe equi­
valente a 20% (vinte por cento) do valor mínimo de referência, em fa­
vor do empregado prejudicado; 2 - ünanimemente, negar provimento ao 
Recurso quanto âs seguintes cláusulas: salário da função mais elevada; 
garantia contra a retroatividade; quebra-de-caixa; adicional de horas 
extras; fornecimetno de documentos; relação dos salários de contribui 
ção ao IAPAS e recibo de quitação. II - Recurso da United International 
Pictures Distribuidora de Filmes Ltda e Serviço de Distribuição de 
Filmes Ltda: sem divergência, considerá-lo integralmente prejudicado.

Brasília, 06 de abril de 1988.

PRATES DE MACEDO - Vice-Presidente no exer
cicio da Presidência

NORBERTO SILVEIRA DE SOUZA - Relator

Ciente; WAGNER ANTÔNIO PIMENTA - Procurador-Geral

RO-DC—0659/86■0 - (Ac. TP-0318/88) - 19 Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 19 REGlAO
Adva. Procuradora Regional: Dr9 Cnéa Cimini Moreira de Oliveira
Recorridos: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS 

E CAPITALIZAÇÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E GBOEX 
grêmio beneficente dos oficiais do exército

Adv. : Dr. José Torres das Neves (Adv. do 19 Recdo)
EMENTA: Recurso ordinário em dissídio coletivo, referente à Cláusula 
de Descontos a Favor dos Sindicatos, indeferida pelo Eg. TRT da 19 
Região por não estar condicionado à aquiescência do empregado, e a 
que se dá provimento para adaptar o texto ã jurisprudência do Eg. TST.

A Procuradoria Regional do Trabalho da 19 Re­
gião recorre ordinariamente (fls. 102/103) contra a decisão prolatada 
pelo Eg. Regional da 19, no Proc. n9 TRT - DC - 298/85 (fls. 80), re­
ferente ã Cláusula 12, descontos para o sindicato, no dissídio coleti 
vo em que ê suscitante o Sindicato dos Empregados em Empresas de Segu 
ros Privados e Capitalização no Estado do Espírito Santo e suscitado 
GBOEX - Grêmio Beneficente dos Oficiais do Exército.

O Eg. TRT a quo indeferiu a Cláusula ao enten­
dimento de que o desconto na folha de pagamento só pode ser efetuado 
com autorização do empregado, enquanto que a Procuradoria Regional do 
Trabalho considera legítimo o desconto para os cofres do Sindicato , 
desde que o empregado prévia e expressamente o autorize.

A Presidência desta Corte Superior, no despacho 
de fls. 106, defere o efeito suspensivo requerido no recurso da Procu 
radoria do Trabalho, admitido pelo despacho de fls.107, e a Procurado 
ria Geral do Trabalho opina pelo acolhimento do apelo para condicio­
nar o desconto em favor do Sindicato ã prévia e expressa anuência do 
empregado no prazo de 10 dias (fls. 109).

Ê o relatório.

V O T O

Conheço do recurso atendidas as formalidades le 
gais.

No mérito, embora a rigor a cláusula não deves­
se constar do dissídio, a teor do Enunciado 224, acompanho a jurispru 
dência da Casa e dou provimento ao recurso para adaptar o texto, con­
dicionando o desconto em favor do sindicato ã aquiescência do emprega 
do, desde que manifestada nos dez dias subseqüentes ao primeiro paga­
mento reajustado.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior 
do Trabalho, ünanimemente, dar provimento parcial ao recurso, para 
subordinar o desconto assistencial sindical ã não oposição do traba­
lhador, manifestada perante a empresa, até 10 (dez) dias antes do pri 
meiro pagamento reajustado, ünanimemente.

Brasília, 06 de abril de 1988.

PRATES DE MACEDO Vice-Presidente no exercício da
Presidência

RANOR BARBOSA Relator

Ciente: CARLOS NEWTON DE SOUZA PINTO Subprocurador-Geral

RO—DC-0139/87.6 - (Ac. TP-0320/88) - 19 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrente: FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Adva. : Dr9 Maria de Lourdes F. de A. Sampaio
Recorrido:SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE 

NITERÕI
Adv. : Dr. Hilson Cezar de Oliveira
EMENTA: Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo provido parcialmente.

Inconformado com o v. acórdão regional de fls. 
29/33, recorre, ordinariamente, a Suscitada, Federação das Indústrias 
do Estado do Rio de Janeiro, impugnando algumas cláusulas deferidas.

Contra-tazões do Suscitante às fls. 41/44.

A douta Procuradoria-Geral, às fls. 46, é pelo 
improvimento.

Ê o relatório.

V O T O

Do conhecimento

Adequação, capacitação, prazo e preparo em or­
dem, conheço.

Mérito.

Recurso da Federação das Indústrias do Estado dc 
Rio de Janeiro

Cláusula: Correção Salarial (19 da inicial às 
fls. 02/06)

Nego provimento, nesta parte, para conceder 100% 
do IPC, nos meses de março a agosto de 1986.

Cláusula: Produtividade (29 da inicial às fls. 
02/06)

Nego provimento, para conceder o índice de pro­
dutividade no percentual de 4%.

Cláusula: Salários mínimos profissionais (39 da 
inicial às fls. 02/06)

Nego provimento.
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Cláusula: Diárias (4? da inicial de fls.02/06)

Trata-se de cláusula preexistente, por isso,ne­
go provimento (DC 123/85, fls. 13).

Cláusula: Abono de faltas do estudante (11? da 
inicial às fls. 02/06).

Dou provimento parcial para adaptar a cláusula 
ã jurisprudência deste C. TST.

ISTO POSTO:

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho 1- Dar provimento parcial ao recurso, para transformar em 
licença não remunerada os dias de prova, desde que avisado o ' patrão 
com 72 horas de antecedência, mediante comprovação, unanimemente; 2- 
Negar provimento ao recurso quanto ãs seguintes cláusulas: a)correção 
salarial, vencido o Exm9 Sr. Min. José Ajuricaba, que provia parcial­
mente para reduzir o reajuste a 60% (sessenta por cento) do IPC; M 
produtividade, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Ranor Barbosa e José 
Ajuricaba que proviam para excluir,e o Exm9 Sr. Juiz Convocado Fran - 
cisco Leocãdio que reduzia o percentual a 2% (dois por cento); c) sa­
lários mínimos profissionais, vencidos os Exm9s Senhores Mins. Ranor 
Barbosa, José Ajuricaba, José Luiz Vasconcellos (Juiz Convocado) _ e 
José Carlos da Fonseca, que proviam parcialmente para deferir salario 
normativo, na forma da Instrução Normativa número 01 (um), na base de 
1/6 (um sexto) da última correção semestral, pelo fator 1.0 (um ponto 
zero), mais 1/12 (um doze avos) do aumento decorrente da produtivida­
de, a incidirem sobre o salário-mínimo vigente na data da propositura 
do dissídio; d) diárias, unanimemente.

Brasília, 06 de abril de 1988.
PRATES DE MACEDO Vice-Presidente no exercícic

da Presidência

HÉLIO REGATO Relator

Ciente: WAGNER ANTONIO PIMENTA Procurador-Geral

RO-DC-0297/87.5 - (Ac. TP-0321/88) - 3? Região
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrente: SINDICATO RURAL DE ALFENAS
Adv.: Dr. Inocêncio Oliveira Cordeiro
Recorrido: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ALFENAS
Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende
EMENTA: Dá-se provimento parcial a Recurso Ordinário, em ação coleti^ 
va, para ajustar as cláusulas deferidas ou indeferidas pela sentença 
normativa originária aos limites do poder normativo da Justiça do Tra 
balho.

Contra o v. acórdão de fls. 79/93, que rejeitou 
as preliminares de incompetência do Juiz Relator e incompetência' 
"rationi loci" da MM. Junta de Conciliação e Julgamento de Varginha, 
e, no mérito, julgou procedente, em parte, o presente dissídio, recor 
re, ordinariamente, o Sindicato Rural de Alfenas (fls. 97/110), impu2 
nando algumas cláusulas deferidas.

Contra-razões do Sindicato obreiro âs fls. 117/ 
119, manifestando-se o Ministério Público do Trabalho pela rejeição 
das preliminares argflidas e, no mérito, pelo provimento parcial.

E o relatório.

V O T O

Preliminar de incompetência do Juiz Relator.
O v. acórdão regional rejeitou a preliminar su 

pra referida ao seguinte fundamento:
"Argúi o Suscitado a incompetência do Re­

lator para receber e despachar a petição ini- 
cial, pedindo seja declarado nulo o ato respec­
tivo, já que compete ao Presidente do Tribunal 
designar audiência de conciliação, nos termos ' 
do artigo 860 da CLT.

A despeito do entendimento pessoal deste 
Relator, já manifestado a fls. 42, no sentido ' 
da irregularidade da delegação que lhe foi ou­
torgada pelo Exmo. Sr. Juiz Presidente deste 
Tribunal, com arrimo no texto do artigo 34, §
19, do Regimento Interno do Tribunal, àquela 
época vigente, não vejo como agasalhar a argüi- 
ção de nulidade, tendo em vista a inOCorrência' 
de qualquer prejuízo para o Suscitado, que pôde 
se defender ã plenitude (CLT, art. 794).

Acresça-se que a delegação das atribui­
ções outorgadas ã MM. .JCJ de Varginha se deu em 
observância ao disposto no artigo 866 da CLT, 
tendo em vista que as partes residem fora da Se 
de do Tribunal, em localidade próxima â referi­
da Junta."
Pelas mesmas razões, também rejeito a prelimi­

nar .
Preliminar de incompetência da J.C.J. de Vargi 

nha.
Sustenta o Suscitado que o artigo 650 da CLT im 

pede a delegação de competência para instruir e proceder ãs diligên 
cias conciliatórias no presente dissídio.

O acórdão regional rejeitou a preliminar, ao 
fundamento assim expresso:

"Apontando como competente o MM. Juiz de 
Direito da Comarca de Alfenas, o Suscitado ar­
gúi, ainda, a incompetência da MM. JCJ de Vargi. 
nha para proceder ãs diligências conciliatórias 
no presente dissídio.

A hipótese seria de exceção, sujeitando- 
se a argüição formal e adequada ãs normas pro­
cessuais, o que não se fêz.

De qualquer modo, não tem razão o excipi- 
ente. Os atos processuais praticados pela Presi. 
dência da MM. JCJ. de Varginha baseiam-se em po 
deres delegados por este Eg. Tribunal Regional' 
do Trabalho, cuja jurisdição abrange todo o Es­
tado de Minas Gerais, para as questões de sua 
competência originária. A delegação de atribui­
ções à Junta mais próxima da localidade do dis 
sídio constitui procedimento que vem sendo ado­
tado, uniformemente, nesta Corte, por propiciar 
maior celeridade ã solução dos pleitos coleti­
vos."
Acrescente-se que a delegação de competência pa 

ra instruir o dissídio foi feita com apoio no artigo 866 da CLT.
Rejeito a preliminar.
Mérito.
Reajuste Salarial (Cláusula 1?, da inicial de 

fls. 03).
Com o Regional, concedo aos empregados perten­

centes ã categoria suscitante um aumento de 100% de variação acumula­
da do IPC do período de março a setembro/86.

Nego provimento.

Cláusula: Aumento real de salário (produtivida­
de) .

Dou provimento parcial, concedendo 4% a título 
de produtividade.

Cláusula: Livre ingresso de dirigente de Sindi­
cato na empresa.

Dou provimento, para assegurar o livre acesso ' 
dos dirigentes sindicais nos intervalos relativos ao descanso e ali­
mentação para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de maté 
ria político-partidária ou ofensiva a quem quer que seja.

Cláusula: Garantia para o acidentado.
A cláusula está' em harmonia com a jurisprudên­

cia deste Tribunal.
Nego provimento.

Cláusula: Adicional de horas extras.
Este Eg. Tribunal, por maioria, tem concedido 

100% de sobretaxa para as horas extraordinárias.
Nego provimento.

Cláusula: Relação de emprego.
Nego provimento.

Cláusula: Dispensa do chefe de família.
Entendo justa a pretensão, tendo em vista as co 

notações próprias da vida dos camponeses, na maioria das vezes agrega 
dos familiarmente a um único local de trabalho. Deve ser respeitado' 
o desejo do não desmembramento da família, inevitável na hipótese con 
trãria, por motivos econômicos, eugênicos, sociais e afetivos.

Nego provimento.

Cláusula: Trabalho por produção.
Nego provimento de acordo com os precedentes da 

Casa (RO—DC—318/86.5 - DJ de 29.05.87 e RO-DC-315/86.3 - DJ de 06.02. 
87) .

Cláusula: Salário normativo.
Nego provimento, pois a decisão está de acordo 

com a Instrução Normativa n9 1 do C. TST.

Cláusula: Horário de condução.
A cláusula é imperativo de segurança e justiça 

(RO-DC-0308/84 - DJ- 14.11.86).
Nego provimento.

Cláusula: Desconto a favor do Sindicato.
O Eg. Pleno houve por bem, frente aos preceden­

tes, negar provimento ao Recurso (RO-DC-0298/84, publicado em 05.12. 
86 e RO-DC-0237/85.1).

Cláusula: Ficha de controle de produção.
Nego provimento, uma vez que o controle pedido 

é direito do trabalhador (RO-DC-0308/84 - DJ - 14.11.86).

Cláusula: Aferição de balança.
Nego provimento, por se constituir em direito 

do trabalhador que labuta nesta área.

Cláusula: Multa.
Dou provimento, para adaptar a cláusula ã juris 

prudência deste Plenário, que impõe multa por descumprimento das obri 
gações de fazer, no importe equivalente a 20% do valor—referência, em 
favor do empregado prejudicado.
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Cláusula: Transporte por acidente.
Nego provimento.
Cláusula: Moradia.
Nego provimento.
Cláusula: Depósito de utilidades e local para 

refeições.
Nego provimento.
Cláusula: Horário de pagamento.
Nego provimento, para que se efetue o pagamento 

aos trabalhadores até ãs 18:00 horas da sexta-feira seguinte ã semana 
vencida, os salários a estes pertinentes, conforme decidido no RO-DC- 
0221/83 e RO-DC-0318/86.

Clãusula: Forma de pagamento.
Nego provimento.
Cláusula: Salário-doença.
Nego provimento.
Cláusula: Substâncias nocivas.
Nego provimento.
Clãusula: Ferramental.
Nego provimento.
Clãusula: Gestante.
Nego provimento.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho 1 - Rejeitar as seguintes preliminares: a) incompetência do 
Juiz Relator, vencidos os Exmos. Srs. Ministros José Ajuricaba, José 
Luiz Vasconcellos (Juiz Convocado), Hylo Gurgel (juiz Convocado), Jo­
sé Carlos da Fonseca e Francisco Leocãdio (Juiz Convocado) que aco­
lhiam; b) incompetência da Junta de Conciliação e Julgamento de Vargi 
nha, unanimemente. 2 - No mérito, dar provimento parcial ao Recurso ' 
para: a) deferir taxa de 4% (quatro por cento) a titulo de produtivi­
dade, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Ranor Barbosa e José Ajurica­
ba, que proviam para excluir e Francisco Leocãdio (Juiz Convocado) que 
reduzia o percentual a 2% (dois por cento); b) unanimemente, assegu­
rar o livre acesso dos dirigentes sindicais nos intervalos relativos' 
ao descanso e alimentaçãp, para desempenho de suas funções, vedada a 
divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva a quem que que 
seja; c) sem divergência, impor multa por descumprimento das obriga­
ções de fazer, no importe equivalente a 20% (vinte por cento) do va­
lor mínimo de referência, em favor do empregado prejudicado; 2 - Ne­
gar provimento ao Recurso quanto ãs seguintes cláusulas; a) reajus­
te salarial, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Ranor Barbosa e José 
Ajuricaba, que proviam parcialmente para reduzir o reajuste a 60% 
(sessenta por cento) do IPC; b) garantia para o acidentado, vencidos' 
os Exmos. Srs. Ministros Ranor Barbosa, José Ajuricaba, José Luiz 
Vasconcellos (Juiz Convocado), Hylo Gurgel (Juiz Convocado) e Francis 
co Leocãdio (Juiz Convocado), que proviam parcialmente para assegu­
rar ao trabalhador vítima de acidente de trabalho 180 (cento e oiten­
ta) dias de estabilidade no emprego, contados após a alta do órgão 
previdenciário; c) adicional de horas extras, unanimemente, com res> 
salvas do Exmo. Sr. Ministro Ranor Barbosa; d) relação de empregados; 
dispensa do chefe de família; salário normativo; horário de condução; 
ficha de controle de produção; aferição de balança; transporte por 
acidente; moradia; depósito de utilidades e local para refeições; ho­
rário de pagamento; forma de pagamento; substâncias nocivas; ferramen 
tal; unanimemente; e) trabalho por produção, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros José Ajuricaba, Hylo Gurgel (Juiz Convocado), José Carlos 
da Fonseca e Francisco Leocádio (Juiz Convocado), que proviam para ex 
cluir; f) desconto a favor do Sindicato, vencido o Exmo. Sr. Juiz 
Convocado José Luiz Vasconcellos, que provia para excluir,-g) salário- 
doença, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Aurélio Mendes de Oliveira, 
José Ajuricaba, Hylo Gurgel (Juiz Convocado), José Carlos da Fonseca' 
e Francisco Leocádio (Juiz Convocado), que proviam parcialmente para 
assegurar o direito aos salários dos primeiros quinze dias de afasta­
mento em virtude de doença. Possuindo a empresa serviço médico ou man 
tendo convênio com terceiros, a estes caberá o abono das faltas; h) 
gestante, unanimemente, com ressalvas do Exmo. Sr. Ministro Aurélio' 
Mendes de Oliveira.

Brasília, 06 de abril de 1988.

PRATES DE MACEDO - Vice-Presidente, no 
exercício da Presi­
dência.

HÉLIO REGATO - Relator

Ciente: CARLOS NEWTON DE SOUZA PINTO - Subprocurador-Ge
ral

IVANISE SALES AMARAL
Diretora-Substituta


